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RESUMO 

 

O presente trabalho buscou analisar a operacionalidade do Plano Plurianual – PPA, ou seja, 

a capacidade do Plano orientar efetivamente a ação do Governo Federal. Para tanto, foi 
contextualizado o planejamento governamental no Brasil, do histórico de planejamento de 

desenvolvimento, de sua conexão com a dinâmica orçamentária, à sistemática atual de operação, 
de modo articulado com críticas que são opostas à operação do Plano. Traço importante da pesquisa 

foi o relacionamento entre os programas do PPA, elemento de agregação de ações, e os programas 
de políticas públicas, ações do estado. Esse relacionamento tinha o potencial de revelar algumas 

das razões para a disjunção entre planejamento e ações do governo, bem como da percepção 
significativamente negativa que se tem do PPA como instrumento de direcionamento 

governamental. A metodologia utilizada para a pesquisa envolveu pesquisa bibliográfica, revisão 
documental, entrevistas semiestruturadas com gestores com atuação tanto em temas 

administrativos como na gestão de políticas, cujas impressões foram tratadas por meio de análise 
de conteúdo. Por tratar-se de estudo de caso, o trabalho focou o Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, seja nos programas, seja nos atores envolvidos. Chegou-se à conclusão de que o PPA, em 
sua última versão – 2020/2023 – continuava a ser ferramenta de baixa utilidade para a gestão 

governamental, em especial por sua natureza orçamentária e universalista, com pouco valor 
estratégico real para o processo decisório ou para a gestão de políticas públicas. 
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ABSTRACT 
 

 
 

The present work seeks to analyze the operationality of the Multi-Year Plan – PPA (in Portuguese), 
in the sense of its ability to effectively orient the Federal Government’s actions. In order to do so, 

a contextualization of planning in Brazil was made, as well as a historic of development planning, 
of its connection to budgeting dynamics, the current operational systematic, in an articulated 

manner with the criticism to the operation of the Plan. An important aspect of the research was the 
relationship between programs of the PPA, which are an element of action aggregation, and the 

programs that represent public policies, which are actions of State themselves. This relationship 
may reveal some of the reasons for the disjunction between planning and government action, as 

well as explain the significantly negative impression held towards the PPA as an instrument of 
governmental direction. The methods employed involved bibliographical research, documental 

review, semi-structured interviews with managers who act both in administrative and in public 
policy management roles, whose impressions were treated through content analysis. Since it 

configures a case study, the work focused on the Ministry of Justice and Public Security, be it on 
its programs, be it in the actors involved. The work concludes that, in its latest version – 2020/2023 

– the Plan continued to be of secondary importance for public management, in special due to its 
budgetary and universalist nature, with a real strategic value or relevance for public policy 

management. 
 

 

Keywords: Plurianual Plan, Administration, Planning, Management, Public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No cenário da Administração, da Administração Pública em especial, o século XX foi 

marcado pela ascensão do planejamento (GIACOMONI, 2018a). Este pode ser entendido como 

um conjunto de ações conectadas e complementares, dentro de uma organização, com vistas ao 

atingimento de objetivos (MATIAS-PEREIRA, 2010). Em outras palavras, no planejamento 

assume-se o compromisso com ações determinadas e conectadas para se alcançar um objetivo. De 

Toni (2014) observa que o planejamento governamental é um processo político coletivo, sob a 

coordenação do estado que, por meio do aumento da capacidade, realiza um projeto estratégico da 

sociedade. 

Matias Pereira, com relação ao planejamento, chama a atenção para duas posições. A 

primeira é entende o planejamento como uma atividade orientada para a obtenção de um resultado 

esperado, levando-se em consideração uma situação de escassez. Já a segunda considera o 

planejamento como um processo decisório preliminar. Em tempo, o estudioso recomenda a 

realização do planejamento estratégico, reconhecendo sua utilidade para a solução de problemas 

públicos (MATIAS-PEREIRA, 2010). Para o Executivo Federal, na sistemática atual, o processo 

de planejamento consiste na escolha de políticas públicas aptas a atacar os problemas ambiente 

escasso de recursos (BRASIL, 2020). 

Destaca-se que o aspecto decisório está embutido no conceito de planejamento. O 

patrocínio e envolvimento da alta gestão são essenciais para seu sucesso; e seu exercício se 

relaciona com o exercício de poder. O planejamento, nesse sentido, é uma aposta fundamentada 

sobre hipóteses e cenários futuros, com diferentes chances de sucesso do planejado (DE TONI, 

2014). Nessa linha, a afirmação de Matus, de que quem planeja, governa, é essa pessoa que teria a 

capacidade de decidir e a responsabilidade para tanto (MATUS, 1989). 

Chiavenato entende o fenômeno do planejamento como a forma como o gestor conduz toda 

uma organização rumo a um destino determinado, por meio do aperfeiçoamento dos elementos 

institucionais que a marcam. Em sua lição, entende que o planejamento, na modalidade estratégica, 

busca aproveitar oportunidades por meio da otimização da situação atual (CHIAVENATO, 2020). 

Apesar de marcar a sistemática governamental brasileira, constituindo mesmo um 

mandamento legal, conforme redação do Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, e de diversas 

disposições constitucionais, em especial o Art. 165 da Constituição Federal (CF), de 1988, o 
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histórico brasileiro de planejamento não é marcado pelo sucesso. Isso se deve, porque diversos 

planos tiveram resultados aquém do esperado. Mais recentemente, e a despeito dos mandamentos 

constitucionais e legais, ao longo das décadas de 1980 e 1990, o planejamento é preterido por 

políticas de curto prazo, em especial pelas necessidades de combate à inflação (CAVALCANTE, 

2006).  

Nessa linha, a lição de Mintzberg, que reconhece a importância de estratégias emergentes: 

aquelas que em que a ação realizada não era expressamente a pretendida e pactuada. Na lição do 

professor, poucas estratégias são puramente deliberadas, amiúde tem um quê da orientação para 

situações imprevistas ou de difícil predição (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL 2010), 

como é o caso das políticas mencionadas no parágrafo anterior.  

É preciso considerar, ainda, que, apesar de possuir conceito relativamente estável, o 

planejamento pode assumir diferentes naturezas. De Toni observa que a tradição nacional foca 

inicialmente em planos de desenvolvimento econômico, muitas vezes associada a práticas 

autoritárias de comando e à intervenção do Estado na economia. (DE TONI, 2014). O recurso a 

planos de desenvolvimento é de amplo uso na América Latina no século XX como instrumento de 

intervenção e controle social (CAVALCANTE, 2006). Esse fato é relevante na medida em que a 

prática que resultou no atual modelo de planejamento brasileiro é fundamentalmente calcada na 

seara orçamentária, a qual não é da mesma natureza dos planos de desenvolvimento econômico, 

que informou as iniciativas nacionais mormente até a década de 1980.  

Cavalcante (2006) observa essa dualidade na prática de planejamento brasileira. Antes da 

década de 1980, são comuns os planos de desenvolvimento econômico e social, fulcrados na 

intervenção estrutural do estado na economia. Depois desse período, as tentativas tendem mais à 

integração do planejamento ao orçamento, voltados para a orientação da administração 

(CAVALCANTE, 2006). Nesse último período, são consolidadas as tendências para a 

implementação do modelo de orçamento-programa e as iniciativas de planejamento 

desenvolvimento econômico diminuíram. 

As fases do planejamento brasileiro são resumidas por De Toni (2014) no quadro abaixo:  

 

Quadro 1 - Períodos do planejamento governamental brasileiro 
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Fonte: Reprodução de Toni ( 2014, p. 8). 

 

Assim, até a década de 1980, as iniciativas de planejamento não implicam vinculação com 

o orçamento. Os planos focavam em gastos específicos ou aspectos setoriais (CAVALCANTE, 

2006). A articulação com o orçamento, que se consolida com a CF, de 1988, porém tem raízes mais 

antigas, relacionadas com a incorporação da teoria do “orçamento-programa” e da técnica do 

Planning Programming Budgeting System (PPBS), em especial após a publicação do Decreto-Lei 

200/1967 e da Lei n. 4320/64 (GIACOMONI, 2018). Esse movimento se consolida na lógica 

atualmente existente, na qual planejamento e orçamento estão imbricados, sendo a peça 

fundamental o Plano Plurianual (PPA). 

Segundo Cavalcante (2006), não há ênfase no atendimento das necessidades da coletividade 

e da Administração, bem como não se ressaltam os objetivos econômicos e sociais a serem 

alcançados com os gastos (CAVALCANTE, 2006). A teoria do orçamento-programa pretende 

superar essa dinâmica e orientar a previsão de receitas e despesas a programas, que representam os 

grandes problemas a serem resolvidos pelo Estado. O histórico resumido do planejamento 

brasileiro configura-se conforme o quadro abaixo: 

Quadro 2 –Planos nacionais de desenvolvimento e plurianuais  

Plano ANO 

SALTE 1948 

Plano de Metas  1956 

Plano Trienal 1963 

Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) 1964 

Plano Decenal  1967 

Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo 1970 
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Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 1972 

II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND II) 1975 

III Plano Nacional de Desenvolvimento (PND III) 1980 

Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República (PND NR) 1986 

PPA 91-95 1991 

PPA 96-99 1996 

PPA 2000-2003 2000 

PPA 2004-2007 2004 

Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2007 

PPA 2008-2011 2008 

Programa de Aceleração do Crescimento II - PAC II   

PPA 2012-2015 2012 

PPA 2016-2019 2016 

PPA 2020-2023 2020 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

Esse quadro apresenta uma sequência de planos e programas de desenvolvimento 

econômico adotados no Brasil ao longo das décadas. Desde o SALTE em 1948 até o PPA 2020-

2023, essas iniciativas foram implementadas com o objetivo de direcionar o crescimento do país. 

Cada plano ou programa refletiu as estratégias e prioridades da época, abordando desafios 

específicos e buscando impulsionar o desenvolvimento em diferentes setores da economia 

brasileira. 

 

1.1. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

 

A principal peça do planejamento brasileiro é o PPA (CAVALCANTE, 2014). Na 

sistemática atual, é uma das três peças em torno das quais se organiza o sistema de planejamento e 

orçamento da União, entre cujas funções estão operacionalizar o equilíbrio entre os poderes e o 

direcionamento dos projetos nacionais (GIACOMONI, 2018b). Essa peça tem encontrado 

resistência quanto ao seu uso entre políticos e técnicos (MARTINS NETO; CELSO CARDOSO 

JÚNIOR, 2018; CAVALCANTE, 2014; SANTOS, 2011). 

A metodologia do PPA fundamenta-se em teoria que pressupõe o enlace entre o orçamento 

e o planejamento  (CAVALCANTE, 2014): o orçamento-programa. Na sua configuração atual, 

essa teoria evolui para o que se chama de orçamento por resultados, que relaciona a previsão de 

recursos financeiros ao atingimento de metas que representem a solução de problemas 

politicamente relevantes (CAVALCANTE, 2006). Entre as possíveis razões para a resistência ao 

PPA está o fato de que o Plano, por dever refletir a prática orçamentária, acaba se tornando uma 
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dimensão dessa gestão, sendo por ela suplantado (SANTOS, 2011). Nesse sentido, tomadores de 

decisão podem prescindir do plano quando da gestão dos negócios públicos dado já estão apoiados 

pelo orçamento. O PPA é alvo constante de críticas e é frequentemente tomado por “peça de ficção” 

(MENDES; SILVA E SOUZA; MATIAS DE ABREU, 2021). 

A fatuidade do PPA, contudo, não significa que não haja planejamento no governo federal. 

Ao contrário disso, são recorrentes as iniciativas locais de planejamento, em que diferentes seções 

da Administração se organizam para se desincumbir de suas competências institucionais ou de seus 

objetivos estratégicos (CAVALCANTE, 2006; SANTOS, 2011; DE TONI, 2014). Não obstante, a 

última iteração do PPA busca alinhar essas iniciativas de planejamento local ao PPA (BRASIL,  

2020). Ainda assim, é de se esperar que a inércia institucional aponte para a continuidade da prática 

de se relegar o PPA ao patamar de mera formalidade (SANTOS, 2011). 

Os planejamentos setoriais – aqueles que são realizados no interior das seções ministeriais, 

ao largo do PPA, tais como planos de políticas ou planejamento estratégico – são mais próximos 

da realidade da gestão setorial e, portanto, tem maior possibilidade de melhor retratar a realidade 

da gestão local1. Com isso, podem ser mais úteis para o processo decisório e para a gestão das 

políticas públicas que cabem a cada ministério. Nesse prisma, o planejamento local é mais 

representativo da realidade da gestão e das iniciativas da unidade. Pode ser mais bem percebido 

pelos gestores e melhor influenciar as decisões intraministeriais – como é investigado no presente 

trabalho. 

No formato atual, o planejamento plurianual assume contornos bastante conectados à 

técnica orçamentária (SANTOS, 2011; REZENDE, 1976). Isso ser tratado na seção da Constituição 

que aborda o Orçamento evidencia esse fato. O PPA fundamentar-se nas teorias de orçamento-

programa, na qual se prevê a conexão necessária entre esse Plano e a previsão de despesas. Salienta-

se que o planejamento já é abordado no orçamento na Constituição de 1967 (GIACOMONI, 

2018a). 

As primeiras tentativas de associar o planejamento ao orçamento resultam na inserção de 

categorias de despesa chamadas de funcionais programáticas, que evidenciam uma área temática 

 
1 “É por conta também da proximidade com a implementação das políticas que o planejamento setorial tem sido 

protagonista no planejamento governamental. Enquanto os órgãos de coordenação estão presos a apropriações ideais 

relativas ao planejamento, à elaboração de planos etc., o setorial está umbilicalmente relacionado à implementação, 

fato que influencia positivamente na formação dos que vivenciam este ambiente” (SANTOS, 2011, p. 334). 
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que prevê um recurso adstrito (BRASIL, 2021). Como exemplo, esses índices têm-se: educação, 

saúde, segurança pública etc. Dessa forma, o Planejamento é estruturado em torno de programas, 

figura de definição imprecisa, que, para efeitos de PPA, é considerada como sendo um instrumento 

de organização de ações do governo em função de demandas da sociedade ou problema 

(CAVALCANTE, 2014). Os programas são o elemento de conexão entre o orçamento e o 

planejamento. 

Ocorre que, dada a necessidade de alinhamento de todo o orçamento ao PPA, conforme 

disposições reiteradas e interpretações das leis de diretrizes orçamentárias, os programas acabam 

assemelhando-se com as funcionais programáticas. Isso decorre, pois esses programas tendem a se  

tornar genéricos o bastante para abarcar todas as ações e políticas públicas de uma determinada 

seção do governo. Nesse sentido, os programas do PPA, por vezes, são caracterizados como sendo 

demasiadamente genéricos, ainda que baseados no diagnóstico de grandes problemas ou questões 

sociais. Isso, portanto, se deve à necessidade de não se perder a representatividade imprescindível 

à compreensão básica do que englobam, o que, não raras vezes, os fazem resultar em elementos de 

pouco significado para o processo decisório. 

Assim, decisões alocativas do governo podem ser tomadas ao par do PPA, por ele ser pouco 

representativo das ações efetivas do governo, podendo ser supridas pelas funcionais programáticas, 

que são um elemento de natureza orçamentária. Em outras palavras, diante de uma restrição de 

receitas e da necessidade de corte de recursos, pode-se, por exemplo, priorizar a educação em 

detrimento da segurança pública. Essa formulação é mais simples que a de sopesar o programa 

2080 - Educação de qualidade para todos e o programa 2081 - Justiça, Cidadania e Segurança 

Pública, nos termos do PPA de 2016-2019, ambos programas representam a quase totalidade das 

políticas e ações de ambos os ministérios. Assim, as funcionais, educação e segurança pública, 

podem, nesse exemplo, ser interpretadas da mesma forma que os programas 2080 e 2081, sendo 

mais sintéticas. 

O PPA enfrenta, assim, pelo menos, dois desafios que afligem todos os esforços de 

planejamento de grande vulto. O primeiro é como ser específico o bastante para ser representativo? 

O segundo é como ser sintético a ponto de ser gerenciável? Outro elemento que marca o PPA é a 

sua abrangência. Como referido planejamento e orçamento conectam-se no sistema de 

planejamento brasileiro, por meio dos programas contidos no PPA. A forma como essa ligação 

vem se realizando implica um imbricamento das previsões de despesa do orçamento no PPA, que 
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deve referenciar todo o universo de ações orçamentárias finalísticas. Isso resulta em plano 

universal, em que tudo o que o Governo realiza deve ser coberto de algum modo, o que explica a 

grande extensão dos planos e o caráter genérico dos programas o qual, como dito, tem de abarcar 

todas as atividades governamentais, por mais simples que sejam. Consequentemente, o PPA não 

indica o que é importante ou estratégico, pois não define as opções fundamentais da organização 

para a busca do sucesso, como um plano estratégico deve fazer (ALECIAN; FOUCHER, 2001). 

É de se considerar também que a atividade governamental é pautada por determinações 

legais, como reflexo do princípio da estrita legalidade, conforme o artigo 37, caput da CF e o caput 

e inciso I, do parágrafo único do Art. 2º da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999. O Estado 

brasileiro, portanto, só pode realizar o que a Lei determina ou faculta. Uma das implicações desse 

fato jurídico para o planejamento é que o espaço para a previsão de novas atividades é limitado, 

pois as ações e as políticas públicas são, em grande medida, estabelecidas por leis ou por outros 

atos normativos que representam compromissos de longo prazo com ações determinadas. Essas 

definições podem ser específicas, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Lei nº 

11.947, de 16 de junho de 2009), ou genéricas, como as competências ordinárias dos Ministérios, 

como, por exemplo, a atribuição de realizar a avaliação da classificação indicativa de obras 

audiovisuais (Decreto 11.103, de 20 de junho de 2022).  

Considerando esse panorama, pode-se entender o seguinte: (a) o Estado tem um conjunto 

de políticas públicas estabelecido e relativamente estável; (b) o modelo de desenho de programas 

implica a identificação de problemas como fundamento; (c) todas as ações que demandem 

orçamento devem alinhar-se com os programas do PPA. Decorre deste último item que o desenho 

de programas, portanto, deve identificar problemas para justificar ou englobar o todo acervo de 

políticas públicas existentes. A elaboração dos PPAs, por conseguinte, implica ou uma refundação 

de todas as políticas ou um desenho de programas que se ajuste a elas. 

No momento do planejamento plurianual, os programas do PPA, que devem ser desenhados 

para solucionar problemas ou questões sociais relevantes (BRASIL, 2020), não podem deixar de 

considerar os compromissos e atribuições legais para o agir estatal. Como o PPA é conectado ao 

orçamento de modo universal, os programas contemplam todas as prescrições e as atribuições do 

governo. Isso leva a uma situação em que todo acervo de políticas públicas já existentes deva ser 

considerado no desenho dos programas, implicando, como já evidenciado, em generalidade e pouca 

representatividade.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
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Como exemplo, tem-se o referido programa 2081 - Justiça, Cidadania e Segurança 

Pública, do PPA de 2016-2019. Ele abarcava todas as ações orçamentárias das unidades vinculadas 

diretamente ao Ministério da Justiça (MJ) cobrindo extenso rol de atribuições e políticas, desde a 

manutenção da Polícia Federal (PF), até a classificação indicativa de obras audiovisuais. Embora 

contasse com oito objetivos que detalhavam o programa, o nível de agregação é significativo, bem 

como o é, em mesma ou maior proporção, a diluição do significado do programa. 

Esse panorama demonstra que, por ora, o modelo de planejamento governamental brasileiro 

não é ainda efetivo. Sua principal peça, PPA, não vem sendo tratado como elemento útil para 

subsidiar o processo decisório estratégico (CAVALCANTE, 2014; DE TONI, 2014; SANTOS, 

2011). O fato de o planejamento governamental não ser efetivo constitui, assim, um problema a ser 

investigado. Essa problemática é, aqui, investigada a partir da percepção dos gestores e pela forma 

como é interpretado, refletindo, com isso, sua representatividade quanto às políticas públicas 

englobadas em seus programas. 

Desse modo, o problema estudado neste estudo toca a questão da baixa operacionalidade 

do PPA e se a configuração do conteúdo do plano é uma das causas do seu reduzido valor gerencial. 

O foco atribuído nesta investigação está em torno da operacionalidade, que, para fins deste estudo, 

é tomado como a aptidão para orientar a operação do agir público e da gestão de políticas públicas. 

Eis o recorte do problema a ser inquerido nesta pesquisa.  

 

1.2. OBJETIVOS 

 

Neste tópico, são abordados o objetivo geral e o objetivo específico. O objetivo geral refere-

se à meta ampla e abrangente que se deseja alcançar ao final desta investigação. Já o objetivo 

específico é mais detalhado e descreve etapas ou metas intermediárias que devem ser cumpridas 

para atingir o referido objetivo geral. Esses objetivos fornecem uma estrutura clara e direcionada, 

permitindo que as ações desta pesquisa sejam planejadas e executadas de forma mais eficaz e 

eficiente, contribuindo para o alcance do fazer científico deste trabalho.  

 

1.2.1. Objetivo Geral 
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O objetivo geral deste estudo é avaliar a operacionalidade do PPA como ferramenta de 

planejamento e gestão governamental. 

 

1.2.2. Objetivos específicos 

Os objetivos específicos são os seguintes: 

• descrever o sistema de planejamento federal; 

• descrever sinteticamente o conteúdo do PPA 2016-2019 e do PPA 2020-2023; 

• avaliar a utilidade do PPA para a gestão de políticas públicas; 

• verificar a conexão entre políticas públicas e o planejamento; 

• propor ajustes para a melhoria da sistemática atual.  

 

1.3. JUSTIFICATIVA 

 

O principal instrumento do planejamento governamental brasileiro, o PPA, historicamente 

não é considerado para o processo de tomada de decisão estratégica (CAVALCANTE, 2006; DE 

TONI, 2014; SANTOS, 2011). O Brasil instituiu um regime de equilíbrio político centrado no 

controle orçamentário planificado constitucionalmente, conforme Art. 165 e seguintes, da CF, de 

1988. A inocuidade do planejamento governamental atenta contra os princípios basilares da 

organização do Estado; e a melhoria do sistema atual alinha-se com o desiderato da Constituinte. 

Não obstante, o PPA experimenta evoluções e modificações a cada nova iteração. É 

reconhecida a necessidade de aperfeiçoamentos. Esse fato é corroborado por órgãos de controle 

como o Tribunal de Contas da União (TCU), mais recentemente pelo Acórdão n. 1437/2020. Esse 

documento fundamenta em relatório técnico as diversas fragilidades técnicas no Plano, inclusive 

em prejuízo à função de apoio ao processo decisório governamental. 

Do ponto de vista acadêmico, há produção exatamente no sentido de esclarecer os 

fundamentos do planejamento plurianual, identificando-lhe as falhas. Com isso, busca-se indicar 

caminhos para aprimoramentos, conforme refletem as referências utilizadas no presente estudo e 

as colacionadas no próprio manual do PPA 2020-2023 (BRASIL, 2020). O Plano, contudo, 

continua a seguir lógica eminentemente orçamentária – ao ponto de o TCU atribuir tal natureza ao 

PPA, no relatório TC 018.177/2020-4, que subsidiou o Acórdão acima mencionado. Essa tendência 
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se justifica até mesmo pela trajetória teórica que levou à concepção do Plano: o orçamento-

programa.  

A cultura orçamentária que cerca o PPA (PIRES; MOTTA, 2006) implica a perpetuação de 

modus operandi bastante orientado para a previsão de receitas e despesas e classificação do gasto, 

inculcando tal natureza no Plano, prejudicando seu caráter diretivo e diminuindo o espaço para 

incertezas, que é o inerente ao esforço de planejamento (MATUS, 1991). O Orçamento, em 

especial no contexto do orçamento-programa e seu sucedâneo – o orçamento por resultados –, deve 

ter importante papel diretivo (MACHADO JR., 2012). Mesmo assim, o orçamento tem se 

sobreposto ao planejamento e cumprido o papel de direção efetivamente substituindo o PPA. 

Quanto à questão do nível de generalização dos programas, o tema não foi abordado em 

nenhum trabalho pesquisado, à exceção de Giacomoni (2018b), que apontou o problema da 

extensão do conteúdo do Plano. A generalidade dos programas é resultado da escolha de se refletir 

a totalidade do orçamento no planejamento, baseada na premissa da integração entre PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e a programação financeira  

(DOS SANTOS; RAUPP, 2015). Mantida essa lógica, que não decorre de mandamento 

constitucional, há tendência de o generalismo dos programas continuar (DOS SANTOS; RAUPP, 

2015). 

Conectado à questão da generalidade dos programas, existe o tema do significado dos 

programas do PPA para os gestores governamentais. Para estes últimos, os programas representam 

determinadas diretrizes associadas às políticas públicas. E isso nem sempre é tratado pela literatura. 

Essa temática é abordada – de modo tangencial – pela pesquisa de Cavalcante (2006, p. 131), que 

identificou na fala dos entrevistados uma crítica à dissonância entre os programas do PPA e 

“programas institucionais” dos ministérios.  

Esta pesquisa busca, por sua vez, contribuir para suprir essas lacunas, ainda que de modo 

não absoluto. Nesse sentido, tem a potencialidade de auxiliar o esforço de aperfeiçoamento do 

modelo de planejamento nacional. Em outras palavras, questiona: o PPA pode ser considerado um 

instrumento efetivo de planejamento governamental? – essa é a pergunta norteadora deste trabalho.  

É de se ressaltar, ainda, que esta pesquisa tomou por marco o final do PPA de 2020-2023. 

Não foram realizadas, com isso, comparações com o PPA 2024-2027, mesmo que este último tenha 

sido elaborado em 2023. Isso decorre, porque o PPA de 2024-2027 só será finalizado fora do 

escopo temporal de produção deste trabalho. Por conseguinte, a configuração do Plano, da estrutura 
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do Governo Federal e do estudo de caso é essencialmente relativa ao ano de 2022, apesar de o 

trabalho ter sido finalizado em 2023, contando, assim, apenas com o PPA de 2020-2023, como 

referência precípua. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Neste capítulo, são apresentados a revisão da literatura e o marco teórico da pesquisa. A 

primeira seção cuida da descrição da pesquisa bibliográfica e do mapa de literatura. Na segunda 

seção, são caracterizadas a sistemática de planejamento do Governo Federal e a dinâmica de 

institucionalização de políticas públicas. O primeiro tema foi dividido em dois subtópicos: a 

caracterização do modelo de planejamento federal; e síntese das últimas iterações do PPA. 

Na terceira seção, é caracterizado o contexto para a institucionalização de políticas. 

 

2.1 REVISÃO DE LITERATURA 

 

A pesquisa bibliográfica coloca o pesquisador em contato com material com valor científico 

já produzido sobre um tema (MARCONI; LAKATOS, 2017). Nesse prisma, e com o objetivo de 

evidenciar a baixa operacionalidade do planejamento no Brasil, busca-se navegar pela literatura de 

Administração Pública em busca de indicações de como os programas influenciam a gestão e 

articulam políticas públicas. É nesse objetivo que este tópico se empenha desenvolver seus 

argumentos.  

A pesquisa é realizada em 2022 nas bibliotecas eletrônicas disponibilizadas pelo Portal da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em especial a busca em 

periódicos e na rede Web of Science. Também é utilizado o banco de teses e dissertações da 

Universidade de Brasília (UnB). São adotados os seguintes passos para o esforço de pesquisa 

bibliográfica: (i) identificação de descritores; (ii) busca nas bases de dados; (iii) análise preliminar 

dos resultados; e (iv) filtragem das publicações. 

A busca efetuada pauta-se em descritores, cuja formatação busca representar os principais 

elementos conceituais da pesquisa (BRANDAU; MONTEIRO; BRAILE, 2005). São realizadas 

nove buscas de acordo com o protocolo de pesquisa abaixo (Tabela 1), com diferentes combinações 

entre os descritores. A referida tabela apresenta em cada uma das linhas as buscas e os resultados 

alcançados. 
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Tabela 1 – Protocolo da pesquisa bibliográfica 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Salienta-se que, em cada uma das buscas realizadas, os resultados são avaliados por 

pertinência temática para o estudo. Primeiramente com a avaliação do título do artigo e depois com 

a leitura do respectivo resumo, é feita a primeira seletiva. Os resultados iniciais dessas buscas 

aparecem na penúltima coluna da tabela e o resultado da avaliação, por sua vez, na última.  

 

Protocolo Base Critérios Filtros
Resultado

s 

Seleciona

dos

“Política* pública*” 

(AND) programa  Revisado por Pares;

(AND) Planejamento 

(AND) “orçamento-programa” 

(AND) coordenação 

“Política* pública*” 

(AND) programa 

(AND) Planejamento 

(AND) “orçamento-programa” 

(AND) sistema de planejamento

“Política* pública*” Revisado por Pares;

(AND) Planejamento Ano (2015-2022);

(AND) Programa 

(AND) coordenação 

(AND) governança*

(AND) Sistemic*

“public polic*” 

(AND) program*

(AND) Budget

“Política* pública*” 

(AND) taxonomia

(AND) Programa 

(NO) zoologia

(NO) biologia

“public polic*” 

(AND) taxonomy

"polític* públic*" revisado por pares

(AND) monitoramento  2015-2022

(AND) Programa 

(AND) coordenação 

(AND) planejamento

(AND) orçamento

orçamento-programa

(AND) ppa

"plano plurianual"

(AND) política

(AND) programa

9
Repositório 

institucional da UNB
2010-2019 137 1

Categorias (Public 

Administration, 

Economics, Political 

Science)

categorias 

(management, 

economics, public 

administration)

7 Capes Periódicos 129 9

8
Repositório 

institucional da UNB
78 5

5 Capes Periódicos

revisado por pares;

Assunto (political 

science; 

management; public 

policy, evaluacion, 

publica 

administration, 

classification)

69 2

6 Web of Science 113 3

3 Capes Periódicos 144 5

4 Web of Science 88 2

1 Capes Periódicos 12 4

2 Capes Periódicos Revisado por Pares; 8 1
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É de se apontar que o material levantado na pesquisa bibliográfica é complementado por 

bibliografia identificada de modo assistemático ou com referência nos textos encontrados na 

pesquisa retratada no quadro. São especialmente úteis as referências trazidas pelo material técnico 

que dá suporte ao trabalho governamental. De especial ajuda, são os manuais de avaliação de 

políticas públicas (BRASIL, 2018), o Manual Técnico de Orçamento (BRASIL, 2021) e o Manual 

técnico do PPA (BRASIL, 2020). São empregados mais de vinte fontes levantadas de modo 

assistemático. Destaca-se, acerca da pesquisa bibliográfica, que a produção quanto ao tema do 

planejamento federal é essencialmente brasileira. Quanto aos temas de planejamento e de políticas 

públicas em geral, por sua vez, a produção internacional é mais significativa.  

 

2.2 MAPA DE LITERATURA  

 

Um mapa de literatura é um diagrama organizado pelo pesquisador que organiza a literatura 

levantada, destacando a revisão literária conceitualmente (CRESWELL; CRESWELL, 2021). Essa 

representação auxilia na apresentação do trabalho realizado na revisão literária e aponta também 

estudos já realizados sobre os assuntos relacionados com o tema de pesquisa. Com fundamento 

nessa caracterização, indica-se, a seguir, um mapa de literatura sobre os temas associados à 

operacionalidade do Plano Plurianual: 

 

Figura 1 – Mapa de Literatura 

 

Fonte: Elaboração própria.  
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O mapa de literatura é elaborado com os conceitos relacionados com o tema da 

operacionalidade do Plano Plurianual. As categorias selecionadas têm relação com os termos 

empregados nos protocolos de pesquisa bibliográfica. O mapa demonstra uma abordagem 

conceitual que orienta o estudo. Há duas vertentes para o Mapa, assim como existem duas para o 

estudo: de um lado, os aspectos de planejamento; e do outro, os das políticas públicas. O 

relacionamento entre essas vertentes figura entre os temas de interesse para a pesquisa, em especial 

seu reflexo na estruturação de programas e como estes são percebidos pelos gestores. 

O PPA, como objeto de estudo, é bem definido, avaliado e criticado por autores como 

Cavalcante, De Toni, Dos Santos e Raupp, que a partir da caracterização tecem considerações sobre 

as últimas versões do Plano. Relacionado ao PPA, vem o conceito do orçamento-programa e sua 

evolução até a configuração do formato atual do Plano. Esse conceito propugna, de modo 

fundamental, a vinculação do planejamento ao orçamento, de modo que a previsão de despesas 

possa refletir objetivos a serem alcançados pela organização. É trabalhado em maior profundidade 

por Giacomoni, que inclusive serve de referência para os demais autores, Matias Pereira, Korff e 

Rezende. É de se anotar que Giacomoni e Matias Pereira propõem a evolução do conceito até a sua 

aplicação ao modelo atual de planejamento. 

A vertente de políticas públicas aborda a seara da conceituação básica, a coordenação e a 

avaliação. É de se mencionar a amplitude da produção acerca de políticas públicas, de sua 

concepção à sua avaliação. Nota-se, contudo, que há escasso material quanto à institucionalização 

de políticas – as suas formas de materialização jurídica. Bucci, analisando o fenômeno do ponto de 

vista do Direito Administrativo, chega a estimar uma sistemática em que as de maior relevância 

são estabelecidas por Lei e as de menor, por meio de atos infralegais, sem aprofundar o conceito. 

Os elementos de conceituação, coordenação e avaliação são estudados com a finalidade de 

se buscar pistas sobre a institucionalização das políticas, pois representam, grosso modo, as 

principais etapas do ciclo de políticas: planejamento, execução, avaliação e controle. Essas etapas 

podem influenciar a forma como uma política é estruturada –  e tal estrutura pode, hipoteticamente, 

influenciar o desenho de programas no planejamento. Eis a importância de se examinar esses 

conceitos.  
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2.3 A SISTEMÁTICA DO PLANEJAMENTO FEDERAL 

  

Nesta seção é caracterizado o sistema de planejamento da Administração Federal, com foco 

no PPA e apresentado histórico sintético das edições do PPA no período pós-1988, destacando a 

versão do PPA de 2020-2023. 

 

2.3.1 O sistema de planejamento federal brasileiro  

 

Neste tópico, são apresentados diversos aspectos relacionados ao sistema de planejamento 

federal brasileiro, que compreende diferentes elementos e ferramentas para orientar a ação 

governamental. Entre esses elementos, destacam-se o planejamento de desenvolvimento 

econômico, o planejamento orçamentário (especificamente o orçamento-programa) e o orçamento 

por resultados. O tópico também apresenta um histórico do planejamento no Brasil, bem como a 

sistemática atual adotada. Essas informações fornecem uma visão geral do processo de 

planejamento governamental no âmbito federal, abordando tanto aspectos conceituais quanto 

práticos. 

 

2.3.1.1 Planejamento de desenvolvimento econômico   

 

 

O desenvolvimento econômico pode ser entendido como um processo de enriquecimento 

de um país e de seus habitantes, o que implica a acumulação de recursos, públicos ou privados, 

bem como o crescimento da produção e da remuneração dos participantes da atividade econômica. 

Considera-se a principal variável desse processo o investimento – acumulação de meios de 

produção (FONSECA, 2006). 

O desenvolvimento econômico fundamenta as tentativas de planejamento nacionais 

destacadamente até a década de 1990. Segundo Musgrave e Musgrave (1980), para alcance do 

desenvolvimento econômico, são necessários: a formação de capital (incluindo investimentos tanto 

em capital físico como humano); progresso tecnológico; e alterações nas estruturas social e 

institucional. Estas, segundo os supracitados autores, são relacionadas com o nível de 

desenvolvimento econômico, cabendo ao Estado importante papel na articulação desses elementos. 
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No sentido de promover os elementos do desenvolvimento econômico, os países podem 

adotar o ferramental do planejamento. Salienta-se que o planejamento do desenvolvimento permite 

um vislumbre completo da situação econômica com a finalidade de estabelecer metas de produção 

orientadas para a estabilidade do sistema. O planejamento econômico consiste, assim, em processo 

de implementação de um plano de desenvolvimento, com objetivos e metas que representam as 

decisões e providências necessárias ao atingimento desses objetivos (MATIAS-PEREIRA, 2010).  

A evolução do Estado moderno, que implicou a construção do Estado de bem-estar social, 

resulta, consequentemente, na assunção de mais e mais encargos pelo setor Público, ao ponto de 

ter sido postulada a Lei de Wagner, pelo economista alemão Adolph Wagner. De acordo com essa 

lei, há uma tendência de aumento contínuo na despesa pública com o aumento do bem-estar social. 

A intervenção estatal normalmente foca na superação de falhas de mercado (FONSECA, 2006), 

que classicamente são classificadas como a assimetria de informação, mercados não competitivos, 

bens públicos e externalidades. 

 Conforme indicado, os países da América Latina, sob a influência cepalina2, abraçam o 

planejamento do desenvolvimento em meados do século XX. Assim, passa-se a se utilizar o 

planejamento econômico como instrumento da Administração, melhorando o processo decisório e 

maximizando o rendimento de recursos (MATIAS-PEREIRA, 2010). A alternativa à essa técnica 

é o regime liberal clássico, de livre atuação das forças de mercado.  

Há, portanto, duas direções para o incentivo deliberado ao desenvolvimento: o setor público 

e o setor privado (MATIAS-PEREIRA, 2010). O planejamento pode prever intervenções em 

ambos, seja realizando projetos públicos selecionados – como ocorreu com a construção de 

hidroelétricas no período militar – ou direcionando o investimento privado - como foi o caso da 

priorização de desenvolvimento industrial com o plano de metas, de Juscelino Kubitschek. 

Aceita a premissa de que a intervenção estatal no processo de desenvolvimento, o 

planejamento econômico teria um papel relevante a desempenhar em tornar a ação governamental 

mais eficaz (FONSECA, 2006). 

 A função de planejamento governamental, assim, pode tornar-se importante como 

balizador de políticas públicas com o objetivo do reforço nas condições necessárias ao 

desenvolvimento econômico (MATIAS-PEREIRA, 2010). Essa foi a direção tomada pelo Brasil, 

com níveis variáveis de sucesso, em especial até meados da década de 1980. 

 
2 Referente à CEPAL – Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. 
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A determinação de metas para a execução de políticas públicas, vinculando a Administração 

a programas de gasto específicos, implica em um movimento de aproximação da prática 

orçamentária, que classicamente tratava da previsão de receitas e despesas, em direção à 

consecução de objetivos.  

Com o advento da técnica do orçamento-programa, acaba-se por suplantar o planejamento 

econômico a partir da década de 1980 no sistema brasileiro de planejamento (MATIAS-PEREIRA, 

2010). A Constituição de 1988 incorporou em parte o propósito do planejamento de 

desenvolvimento econômico, ao dispor, no Art. 174, na seção no título VII - Da Ordem Econômica, 

Capítulo I - Dos princípios Gerais da Atividade Econômica, o seguinte: 

 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, 

na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.  
 

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional 

equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 

desenvolvimento. 

 

A previsão em si é um objetivo, estabelecido pela CF, e conecta o planejamento do 

desenvolvimento ao planejamento governamental, na medida em que planos de desenvolvimento 

demandam a aplicação de recursos públicos, que precisam de previsão de receitas e autorização de 

despesas. Para Giacomoni (2018a), apresentar um plano de desenvolvimento demanda do governo 

a capacidade de planejamento estratégico e de gestão de políticas públicas, bem como a 

mobilização de recursos. A função de planejamento é, assim, colocada como determinante para o 

setor público e indicativa para o setor privado (Art 174, CF), por meio de duas modalidades de 

plano, que tem em comum o desenvolvimento nacional equilibrado: (a) planos nacionais e 

regionais de desenvolvimento e (b) planos plurianuais. Com isso, indicou-se reflexo do Estado 

desenvolvimentista do passado recente, ladeando o planejamento do gestor público atual 

(GIACOMONI, 2018a). 

A despeito da previsão constitucional, a prática da elaboração de planos de 

desenvolvimento econômico, nacionais ou regionais, ainda não se estabelece de forma generalizada 

nas organizações. Esses planos ainda não são editados ao lado dos planos plurianuais, com as 

exceções do PAC e PAC II, a partir de 2007.  

Nessa linha, Fonseca aponta que a partir dos anos 80, houve estagnação do produto interno 

nacional, o que foi acompanhado pelo abandono da prática dos planos de desenvolvimento. Essa 
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divergência apresenta risco à consonância entre os instrumentos e, ao mesmo tempo, frustra o 

propósito estabelecido na Constituição, conforme a literatura mais recente (cf. GIACOMONI, 

2018a).  

 
2.3.1.2 Planejamento orçamentário: orçamento-programa  

 

 

Pires e Motta (2006) apontam que a tendência de aproximação entre o planejamento e a 

orçamentação é de longa data. Para os autores, o movimento é iniciado nos Estados Unidos, com 

destaque para as atividades do Departamento de Agricultura e a Administração do Vale do Tenesee 

na década de 1930. Nesse período, adota-se classificação orçamentária por projetos e programas, 

que é, então, um marco na utilização desse tipo de ação de planejamento como instrumento de 

gestão para além das funções típicas de controle. 

Na década de 1940, a Comissão Hoover indica ao Governo Federal a adoção de orçamento 

que fixe objetivos, custos e relação receita/despesa no formato de funções, projetos e atividades. 

Em 1950, é aprovada a Lei de Processo e Contabilidade, que implementa a recomendação da 

comissão. É criada a metodologia do orçamento para o programa, sob ótica gerencial, que busca 

estabelecer o orçamento como forma articulada de planejamento das ações da Administração, 

propondo-se considerar os custos das operações (PIRES; MOTTA, 2006).  

Na mesma época, a situação fiscal local leva à necessidade de gerenciar os cortes no 

orçamento para equilíbrio de contas. Com isso, são desenvolvidas técnicas orçamentárias que 

visam qualificar a avaliação e monitoramento de desempenho. Surge, assim, na década de 1950, o 

orçamento de desempenho com a finalidade de orientar o processo orçamentário de acordo com a 

performance de programas, reorientando o processo orçamentário americano (DOS SANTOS; 

RAUPP, 2015). Esse formato guarda similaridade de propósito – aproximar elementos do 

planejamento com os do orçamento – com a técnica do orçamento-programa. 

O orçamento americano de 1951 é considerado o primeiro orçamento por desempenho. Sua 

característica marcante é a atenção dada à atividade, como função da finalidade, tornando mais 

claras as realizações custos. É orientado para a gestão, permitindo aos administradores avaliar a 

eficiência do trabalho realizado pelo governo. Essa técnica obtém grande reconhecimento mundial 

e é, então, amplamente divulgada pela Organização das Nações Unidas (ONU), conforme 

Giacomoni (2018b).   
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A aplicação do orçamento por desempenho persiste no governo federal americano com a 

adoção do Sistema de Planejamento, Programação e Orçamento (PPBS, no acrônimo em inglês) 

como sistema orçamentário completo de 1961 (DOS SANTOS; RAUPP, 2015). A técnica busca 

ligar o planejamento ao orçamento por meio de programas. Na fase de planejamento, identifica 

objetivos de curto prazo e de longo prazo, para avaliar diferentes formas de atingi-los. Na fase de 

programação, integra as propostas do planejamento, relacionando-as a programas de governo 

organizados por prioridade. Na fase de orçamentação, os programas são detalhados em pacotes de 

trabalho – ações específicas – correspondentes a recursos orçamentários (GIACOMONI, 2018a).  

Assim, na década de 1960, o Governo Federal americano determina o uso do PPBS, 

marcando a adoção do orçamento por desempenho. Um dos elementos fundamentais dessa técnica 

é a realização da análise custo/benefício e entre prioridades concorrentes (PIRES; MOTTA, 2006). 

Eis uma mudança nas políticas públicas em prol do planejamento e da gestão dos recursos.  

De forma geral, esclarece-se, o PPBS defende a integração do planejamento ao orçamento 

com o uso de programas, que é uma técnica similar ao orçamento-programa. Mesmo assim, não 

são idênticas, pois o PPBS procura identificar objetivos atuais e futuros em busca da melhor forma 

de atingi-los, sendo assim, a finalidade é instruir o processo decisório que impacta no orçamento 

(CAVALCANTE, 2014). Giacomoni (2018b) aponta que uma marca do PPBS é o foco nos 

objetivos e nos programas a serem expressos em termos de produtos, com reflexo nas questões 

financeiras com o devido nível de agregação programática.    

O emprego generalizado do PPBS, contudo, sofre críticas que impedem o seu 

prosseguimento, tendo falhado em efetivamente combinar o planejamento ao orçamento. Embora 

o sistema não tenha sido formalmente abandonado, é paulatinamente descontinuado pela gestão 

que seguiu o mandato de Lyndon Johnson (GIACOMONI, 2018b).  Entre as causas, o abandono 

da técnica deve-se à relutância das agências, da resistência de legisladores e às limitações legais e 

institucionais do período (DOS SANTOS; RAUPP, 2015). 

Ainda assim, boa parte da doutrina do PPBS está integrada no orçamento-programa, cuja 

configuração resultante é mais ambiciosa, embora, consequentemente, de aplicação prática mais 

dificultosa (GIACOMONI, 2018a). Não obstante, a busca pela associação entre orçamento e 

planejamento prossegue, tendo sido apoiado pela ONU, com destaque para países em 

desenvolvimento – havendo o incentivo à adoção do orçamento-programa (CAVALCANTE, 

2014). É de se destacar que o PPBS e o orçamento-programa são tecnicamente distintos, mas como 
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observa Giacomoni: este é necessário à implementação daquele. Acrescenta-se, ainda, que os três 

modelos de orçamentação (o orçamento de desempenho, o PPBS e o orçamento por objeto) são 

interdependentes entre si (GIACOMONI, 2018a). 

O que distingue o orçamento-programa dos métodos tradicionais é o foco no objetivo do 

gasto, em vez da categoria de dispêndio (REZENDE, 1976). Apoiando-se em Wildavsky, 

Cavalcante (2006) informa que não há definição padrão para o orçamento-programa. O ponto 

central é que as decisões orçamentárias devem se orientar para os resultados – objetivos, metas, ou 

programas – em vez de recursos – pessoal, equipamento, manutenção (CAVALCANTE, 2006). 

Nessa linha, Nunes, Borges e Beú (2015) apontam que o orçamento-programa apresenta 

finalidades – objetivos e metas – solicitando recursos. Identifica, com isso, os custos dos programas 

e quantifica as realizações dentro de cada um deles. Para Rezende (1976, p. 43), “a grande 

contribuição do orçamento-programa consiste em explicitar o montante de recursos destinado a 

cada um dos programas da empresa de forma a tornar o orçamento a imagem financeira do 

planejamento”. O foco do orçamento-programa, portanto, é o objetivo do gasto que, por sua vez, é 

estruturado em programas. Santos et al. (2017), contudo, indicam que não são unicamente os 

objetivos o centro da técnica, pois reduziria o orçamento a um documento financeiro. A 

centralidade também se encontra no aspecto de planejamento, pois isso, sim, constitui um 

instrumento de operacionalização das ações da Administração. 

Segundo Rezende (1976), a elaboração do orçamento é uma etapa do processo de 

planejamento, o que caracteriza a técnica de decisão orçamentária como denominar do orçamento-

programa (REZENDE, 1976). O autor resume as etapas da técnica em: (a) avaliação e comparação 

de atividades quanto a sua contribuição para os objetivos; (b) definição da forma de atingimento 

dos objetivos com o menor uso de recursos; (c) projeção das atividades no exercício; (d) revisão 

dos objetivos, programas e orçamento à luz da experiência e da conjuntura. (REZENDE, 1976) 

A novidade do orçamento-programa é a organicidade (NUNES; BORGES; BEÚ, 2015). 

Esta consiste em: (i) objetivos da instituição e que utilizam recursos orçamentários; (ii) programas, 

integrando esforços a realização de objetivos; (iii) custos dos programas associados a resultados; 

e, (iv) medidas de desempenho por programa (GIACOMONI, 2018a). Rezende (1976) adiciona, 

por sua parte, que a operacionalização do orçamento-programa implica mais do que a alteração na 

forma de apresentação do orçamento, mas sim na mudança de conteúdo. Este deve, assim, 

englobar: (a) o estabelecimento das metas e recursos por programa; (b) o estabelecimento de 
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resultados, indicadores e custos dos programas; (c) a compatibilização de metas por unidade com 

o planejamento e com as restrições decorrentes da disponibilidade de recursos (REZENDE, 1976).  

A operação do orçamento-programa demanda, no orçamento, a segmentação e a 

classificação dos gastos em funções, subfunções, programas, subprogramas, projetos e atividades. 

A classificação segue lógica decrescente de agregação dos objetivos (REZENDE, 1976). Na 

configuração atual do planejamento, que segue a metodologia, são exemplos, conforme o Manual 

Técnico Orçamentário (BRASIL, 2021):  

• de função: defesa nacional, segurança pública, relações exteriores etc.;  

• de subfunção: defesa aérea, defesa naval, defesa terrestre, policiamento, defesa civil, 

informação e inteligência, ações diplomáticas, cooperação internacional etc.; 

• Programas e demais itens. 

Esses programas e demais itens, por sua vez, estão discriminados conforme o quadro a 

seguir:  

Quadro 3 – Exemplo de estrutura orçamentária atual 

 

Fonte: Reprodução do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP)3.  

 

Há, ainda, outra forma de apresentação, no cadastro de ações do sistema SIOP, para esses 

programas e outros itens: 

Figura 2 – Exemplo de estrutura orçamentária atual: informações básicas 

 
3 Disponível em: https://www1.siop.planejamento.gov.br/ .Acesso em 30 de maio de 2023. 
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Fonte: Reprodução do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP)4.  

 

Figura 3 – Exemplo de estrutura orçamentária atual: informações complementares 

 

Fonte: Reprodução do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP)5.  

 

 

Nas Figuras 2 e 3, há a representação das informações básicas e complementares, 

respectivamente. Vê-se, assim, que a configuração do orçamento atual detém as características 

principais do orçamento-programa: a quantificação dos objetivos e dos recursos utilizados; a 

 
4 4 Disponível em: https://www1.siop.planejamento.gov.br/ .Acesso em 30 de maio de 2023. 
5 5 Disponível em: https://www1.siop.planejamento.gov.br/ .Acesso em 30 de maio de 2023. 
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quantificação de recursos alocados por programa (REZENDE, 1976). Há, portanto, um interesse 

em se destacar o fator orçamento dos programas e suas especificações.  

Sublinha-se que é conferida importância especial à figura do programa na técnica do 

orçamento-programa, pois vincula o planejamento ao orçamento. Giacomoni (2018b) explica a 

relevância desse elemento que pode ser comumente concebido como o conjunto de ações com 

objetivos definidos que uma unidade executa para atender as suas finalidades. O mesmo autor 

adverte que, no setor governamental, o uso da expressão programa é comumente um rótulo para 

representar a atuação do órgão (GIACOMONI, 2018b). 

Segundo Santos et al. (2017), o programa é um dos elementos essenciais do orçamento-

programa. Para tanto, o termo pode ser entendido como a agregação de atividades públicas de 

natureza similar dentro de uma unidade administrativa, sendo representativos das políticas públicas 

respectivas (SANTOS et al., 2017). Atualmente, o Ministério da Economia, que é o encarregado 

da coordenação de planejamento e orçamentação no Executivo Federal, entende programa como: 

“a categoria que articula um conjunto de ações (orçamentárias e não-orçamentárias) suficientes 

para enfrentar um problema. Seu desempenho deve ser passível de aferição” (BRASIL, 2021).  

Além do conceito de programa, são úteis para a compreensão da sistemática do orçamento- 

programa os referentes à função, à subfunção, à ação e à atividade. Nesse sentido, cabe defini-los: 

  
Função: um dos campos bem delineados em que se faz sentir a ação do governo: educação, 

segurança pública, defesa nacional, serviços urbanos, saúde, higiene etc. etc.  

Programa: uma dessas funções, quando convenientemente correlacionada com os 
recursos financeiro, humano, temporal, espacial etc. Tais recursos tornam a ação do 

governo capaz de ser levada à prática. [...] 

Atividade:  uma  operação  necessária  para  manter  o  subprograma  em  funcionamento 

normal, isto é, corresponde às operações de manutenção. Compõe-se, na maioria, de 

despesas correntes, mas pode, também, comportar algumas despesas de capital 

imprescindíveis à manutenção do subprograma [...]. 

Projeto: corresponde às operações necessárias à criação de novas atividades, ou 

à ampliação das já existentes, ou, ainda, à formação de bens de capital de natureza 

econômica ou social. (MACHADO JR., 2012, p. 1172). 

 

Segundo o mesmo autor, a programação se concretiza quando o plano de ação é expresso 

em termos financeiros e quando se identificam as unidades físicas, pois isso possibilita a visão de 

custos unitários (MACHADO JR., 2012).  O orçamento-programa, assim, articula o planejamento 

e os objetivos que são pretendidos pelo Governo. É expressado por um conjunto de ações e pela 

identificação dos recursos necessários (NUNES; BORGES; BEÚ, 2015). Essa técnica permite 
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maior controle das ações do Estado e dos resultados das despesas e, por conseguinte, maior controle 

sobre as políticas públicas (SANTOS et al., 2017). 

Nessa perspectiva, o planejamento e o orçamento articulam políticas públicas que, no 

entender dos autores, estão contidas nos programas. Para Santos et al. (2017), um programa pode 

conter diversas políticas públicas, orientadas pelos diversos objetivos que o instruem. Na mesma 

linha, argumentam que o orçamento é o mais importante elemento para a realização de políticas 

públicas, por meio da previsão de despesas. Orçamento-programa, ainda, pode ser uma ferramenta 

para a realização de políticas públicas, pois contribui para o atingimento de seus objetivos na 

medida em que promove análise e avaliação dos programas (SANTOS et al., 2017). 

De forma geral, o orçamento-programa tem impacto mundial e é adotado, inclusive, no 

Brasil. Após a sua implementação, emergiram novos desafios, em especial, quanto à medição do 

trabalho e definição dos produtos finais (GIACOMONI, 2018a). Com efeito, a adoção do modelo 

não é livre de críticas. 

Considerando esse contexto, há um esforço de aperfeiçoamento do modelo desde a década 

de 1990. São propostas reformas gerenciais do estado, com ênfase na avaliação de resultados e no 

desempenho do orçamento (DOS SANTOS; RAUPP, 2015). Assim, com base na doutrina do 

orçamento-programa, fixam-se as bases para a gestão baseada no desempenho, com 

direcionamento cada vez maior do orçamento para resultados, caracterizado pelo uso de 

informações de performance programática (CAVALCANTE, 2014). Eis o que subsidia os 

substratos teóricos e práticos do orçamento-programa.  

 

2.3.1.3 Orçamento por resultados  

 

 

O orçamento por resultados ou desempenho, que é uma técnica de orçamento que associa 

recursos e resultados mensuráveis, com redução da centralização e do controle na gestão 

orçamentária (CAVALCANTE, 2014), representa a terceira evolução do processo orçamentário no 

século XX. Essa vertente é inspirada pela Nova Administração Pública (New Public Management) 

e foca no controle de gastos para orientar a produção pública de resultados, com integração entre o 

planejamento e o orçamento (CAVALCANTE, 2006). Há destaque, nesse modelo, para a função 

de avaliação da efetividade dos serviços públicos (DOS SANTOS; RAUPP, 2015).  
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Um dos desafios dessa sistemática é integrar a gestão financeira à de resultados. Para isso, 

é preciso alterar o foco do controle dos inputs (insumos e recursos) para os outputs (resultados), ou 

seja, de uma dinâmica de controle ex ante para uma ex post com vistas a aferir a efetividade das 

políticas públicas articuladas pelo planejamento e apoiadas pelo orçamento (CAVALCANTE, 

2006).  O orçamento por resultados remete à técnica do PPBS, à qual se assemelha seja pelo apoio 

no modelo do orçamento-programa, seja porque busca aferir fenômenos relacionados à produção 

estatal (CAVALCANTE, 2006).  

O orçamento por resultados, denominado Novo Orçamento por  Desempenho  (New 

Performance  Budget), é uma forma de orçamentação que relaciona a alocação de recursos a 

resultados mensuráveis de modo a auxiliar o processo  decisório (CAVALCANTE, 2006). Essas 

são algumas de suas características: (a) unificar custos em torno de um resultado; (b) focar no custo 

total; (c) especificar os resultados em termos de indicadores; (d) avaliar a qualidade das prestações; 

(e) buscar eficiência e efetividade; (f) avaliar de desempenho; (g) adotar sistemática de 

accountability (CAVALCANTE, 2014).  

Essa técnica, que é um método integrado de alocação de recursos orientado por indicadores, 

incorpora os conceitos básicos do orçamento-programa e tem o foco no controle do orçamento 

funcional. Por isso, tem se relacionado ao formato adotado pelo Plano Plurianual, já que este se 

firmou como instrumento de integração entre o planejamento e o orçamento. Com isso, essa técnica 

acrescenta dimensões de avaliação aos programas por meio de indicadores (CAVALCANTE, 

2006).  

A avaliação dos programas, assim, assume importante papel nessa sistemática de 

planejamento e orçamento nacional. Ocorre que a cultura de avaliação no Brasil ainda é incipiente 

(JANUZZI, 2020). Isso constitui um dos obstáculos à plena implementação do modelo.  Santos e 

Raupp (2015) observam que países emergentes ainda não lograram implementar plenamente o 

orçamento por resultados, em parte por dificuldades com a definição de produtos e avaliação de 

custos. O Brasil está nessa situação (DOS SANTOS; RAUPP, 2015).  

Cavalcante (2006) observa, por sua parte, que a gestão por resultados é impulsionada no 

contexto das reformas gerenciais do Estado, com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado (PDRAE) na década de 1990. Sua implantação com o orçamento por resultados é alcançada 

formalmente no Brasil com o PPA 2000-2003. Mesmo assim, o supracitado PPA não está apoiando 

adequadamente o processo decisório dos gestores governamentais nesse prisma do orçamento por 
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resultados (CAVALCANTE, 2006). Almeida, na mesma linha, reconhece a implantação da gestão 

por resultados nessa iteração do PPA (ALMEIDA, 2007). Portanto, diversos aspectos afetam a 

operacionalidade do planejamento e dificultam a apuração dos custos dos serviços públicos, de sua 

eficiência ou efetividade. E isso, em grande parte, torna-se um obstáculo à redução de gastos, dado 

os gestores não disporem de sistema de controle apropriados (DOS SANTOS; RAUPP, 2015). Esse 

contexto explica, porque, por ora, esse tipo de técnica ainda não se consolidou na operacionalização 

da política pública brasileira.  

 

2.3.1.4 Histórico no Brasil  
 

 

No início do século XX, deu-se, nos Estados Unidos, o início da tendência de aproximação 

do orçamento ao planejamento, de forma qualificar o orçamento como mais que uma ferramenta 

de controle, mas sim como uma ferramenta de gestão (PIRES; MOTTA, 2006). Somente nos anos 

1950 é que essa associação se estabelece, em nível federal, com a aprovação da Lei de Processo e 

Contabilidade, o vínculo do orçamento ao planejamento, incorporando dimensões relacionadas 

com os custos dos programas de governo (PIRES; MOTTA, 2006). No Brasil, a Lei n. 4.320/1964 

inaugura metodologia de orçamentação inspirada na experiência americana, voltada ao controle e 

à gestão de recursos: cria-se o orçamento funcional, que englobava preocupações com os custos e 

a análise funcional da despesa (CAVALCANTE, 2006). 

Korff  (1984) considera a referida lei nacional como o marco da introdução do orçamento-

programa no Brasil. Isso decorre, porque esse instrumento legal torna-se um documento com 

finalidades de planejamento da ação governamental, classificado por categorias econômicas, 

funções e unidades responsáveis, bem como preocupando-se com recursos para o trabalho 

(KORFF, 1984). Todos esses aspectos não eram considerados até então nas especificidades que a 

supracitada legislação passou a determinar.  

Para outros autores, concorda-se que a introdução do modelo do orçamento-programa dá-

se com a edição do Decreto Lei n. 200/1967. Isso ocorre, porqu esse dispositivo define sistemática 

em que o orçamento é integrado ao planejamento de modo a promover o gerenciamento da 

administração de forma a cumprir objetivos (GIACOMONI, 2018a). Santos et al. (2017), por sua 

vez, sem discutir o momento de operacionalização, reconhecem que, no Brasil, adota-se a técnica 

do orçamento-programa de forma a orientar a gestão das políticas públicas implementadas pelo 
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Estado. Machado Jr. (2012), a seu turno, reconhece as razões da adoção da técnica, que é a 

necessidade de racionalizar as finanças da União diante de déficits orçamentários crescentes e 

recorrentes, promovendo o planejamento global, o comando da Administração e os desembolsos 

do Tesouro Nacional (MACHADO JR., 2012). 

Com a adoção do modelo, o País passa a classificar suas despesas por funções, evoluindo, 

do modelo de exclusiva previsão de gastos, deixando de lado seu caráter analítico para um sintético, 

no qual as informações sobre despesas são agregadas em nível bastante alto (GIACOMONI, 

2018a). Segundo o autor, o primeiro orçamento-programa nacional é o do exercício de 1967 e o 

orçamento plurianual (OPI) previsto na Constituição em 1967, por Emenda Constitucional n. 

1/1967 (GIACOMONI, 2018a). Esse é um dos marcos da implantação dessa sistemática na 

máquina pública.  

 

Do ponto de vista metodológico, o Decreto-Lei no 200/1967 estabelece o planejamento 

como princípio. Com esse dispositivo legal, adotam-se ferramentas para a conciliação das 

atividades financeiras com as de planejamento, conciliando-se o orçamento, com o Plano Geral de 

Governo, Programas Gerais, Setoriais e Regionais, de duração plurianual, e com a Programação 

financeira de Desembolso (PROCOPIUCK et al., 2014). Assim, o orçamento começa a ser 

percebido como uma peça legal pela qual são identificadas as fontes de recursos e indicados os 

seus destinos, conforme programas definidos a priori (PROCOPIUCK et al., 2014).  

Cavalcante (2006), apoiando-se em Fabiano Garcia Core, menciona que a reforma é 

insuficiente para promover mudanças no comportamento administrativo.  Isso decorre, porque se 

voltou ao controle formal da despesa, tendo a mudança sido vencida pela tradição e pelo 

formalismo. Prevalece-se, ainda, a dificuldade de ajustar a cultura orçamentária à elaboração de 

planos, que são comumente estruturados de forma independente do orçamento (CAVALCANTE, 

2006). 

O modelo atual, portanto, é estruturado na década de 1960, em especial com o Decreto-Lei 

200/1967. Nessa legislação, entre outras disposições, cria-se o Ministério do Planejamento e 

Coordenação Geral (MATIAS-PEREIRA, 2010), o qual solidifica a estrutura encarregada do 

planejamento central.  É de se observar, contudo, que a despeito da adoção do orçamento-programa 

e das disposições locais, são, ainda, escassos os resultados no período seguinte, em especial em 
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razão da carência de normas adequadas e da persistência de alta inflacionária (GIACOMONI, 

2018b)  

Em 1988, a CF estabeleceu um modelo de planejamento governamental (PROCOPIUCK 

et al., 2014) que incorporou a metodologia do orçamento-programa (NUNES; BORGES; BEÚ, 

2015), por meio da previsão do Plano Plurianual, aliado à LOA e à LDO. Esses documentos 

orientam o gasto público desde o início da Nova República. Destaca-se, ainda, que há indicações 

de o Brasil ter adotado o modelo de gestão/orçamento por desempenho desde a CF, mas, 

formalmente, isso ocorre a partir do ano 2000, após a reforma orçamentária do fim da década de 

1990 (CAVALCANTE, 2006; SANTOS et al., 2017). 

Procopiuk et al. (2014) ressalvam que o ímpeto de planejamento não continua com a mesma 

energia no período que seguiu a promulgação da Constituição. Essa percepção se embasa no fato 

de que o Governo tem direcionado sua atenção para políticas de combate à inflação e isso implicou 

em um comportamento dos agentes econômicos focado no curto prazo (PROCOPIUCK et al., 

2014). Desse modo, compreende-se que há um direcionamento institucional e legal para o 

orçamento-programa e sua diretriz de planejamento, mas que, por ora, isso ainda não está assentado 

nas ações governamentais de médio e longo prazo.  

 
2.2.1.5 A sistemática atual  

 

 

Como visto na seção anterior, o Brasil, com a sistemática implementada pela CF, adota o 

modelo de orçamento-programa (NUNES; BORGES; BEÚ, 2015) e vem aproximando-se da 

gestão e do orçamento por desempenho. Essa dinâmica, contudo, tem natureza eminentemente 

orçamentária. Isso, por sua vez, implica no direcionamento interno dos comandos do planejamento 

governamental em prol de orientar despesas. A dimensão de planejamento do desenvolvimento, 

embora indicada em seções do texto constitucional, ainda não é o foco do movimento atual. 

A CF 88 implementa a sistemática de planejamento e orçamento no Capítulo II – Finanças 

Públicas, na Seção II – Dos Orçamentos, em especial nos artigos 165 e 166. Define inicialmente 

os três elementos que compõe a dinâmica: o PPA, a LDO e a LOA. Além disso, apresenta as regras 

básicas do processo de elaboração e de aprovação das respectivas peças, que assumem a natureza 

de Lei. Vale destacar que a vinculação entre o planejamento e o orçamento decorre da previsão do 

parágrafo 7º do Art. 165, da referida Carta Magna. 
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O PPA é um plano de médio prazo e tem a finalidade de orientar as ações do Governo para 

objetivos e metas para período de quatro anos. A LDO é o documento que orienta a elaboração do 

orçamento e a compatibilização desse ao planejamento, além de fixar as prioridades. A LOA prevê, 

por sua parte, em ações orçamentárias, os recursos necessários à realização de despesas pela 

Administração (NUNES; BORGES; BEÚ, 2015).  

Quanto ao planejamento, é de se destacar que se trata de seção do sistema de planejamento 

e orçamento, que é definido constitucionalmente. As normas gerais desse subsistema devem ser 

objeto de regulamentação por meio de Lei complementar, nos termos do Art. 165, §9º, I, que ainda 

não sobreveio. Do texto constitucional, quanto à dimensão de planejamento, cabe sublinhar: 

 
Seção II - DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital 

e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas 

metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração 

da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

[...] § 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional. 
 

[...]§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano 

plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional. 

 
[...] § 9º Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização 

do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

 

[...] § 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 
adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega 

de bens e serviços à sociedade.  

 

[...] § 15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de 

investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo menos, análises de 

viabilidade, estimativas de custos e informações sobre a execução física e financeira. 

 

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do 

monitoramento e da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do Art. 37 desta 

Constituição. 

[...]  
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Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 

apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 

previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, 

sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, 

criadas de acordo com o Art. 58. 

[...] § 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 
despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; 

ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

[...] § 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 
 

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para 

propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 

anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da 

lei complementar a que se refere o Art. 165, § 9º. 

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto 

nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo. 

 

Art. 167. São vedados: 

 

[...] § 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, 

sob pena de crime de responsabilidade. 

 
ADCT 

 

Art. 35. O disposto no Art. 165, § 7º, será cumprido de forma progressiva, no prazo de até 

dez anos, distribuindo-se os recursos entre as regiões macroeconômicas em razão 

proporcional à população, a partir da situação verificada no biênio 1986-87. 

 

I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro 

do mandato presidencial subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do 

encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento 

da sessão legislativa; 

 
 

As definições promovidas pela CF de 1988, além da finalidade de organizar o sistema de 

planejamento para a orientação da administração pública, também teve o objetivo de ampliar o 
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controle do Congresso Nacional sobre a definição do orçamento (CAVALCANTE, 2006). Essa 

função, apesar de tradicional, é relativizada no período militar, quando se prepondera o poder do 

Executivo no comando orçamentário. 

Nesse sentido, é possível afirmar que as reformulações ampliam o caráter democrático das 

políticas públicas associadas aos programas e ao orçamento, com o resgate da participação do 

Legislativo no processo orçamentário, que passa a ter prerrogativas de criar despesas, emendar o 

orçamento e influir no orçamento das unidades descentralizadas (PIRES; MOTTA, 2006). As 

mudanças mais recentes, introduzidas pelas Emendas Constitucionais (EC) n. 86/2015 e 100/2019, 

que tratam da obrigatoriedade do orçamento e das Emendas Parlamentares, e as EC 102/2019 e 

109/2021, que expandem o horizonte de planejamento, reforçam o caráter da plurianualidade e de 

aplicabilidade do plano. 

A dinâmica adotada implica um processo de orçamentação que se inicia com o 

planejamento (PPA) e a definição dos objetivos e programas, que posteriormente influenciam o 

processo de elaboração das regras de elaboração e aplicação do orçamento (LDO) e da previsão de 

receitas e despesas (LOA). O processo se inicia no executivo, que elabora a e apresenta as peças 

ao Legislativo para sanção (CAVALCANTE, 2006), nos termos do Art. 166 da Constituição. 

Além da instituição do sistema de planejamento e orçamento, seguem-se sucessivos lances 

de modernização orçamentária. Uma das mudanças de destaque é a substituição da classificação 

funcional-programática pela funcional e programática, instituídas pelo Decreto nº. 2.289, de 

29/10/1998 e pela Portaria nº. 42 de 14/4/1999 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG). Esses dispositivos instituem uma classificação autêntica por programas (GIACOMONI, 

2018a).  

O PPA, assim, consiste na principal ferramenta de planejamento de médio prazo das ações 

governamentais (CAVALCANTE, 2014). (MARTINS NETO; CARDOSO JÚNIOR, 2018) e 

representa a peça que implementa o comando contido no Decreto-Lei 200/1967 que define o 

planejamento como fundamento da ação governamental (Art. 6º). O plano, na sistemática da CF de 

1988, assume a natureza de Lei, que estipula os programas e, com eles, estabelece os objetivos e 

as metas para a Administração. Com isso, prevê despesas de capital (projetos de investimento) no 

médio prazo e outras ações cuja execução supere o exercício orçamentário. O PPA, 

consequentemente, reflete a intenção do constituinte para a ação planejada de governo, 
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direcionando os gastos federais e, até mesmo, influindo nos rumos do desenvolvimento econômico 

(PROCOPIUCK et al., 2014) 

Quanto à dimensão de desenvolvimento, como asseverado anteriormente, e à elaboração 

dos planos correspondentes, estes não se tornam, na prática, reais, pois eles não têm sido 

constituídos de forma coordenada nas edições do PPA (GIACOMONI, 2018a), com as exceções 

do PAC e PAC II. O elemento fundamental do PPA é o programa, como exposto na seção quanto 

ao orçamento-programa. O programa é um instrumento de organização de ações do governo, 

conforme um problema ou demanda da sociedade, cujo suprimento deve ser mensurável por um ou 

mais indicadores (CAVALCANTE, 2014). Nos termos da Lei 13.971/2019, que estabeleceu o PPA 

2020 a 2023, tem-se o seguinte: 

 
Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se 
[...]  

VI - programa - conjunto de políticas públicas financiadas por ações orçamentárias e não 

orçamentárias. 

[...]  

Art. 4º  O PPA 2020-2023 reflete políticas públicas, orienta a atuação governamental e 

define diretrizes, objetivos, metas e programas. 

[...]  

§ 2º  A cada programa finalístico será associada uma unidade responsável, um objetivo e 

uma meta. 

 

Quanto à sua abrangência, o PPA é integrado ao orçamento, nos termos do Art. 6º da Lei, 

que estabelece inclusive que os programas devem estar alinhados a uma ação orçamentária, exceto 

as ações padronizadas (Art. 6º, §2º). Nesse sentido, Giacomoni (2018a) tenta responder à pergunta 

sobre qual deve ser a amplitude do PPA, entendendo que “se as despesas de capital e, também, as 

despesas correntes integram o PPA, é permitido concluir que o plano assume caráter abrangente, 

envolvendo todas as despesas orçamentárias e, assim, todas as ações da administração pública 

(GIACOMONI, 2018a, p. 120).  

Dessa forma, o PPA reflete o conjunto das operações do Governo, com exceção das 

operações especiais (Art. 4º) que são aquelas que não retratam a “atividade produtiva no âmbito da 

União, podendo, entretanto, contribuir para a produção de bens ou serviços à sociedade, quando 

caracterizada por transferências a outros entes” (BRASIL, 2021). Em outras palavras, o PPA reflete 

praticamente todo o universo das ações da União, o que é reforçado pelo alinhamento com o 

orçamento (Art. 6º, §2º e 10, da Lei 13.971/2019). Na medida em que políticas públicas demandem 
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recursos orçamentários, elas devem guardar relacionamento com o orçamento e, 

consequentemente, com o PPA. 

Nos termos do Art. 5º, da Lei 13.971/2019, integram o PPA: 

Art. 5º  Integram o PPA 2020-2023: 

I - Anexo I - Programas Finalísticos; 

II - Anexo II - Programas de Gestão; 

III - Anexo III - Investimentos Plurianuais Prioritários; e 
IV - Anexo IV - Investimentos Plurianuais das Empresas Estatais Não Dependentes.  

 

Segundo a mesma Lei (Art. 2º), os programas finalísticos são “conjunto de ações 

orçamentárias e não orçamentárias, suficientes para enfrentar problema da sociedade, conforme 

objetivo e meta”. Já os programas de gestão constituem “conjunto de ações orçamentárias e não 

orçamentárias, que não são passíveis de associação aos programas finalísticos, relacionadas à 

gestão da atuação governamental ou à manutenção da capacidade produtiva das empresas estatais”. 

Os Investimentos Plurianuais Prioritários, por sua parte, são aqueles que “que impactam programa 

finalístico em mais de um exercício financeiro”; e os Investimentos Plurianuais das Empresas 

Estatais Não Dependentes, aqueles que se enquadram “nas hipóteses previstas no PPA 2020-2023 

e abrange empresa em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto, cujas programações não constem do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social” 

(BRASIL, 2019). 

Os programas, assim, relacionam-se a problemas. O cerne do desenho dos programas é a 

identificação de problemas socialmente relevantes, de modo a estruturar a ação governamental. 

Aliado ao fato de que o PPA tem uma relação integral com o orçamento, todas as ações 

governamentais suportadas pelo orçamento, portanto, têm relação com um problema. 

Na iteração de 2020-2023 do PPA, é usada a metodologia do marco lógico para o desenho 

dos programas. Dessa forma, os elementos dos programas configuram-se em: (a) o problema a ser 

enfrentado; (b) as alternativas atacar o problema; (c) os resultados pretendidos; e (d) os recursos 

necessários. (BRASIL, 2020). O IPEA informa que o modelo lógico é uma metodologia para o 

desenho de programas, direcionada pela resolução de problemas. Seus elementos seriam: recursos, 

ações, resultados e as hipóteses que subsidiam o trabalho. Está fortemente ligada à gestão por 

resultados e faz amplo uso de indicadores (CASSIOLATO; GUERESI, 2010) 

A estrutura do PPA 2020-2023 é refletida na figura abaixo: 

Figura 4 – Visão de estrutura conceitual do PPA 2020-2023 
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Fonte: Reprodução do Manual Técnico do Plano Plurianual do Governo Federal (BRASIL, 2020). 

 

Conforme o Ministério da Economia, os eixos estratégicos representam a agenda do 

governo; as diretrizes, as demandas da população; os temas, as áreas de organização do Governo 

Federal. Os elementos da dimensão indicam trajetórias a serem perseguidas (diretrizes) e as áreas 

setoriais encarregadas do correspondente desafio (temas) (BRASIL, 2020). Na dimensão tática, os 

programas, objetivos e indicadores, elaborados conforme o modelo lógico, definem os elementos 

ligados à solução do problema e fixam os parâmetros de resultado esperado. Nessa dimensão, os 

programas buscam dar concretude às “políticas públicas expressas por meio de diretrizes e 

constituírem (sic) elementos dos grupos temáticos” (BRASIL, 2020). 

Os programas, segundo o manual, são a expressão das prioridades do governo, e seu 

conjunto organiza os recursos públicos, definindo prioridades às pastas setoriais (BRASIL, 2020). 

A despeito dessa descrição de objetivo metodológico, o conceito de programa utilizado (de 

agregação de ações) e o seu alinhamento universalista ao orçamento, implicam grande nível de 

indefinição aos programas, na medida que têm de abarcar todo o estrato temático relacionado. 

O documento indica, ainda, a importância de alinhamento ao que se chamou de 

planejamento setorial (BRASIL, 2020). Em outras palavras, o PPA deve ser compatibilizado com 

os planos locais das unidades do Executivo. A recomendação é determinada como desejável e 

necessária do ponto de vista de orientação geral. 

Não é factível esperar que os Programas do PPA sejam uma tradução dos planos setoriais. 

Mesmo assim, quanto melhor o alinhamento, maior é a capacidade do PPA em refletir as escolhas, 
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preferências e decisões dos órgãos e entidades governamentais. Trata-se, inclusive, de observar 

mandamento constitucional, já que “os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos 

nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional” (§ 4º do Art. 165, da CF/ 1988), seguindo o texto também informado no 

referido manual técnico (BRASIL, 2020). 

Na dimensão operacional, os programas são alinhados a ações orçamentárias, nos termos 

do artigo 6º da Lei 13.971/2019, bem como a ações não orçamentárias. É de se mencionar que, na 

lógica orçamentária, ações orçamentárias têm produtos e metas físicas, conforme explicado no 

Manual (BRASIL, 2021). É nessa dimensão que se aproxima das políticas públicas a serem 

executadas. As Figuras 2 e 3, já apresentadas, demonstram um cadastro de ação. Nelas, é possível 

apreciar que a ação orçamentária especifica um produto, metas de produção, a forma de atingi-las, 

além da classificação funcional e programática, bem como a definição de recursos financeiros. 

Salienta-se que o PPA não detalha essas informações, que são previstas nos cadastros 

orçamentários vinculados à LOA. 

A ressalva é importante na medida em que implica que há duas categorias de indicadores, 

uma de produto e outra de resultado. Os referentes à dimensão tática do PPA são de resultado, os 

referentes à dimensão operacional, de produto. Essa é a configuração atual do PPA, que é o 

resultado de processo de evolução da primeira proposta de 1967, mas cujo marco central atual é a 

Constituição, de 1988, que plasmou a necessidade de elaboração do PPA como documento legal. 

Todas as iterações do plano, contudo, representaram um passo adicional no desenvolvimento da 

sua técnica. 

O primeiro Plano, de 1991-1995, é considerado um fracasso, sendo mesmo alterado 

significativamente em seu curso para acomodar as divergências criadas pelo impedimento do 

Presidente Collor (MATIAS-PEREIRA, 2010). É impactado em especial pela preocupação, no 

mais das vezes, de curto prazo e de combate à inflação (CAVALCANTE, 2014).  Já o segundo 

Plano, de 1996-1999 – Brasil em Ação – teve como objetivo alcançar 42 empreendimentos em 

diversas áreas e possuía três eixos de ação “(i) construção de um Estado moderno e eficiente; (ii) 

redução dos desequilíbrios espaciais e sociais do País; e (iii) modernização produtiva da economia 

brasileira” (GIACOMONI, 2018b, p. 181). Trata-se, nessa segunda tentativa, de uma experiência 

piloto que teve certo sucesso, pois este foi restrito, tendo em vista a dificuldade do Governo em 

monitorar a própria ação e à dissolução do Ministério responsável por seu acompanhamento, o 
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Ministério de Administração e Reforma do Estado (MARE). Houve também, nesse período, a falha 

em articular adequadamente o plano com o orçamento e a profunda preocupação do governo com 

a questão fiscal (CAVALCANTE, 2014).  

Durante esse plano, contudo, formam-se as bases para a próxima versão, que inclui o 

Decreto n. 2.829/1998 e a Portaria n. 117/1998. Esses dispositivos constituem uma reforma do 

sistema orçamentário, determinando que o programa fosse a forma de integração entre o 

planejamento e o orçamento. (CAVALCANTE, 2014). Isso demonstra que houve um avanço entre 

as edições dos PPAs.  

O terceiro plano, de 2000-2003, Avança Brasil, ultrapassa o Governo Cardoso e alcança o 

primeiro ano do Governo Lula. Esse PPA teve entre seus objetivos: “(i) consolidar a estabilidade 

econômica com crescimento sustentado; (ii) promover o desenvolvimento sustentável voltado para 

a geração de empregos e oportunidades de renda; e (iii) reduzir as desigualdades inter-regionais” 

(GIACOMONI, 2018b, p. 181). É, também, marcado pelo movimento da reforma gerencial, que 

propugnava o orçamento e a gestão por resultados, assumindo caráter de orientação do gasto 

público, em especial como reflexo da Lei de Responsabilidade Fiscal, para o alcance de resultados, 

lançando mão de ferramentas de avaliação de desempenho (CAVALCANTE, 2014). 

O Plano, assim, busca redesenhar a ação do Estado com o objetivo de controlar o gasto 

público, alcançar eficiência alocativa e orientar a ação do Estado para resultados, bem como  

estruturar-se a partir do programa, conectando orçamento e planejamento. A concepção do 

programa já parte da identificação de problemas ou de oportunidades, que se articulam em 

objetivos, cada um com indicadores próprios voltados para os resultados do programa (SANTOS, 

2011). Também é instituída, nesse momento histórico, uma unidade específica para cuidar do 

planejamento junto ao Ministério do Planejamento, a Secretaria de Planejamento e Investimentos  

Estratégicos do Ministério do Planejamento (SPI/MP), bem como se busca ampliar o accountability 

e a responsabilização do plano, designando, assim, os gerentes de projeto. 

O quarto plano, de 2004-2007, Brasil de Todos, alinha-se a uma visão que propunha linhas 

de desenvolvimento econômico e social. Esse Plano articula os seguintes objetivos: “(i) consolidar 

a estabilidade econômica com crescimento sustentado; (ii) promover o desenvolvimento 

sustentável voltado para a geração de empregos e oportunidades de renda; e (iii) reduzir as 

desigualdades inter-regionais” (GIACOMONI, 2018b, p. 181).  Aprofunda-se o modelo anterior, 

no qual os programas de governo são elaborados a partir de problemas de governo. Programas estão 



48 
 

 

vinculados a ações orçamentárias dando suporte às políticas correspondentes (MARTINS NETO; 

CARDOSO JÚNIOR, 2018). As novas características do plano relacionam-se com a 

participatividade: a sua elaboração é discutida com as 27 unidades federativas e é alterada a forma 

de sua avaliação, de modo a conferir-lhe maior transparência (CAVALCANTE, 2014).   

O quinto plano, de 2008-2011, orienta-se pelos seguintes desafios: “(i) acelerar o 

crescimento econômico; (ii) promover a inclusão social; e (iii) reduzir as desigualdades regionais” 

(GIACOMONI, 2018b). Com a manutenção do Governo, também há a continuidade na base 

metodológica utilizada pelo plano anterior (CAVALCANTE, 2014). Durante esse plano, cresce, 

por sua vez, uma tendência de descrédito do PPA como instrumento de planejamento e de tomada 

de decisão. Em 2007, a Presidência da República ignora os trabalhos de preparação dessa versão 

do PPA e lança uma série de planos paralelos, com maiores feições de planos de desenvolvimento: 

o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o programa de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) e a Agenda Social (AS). Utiliza, para isso, de uma nova forma de definir e comunicar suas 

prioridades e metas; e isso é refletido a posteriori no PPA (ARANTES PAULO, 2014). 

Durante essa iteração do PPA, o foco do monitoramento das políticas prioritárias do 

Governo é transferido do Ministério do Planejamento para a Presidência da República, em grande 

parte com a implantação de sistemática de acompanhamento do PAC na Casa Civil e com a criação 

da Secretaria de Ações Estratégicas (SAE). Isso esvazia a estratégia de avaliação e monitoramento 

do PPA, que era realizada, desde 2005, pela Comissão de Avaliação e Monitoramento da SPI 

(ARANTES PAULO, 2013). 

 O sexto plano, de 2012-215, propunha que o País fosse reconhecido como modelo de 

desenvolvimento sustentável e igualitário, bem como por ser nação democrática, defensora dos 

direitos humanos, paz e desenvolvimento (GIACOMONI, 2018b). Ocorre que os conflitos 

iniciados no ciclo anterior, entre o planejamento governamental e o planejamento econômico – 

entre PPA e o PAC em especial – ainda não tinham sido resolvidos. O Ministério do Planejamento 

(MP) fora alijado da coordenação do investimento estratégico e do planejamento de médio e longo 

prazo, bem como de seu papel de avaliação e apoio a políticas públicas (ARANTES PAULO, 

2013). 

Desse modo, no PPA 2012-2015, há tentativa de reposicionar o Plano como instrumento 

estratégico, mais próximo das decisões políticas, mesmo com a menor relevância do papel do MP. 

O Plano afastou-se do modelo anterior e das estruturas de planejamento dos órgãos setoriais, 
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inclusive com o abandono do Sistema de Acompanhamento – o SIGPLAN. Decorre disso que há 

a quebra do alinhamento entre o planejamento e a estrutura orçamentária, pois se valorizou mais 

as funções de transparência e controle de gastos, sendo o conceito de programa como organizador 

da ação estatal e do orçamento relativizado (ARANTES PAULO, 2013). 

A sétima edição do plano, de 2016-2019, tem como objetivo o reconhecimento do país 

como uma nação inclusiva, democrática e mais igualitária, bem como por dispor de economia 

sólida, competitiva e com empregos de qualidade (GIACOMONI, 2018b). Esse Plano representa 

uma continuidade do modelo de planejamento adotado nas últimas versões, trazendo poucas 

inovações (MENDES; SILVA E SOUZA; MATIAS DE ABREU, 2021). Só que isso não resolve 

o conflito entre planejamento de desenvolvimento e o planejamento de governo. O PPA coexiste 

com o PAC, em suas diferentes vertentes e versões, após o lançamento deste em 2007 até 2019. 

A elaboração desse Plano ocorre em ano de inflexão econômica, 2014, e toma por base um 

cenário otimista de desempenho econômico, que também é refletido nas outras peças orçamentárias 

(LDO e LOA). Esse contexto contribuiu para a não aderência de suas previsões e sua baixa 

relevância (MENDES; SILVA E SOUZA; MATIAS DE ABREU, 2021). É de se apontar, também, 

que a execução do plano se dá em período no qual ocorre um impedimento presidencial, fator que 

altera significativamente os compromissos políticos assumidos com o estabelecimento do 

planejamento. 

A oitava versão do plano, de 2020-2023, fixou 20 diretrizes, que vão da modernização do 

estado ao estímulo ao empreendedorismo, conforme o Art. 3º da Lei 13.971/19. Esse Plano busca 

evolução técnica em relação ao modelo que vinha sendo replicado desde o PPA de 2012-2015. A 

vinculação com o orçamento é reforçada e, então, é adotado o modelo lógico na elaboração de 

programas, conforme indica a exposição de motivos do PL 21/2019, que deu origem à Lei6. 

Nesse sentido, com essa versão do Plano, pretende-se que haja o aprimoramento técnico do 

planejamento, por meio de quatro pilares, a saber: (a) simplificação metodológica; (b) realismo 

fiscal; (c) integração entre planejamento e avaliação; (d) visão estratégica com foco em resultados. 

(BRASIL, 2020). Esses pilares, segundo o mesmo documento, apoiam-se nos seguintes 

 

6  Exposição de Motivos n. 257/2019 ME. Disponível em https://legis.senado.leg.br/sdleg-

getter/documento?dm=8000379&ts=1630377235947&disposition=inline Acesso em: 27 maio 2023. 
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desenvolvimentos: (i) incorporação das determinações legais constantes na Lei e no Decreto do 

PPA; (ii) detalhamento dos processos de monitoramento, avaliação e revisão; e (iii) detalhamento 

dos atributos gerenciais do PPA de 2020-2023.  

Essa versão do plano não teve de coexistir com plano de desenvolvimento econômico, tendo 

em vista a cessação do PAC em 2019. Esse Plano tenta, mesmo assim, orientar os diversos planos 

setoriais. Isso inclui as iniciativas de planejamento estratégico, por meio da tentativa de referenciá-

los entre os elementos de definição do Plano (BRASIL, 2020).  

 

2.4 A DEFINIÇÃO DE PROGRAMAS INSTITUCIONAIS  

 

Nesta seção, é caracterizado o contexto do desenho e a institucionalização de políticas 

públicas. Por institucionalização, entende-se a forma de materialização jurídica, aquela que a 

política assume como resultado da fase de elaboração. O interesse por esse elemento reside em sua 

comparação com o desenho de programas do Plano Plurianual e na interação entre políticas 

públicas propriamente ditas e o conteúdo do planejamento governamental. 

 

2.4.1 Políticas públicas e programas  

 

Política pública e programa são conceitos de definição difusa, por vezes usados como 

sinônimos (BUCCI, 2021), que se relacionam diretamente ao agir estatal (PROCOPIUCK, 2013). 

A literatura sobre a conceituação de políticas públicas é vasta e variada, que se vale de perspectivas 

diferentes para tentar qualificar o fenômeno. O que se expõe, aqui, são os seus principais 

fundamentos, sem a intenção de esgotar a discussão sobre sua temática.  

Howlett, Ramesh e Perl (1995), ao analisar conceitos de distintos autores, concluem que há 

convergência sobre alguns dos elementos utilizados, de que as políticas públicas resultam de 

decisões governamentais em fazer ou deixar de fazer algo, reconhecendo, porém que, para além 

disso, as definições variam consideravelmente. Em sua obra, os autores utilizam-se dos conceitos 

de Thomas Dye, de Willam Jenkins e de James Anderson para comparar diferentes perspectivas de 

análise do conceito. A primeira, de Dye, é que políticas públicas constituem naquilo que o governo 

decide fazer ou não fazer. A segunda, de Jenkins, é considerada mais precisa e preconiza que 

políticas públicas seriam o conjunto de decisões tomadas por um grupo ou ator político a respeito 

da seleção de objetivos e meios para alcançá-los. A terceira, de Anderson, é mais genérica e toma 
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políticas públicas como uma proposição de um curso de ações pala lidar com um problema ou 

preocupação (HOWLETT; RAMESH; PERL, 1995).  

A lição de Procopiuck segue a linha dos autores, de reconhecimento da dificuldade na 

definição do conceito e no argumento de que falta consenso na doutrina (PROCOPIUCK, 2013). 

Oferece, então, a visão de que a política pública envolve um conjunto de diretrizes de definem a 

ação governamental. Esta, por sua vez, é formada por um conjunto de intenções e instrumentos 

necessários para sua realização (PROCOPIUCK, 2013).  

Bucci (2021) entende, por sua parte, que políticas públicas são programas de ação do 

governo que resultam em um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados. Nesse 

prisma, a autora aponta para um elemento da institucionalização das políticas, que é o 

reconhecimento de sua juridicidade (BUCCI, 1997). Nessa linha, Dias e Matos (2012) asseveram 

que um dos elementos a serem considerados no entendimento de políticas públicas é que elas estão 

revestidas de aspecto coercitivo oficializado que lhe confere legitimidade junto ao público. Para os 

autores, essas políticas constituem numa forma de concretização de direitos estabelecidos na 

legislação. 

Quanto à sua concepção, Dias e Matos (2012) entendem que as políticas públicas tratam da 

gestão de problemas e demandas coletivas, com a identificação de prioridades, definição de 

objetivos, previsão de recursos de modo a atingir objetivos e metas. “De forma sucinta, as políticas 

públicas são ações governamentais dirigidas a resolver determinadas necessidades públicas” 

(DIAS; MATOS, 2012, p. 17). Eis um direcionamento das políticas públicas para os resultados que 

pretendem implicar.  

Ribeiro (2011), também, valendo-se de conceitos tecidos por outros autores, demonstra a 

conexão do tema com os tópicos da institucionalização, juridicidade, planejamento e orientação 

para a solução de problemas. Defende que política pública deve ser entendida como um conjunto 

de atuações do poder público (RIBEIRO, 2011). O autor apoiou-se na definições de: (a) Fábio 

Konder Comparato, que entende elas seriam programa governamental que ultrapassa o estatuto 

normativo e consiste em atividades normatizadas para o alcance de objetivos, com previsão de 

meios; b) Cristiane Derani, que argumenta que elas são ações coordenadas por entes estatais para 

alterar relações sociais; e c) Maria Paula Bucci, para quem, elas são programas de ação 

governamental que coordenam meios estatais para o alcance de objetivos socialmente relevantes 

politicamente determinados (RIBEIRO, 2011). 
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2.4.2 Institucionalização de políticas públicas e programas  

 

A questão da institucionalização das políticas toca a sua materialização jurídica ou formal. 

É a maneira pela qual ela é expressa que, por sua vez, permite que seja apreendida pelos atores 

envolvidos. Esse tópico é relevante tendo em vista a confusão entre políticas públicas e programas 

em diferentes instâncias, em especial quanto aos programas do PPA e no plano do portifólio de 

políticas setoriais. Fora da dinâmica do PPA, não há um padrão legal para a definição de programas 

ou de políticas, a despeito das iniciativas para tanto – em especial o Decreto n. 9.203/2018 e o 

Decreto n. 10.411/2020 –, o que implica em situação em que políticas públicas e programas não 

tenham um nível mínimo de padronização. De forma geral, isso dificulta sua categorização e 

apreensão pelos atores envolvidos.  

Procopiuk (2013) defende que as políticas públicas, como conteúdo, são uma manifestação 

governamental relacionada a objetivos definidos em leis ou outros comandos normativos ou 

determinativos. Por isso, a existência de normas não é condição sine quae non para a existência de 

políticas públicas. Há, assim, a possibilidade de políticas implícitas ou informais (PROCOPIUCK, 

2013). 

Para Dias e Matos (2012), para a constituição de uma política de governo em política 

pública, é necessária a configuração desta em programas concretos, com objetivos, critérios, linhas 

de ação e normas; planos e recursos, apoiados em previsões normativas ou administrativas. Os 

autores parecem utilizar políticas públicas e programas como sinônimos, para dizer que a sua 

materialização somente ocorre quando estabelecidos os elementos de sua operacionalização. Eis 

um prisma, por vezes, compartilhado pelo senso comum.  

O Tribunal de Contas da União (TCU), para o exercício de sua missão, considera por 

políticas públicas “o conjunto de intervenções e diretrizes emanadas de atores governamentais, que 

visam tratar, ou não, problemas públicos e que requerem, utilizam ou afetam recursos públicos” 

compreendendo tanto aquelas com fundamento normativo ou sem ele (BRASIL, 2021). Em outras 

palavras, havendo a conformação da ação estatal para a o tratamento de questões públicas, com uso 

de recursos públicos, para o Tribunal, há nisso política pública, independentemente de sua 

conformação formal. 
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Quanto à formalização, Procopiuck aparenta concordar com a posição do TCU, defendendo 

que:     

A política pública formal se revela por meio de textos, práticas, símbolos e discursos que 

definem e difundem valores, viabilizam a execução de serviços e fornecimento de bens O 

aspecto formal da manifestação das políticas públicas é predominante nas sociedades 

contemporâneas, mas elas, não necessariamente, necessitam de normatização para que 

ganhem existência e sejam implementadas (PROCOPIUCK, 2013, p. 139). 

 
O autor continua argumentando que a política pública ganha identidade a partir da produção 

de decisões que estabelecem normas e regras gerais que pautam as ações que produzem os 

resultados orientados para a solução dos problemas que fundamentaram a política (PROCOPIUCK, 

2013). Nessa direção, o nascimento da política, o de sua identificação, é materializado com a 

formalização das regras que guiam a ação estatal. 

Na mesma linha, o IPEA, na obra Avaliação de Políticas Públicas: Guia Prático de Análise 

Ex Ante, entende políticas públicas como soluções estruturadas para a resolução de problemas 

públicos. Nessa obra, lança-se que, no desenho dessas políticas, deve ser utilizada a ferramenta do 

modelo lógico, alinhando-se à prática internacional, reconhecendo que as políticas públicas são 

instituídas por atos normativos. Aponta-se, ainda, que é comum que esses atos não deixem claros 

os seus objetivos. O bom desenho da política, consequentemente, é refletido nos documentos que 

lhe instituem; e isso é um importante fator para um bom desempenho – e, por decorrência, para 

uma boa avaliação da política (BRASIL, 2018). 

É de se observar, assim, que a institucionalização das políticas, normalmente, ocorre por 

meio de normas e que representa a fase distinta de seu desenho. Para o desenho das políticas e 

programas, o modelo preconizado no Guia Prático, no Manual de Avaliação do TCU e no Manual 

do PPA é o modelo lógico. O Manual do TCU é bem detalhado ao discorrer sobre os documentos 

de apoio que devem ser produzidos em todas as etapas do ciclo de políticas públicas, e ao colocar 

que a melhor prática é a institucionalização da política por meio de uma norma específica, por 

órgão competente:   

 

Importante ressaltar que a elaboração do modelo lógico dá-se, normalmente, em paralelo 

com as quatro fases iniciais do ciclo de políticas públicas (diagnóstico do problema, 

formação da agenda, análise de alternativas e tomada de decisão), e que culmina em um 

desenho detalhado da política pública, o qual, conforme boas práticas, deve ser 

institucionalizado em instrumento público oficial (plano, programa, projeto, ato 
normativo, etc), de sorte a garantir sua transparência e viabilizar seu acompanhamento e 

avaliação pela sociedade que o financia ou é por ele afetada (BRASIL, 2021). 
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É de se ressaltar, contudo, que apesar das orientações dos manuais, não há um padrão 

estabelecido em norma para o desenho de políticas ou de programas. Nem mesmo o Decreto n. 

9.203/2018 assim o estabelece. O próprio TCU reconhece, em linha com Procopiuck, que há 

mesmo casos de políticas públicas informais, portanto não institucionalizadas – a 

institucionalização por instrumento público, conforme o excerto acima, constitui uma boa prática, 

mas, por ora, não é uma norma instituída por legislação vigente.  

Por exemplo, convênios – transferências voluntárias realizadas com fundamento geral no 

Decreto n. 6.170/2007 – não precisam apoiar-se em políticas públicas previamente estabelecidas, 

podem configurar-se eles próprios em políticas ad hoc. Esse é comumente o caso daqueles firmados 

com fundamento em Emendas Parlamentares, que frequentemente assumem o formato de projeto 

específico. Situação similar ocorre com os inúmeros Acordos de Cooperação Técnica entre entes 

do próprio governo ou deste com entes privados, que normalmente assumem o formato de projetos, 

contando, inclusive com um plano de trabalho como documento essencial.  

Com efeito, para orientar a ação estatal, há a advertência do IPEA de que políticas que 

carecem de um desenho adequado geram incertezas, brechas e gargalos institucionais. Para o 

Instituto, políticas devem ser claras quanto a responsabilidades, formas de monitoramento e 

controle, passo a passo operacional e planejamento de riscos (BRASIL, 2018).  

As normas dos programas, sua forma de institucionalização, devem definir claramente a 

gestão e governança: matriz de responsabilidade, recursos provisionados, mecanismos de controle 

e participação, forma de monitoramento, mecanismos de comunicação, entre outros elementos.  

Normas, contudo, não são o bastante, devendo o programa ser subsidiado por documentação de 

apoio, como manuais operacionais (BRASIL, 2018). 

O TCU tem verificado também que há problemas recorrentes no desenho de políticas e 

programas.  No Relatório de Fiscalizações em Políticas e Programas de Governo de 2018 (RePP)7, 

é identificado que 31% das políticas públicas aferidas têm baixo grau de maturidade em seu 

planejamento e 50% delas têm nível incipiente na dimensão de objetivos. A tendência de mau 

planejamento e desenho de políticas mantém-se na iteração do RePP de 2019, tendo 53% das 

políticas analisadas apresentado problemas8 (BRASIL, 2021). 

 
7 Acórdão 2.608/2018-TCU-Plenário. 
8 Relatório do acórdão 2.513/2019-TCU-Plenário. 
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Na mesma linha, de reconhecer a situação problemática do desenho de programas e 

políticas, o IPEA afirma ser ainda comum a ocorrência de incerteza sobre o objetivo de políticas 

públicas. É frequente, inclusive, que as normas que as instituem confundam os objetivos das 

políticas como a implantação de seus instrumentos (BRASIL; IPEA, 2018). Isso aponta que é 

preciso um olhar mais atento a operacionalização das políticas públicas.  

De ponto de vista mais geral, o problema da indeterminação de políticas públicas vem sendo 

estudado na América Latina, indiciando situações conexas com a deficiência no planejamento, 

desenho e institucionalização de programas. Paz Nogueira (2018) é um dos autores que tratam do 

assunto. Ele enuncia o problema como a incapacidade de atores envolvidos de identificar com 

clareza as políticas desenhadas ou implementadas em um contexto específico, afirmando ser 

necessário continuar o desenvolvimento de ferramentas para superar a indeterminação (PAZ 

NOGUERA, 2018). 

O problema é qualificado pela ausência de instrumentos metodológicos que permitam 

definir com clareza a forma que tomam essas políticas. A ausência desses tipos de instrumentos, 

apesar de não impedir, dificulta em muito a legitimação, a implementação e a avalição de 

programas. Para o autor, os portifólios de políticas são uma das formas de contornar essa 

problemática (PAZ NOGUERA, 2018). 

Frey et al. (2017) apontam, por sua parte, como desafio para pesquisas futuras a 

identificação de padrões institucionais e processuais para o seu enquadramento em tipologias. Essa 

ideia pode se aproximar à de portifólios de políticas. Com isso, indica-se que é importante 

considerar variações institucionais ou processuais para o estabelecimento de diálogo mais amplo 

sobre as políticas. Isso pode permitir e incentivar uma melhor compreensão das políticas setoriais 

no país e das possibilidades de inter-relacionamento e integração dos objetivos em prol dos 

resultados em comum (FREY et al., 2017).  

 

2.4.3 Parâmetros normativos para a definição de políticas públicas  

 

No Brasil, o planejamento é uma diretriz antiga. O Decreto-Lei n. 200/1967 estabelece em 

seu Art. 7º que a ação governamental deve obedecer a planejamento com vistas ao desenvolvimento 

econômico. Essa disposição é perpetuada na CF, do ponto de vista da gestão pública, com o 
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estabelecimento da dinâmica de planejamento e orçamento nos artigos 165 e seguintes; e de 

planejamento para o desenvolvimento, no artigo 174. 

Conforme visto no capítulo 2.2, a função de planejamento tem sido objeto de críticas, em 

especial o planejamento de médio e longo prazos, que tem sido relegado a segundo plano. Com 

isso, tem-se sobrepujado por preocupações de curto prazo, que se apoiam mais frequentemente na 

programação orçamentária anual. O planejamento de desenvolvimento também tem sido motivo 

de atenção na medida em que é pouco praticado nos anos que sucederam à edição da CF, de 1988.   

Recentemente, novas iniciativas buscam a revisão da estruturação da gestão de políticas 

públicas e de sua aproximação ao planejamento, com o uso de estratégias de fundamentação da 

edição e priorização de políticas. Isso se dá tendo em vista a necessidade de controle de gastos 

públicos. Forma-se, assim, uma sistemática de governança que pode influenciar o planejamento a 

partir da gestão de políticas públicas, ainda que de forma indireta. 

Em 2017, é editado o Decreto n. 9.191, que, como já dito, estabelece requisitos para a 

apresentação de atos normativos à Presidência da República. Entre eles, figuram a exposição da 

síntese do problema público a ser solucionado, a justificativa para a edição do ato, e, entre outros 

requisitos, a identificação do público-alvo e a avaliação do impacto orçamentário. Não se trata de 

norma que defina o formato da institucionalização de políticas públicas, mas é aceno nesse sentido, 

pois devem ser minimamente justificadas. No mesmo ano, foi editado o Decreto n. 9.203, que 

define a política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 

por meio de um comitê central: o Comitê Interministerial de Governança (CIG). Entre suas 

diretrizes, figuram (Art. 4º): o monitoramento do desempenho e a avaliação da concepção, 

implementação e resultados das políticas; e a avaliação de propostas de criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de políticas. 

A dinâmica estabelecida consiste na criação de um comitê central (Art. 7º-A), que deve ser 

refletido nos órgãos federais (Art. 15-A). Estes, por sua vez, são responsáveis por implementar e 

manter sistemática alinhada à unidade central (Art. 6º). Em outros termos, montou-se arcabouço 

institucional fundado numa unidade central, com reflexos setoriais, para a governança de políticas 

públicas e o planejamento de riscos. Também, em 2017, é editada a Lei n. 10.180 que disciplina os 

Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de 

Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal. O primeiro desses 

sistemas trata das atividades de elaboração, acompanhamento e avaliação de planos, programas e 
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orçamento (Art. 3º). Segundo a referida Lei, a elaboração do PPA precede o planejamento 

estratégico setorial e o desenho orçamentário da unidade (BRASIL, 2021). 

Em 2019, a Lei, que estabeleceu o PPA 2020-2023, postula que a elaboração de planos 

setoriais (estratégicos institucionais) seja realizada de forma alinhada ao PPA e demais 

instrumentos de planejamento governamental, em especial à Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (ENDES). Ainda em 2019, é editado o Decreto n. 9.834, 

que institui o Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, com a finalidade de 

avaliar políticas públicas e de monitorar a modificação delas conforme avaliações específicas (Art. 

1º). Nesse ano, também, é publicada a Lei n. 13.874, que estabelece a Análise de Impacto 

Regulatório (AIR) como necessária à edição de normas pela Administração Federal. Tendo em 

vista que esse tipo de norma usualmente ser utilizado para a institucionalização de políticas 

públicas, a AIR tornou-se um requisito para a instituição de políticas e programas públicos.  A 

supracitada Lei estabeleceu o seguinte: 

 

 

Art. 5º  As propostas de edição e de alteração de atos normativos de interesse geral de 

agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados, editadas por órgão ou entidade 

da administração pública federal, incluídas as autarquias e as fundações públicas, serão 

precedidas da realização de análise de impacto regulatório, que conterá informações e 
dados sobre os possíveis efeitos do ato normativo para verificar a razoabilidade do seu 

impacto econômico. 

 

Em 2020, é, então, editado o Decreto n. 10.411 que regulamenta a AIR. Segundo a norma, 

o AIR consiste em “procedimento, a partir da definição de problema regulatório, de avaliação 

prévia à edição dos atos normativos de que trata este Decreto, que conterá informações e dados 

sobre os seus prováveis efeitos, para verificar a razoabilidade do impacto e subsidiar a tomada de 

decisão” (Art. 2º, I). A norma define procedimento prévio à instituição de políticas públicas 

fundamentadas em ato normativo inferior a Decreto, influenciando a sua fundamentação e desenho. 

O Art. 6º determina que o relatório de AIR deve conter diversos elementos relacionados com o 

desenho de políticas: (i) identificação de problema; identificação de atores; (ii) fundamentação 

legal; (iii) definição de objetivos; discriminação de alternativas possíveis; (iv) impactos; 

mapeamento de experiência internacional, entre outros. 

Digna de menção é a aprovação pelo CIG de recomendação de uso dos manuais para a 

avaliação ex ante e ex post de políticas públicas, que efetivamente servem de guias para o desenho 
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de políticas, juntamente ao guia de AIR. Os guias são aprovados pelo CIG, com base na 

competência estabelecida no art 9º-A, II, na 1ª (ex ante), 3ª (AIR) e na 5ª (ex post) reuniões 

ordinárias9, ainda em 2018. Essas normas e documentos referidos expostas alteram os parâmetros 

para a formalização de políticas públicas, que até então careciam de um formato próprio. As normas 

estabeleceram etapas, documentação e instâncias necessárias à publicação de atos que instituem 

políticas e os manuais, por sua vez, detalham seu conteúdo, em especial com a indicação da 

utilização do modelo lógico para o desenho (BRASIL, 2018). 

Esses modelos propostos não resolveram todas as questões relacionadas com o desenho e a 

institucionalização de políticas públicas, em especial quanto à sua sistematização e organização. 

Persiste, ainda, a confusão terminológica entre políticas e programas. Não há, por ora, elementos 

de sistematização de políticas de modo agregado, mesmo no PPA. E ainda não se tem uma 

taxonomia para os diferentes tipos de política, nem todas as políticas são avaliadas pelo CIG. 

Finalmente, a aprovação dos manuais pelo CIG não implica, necessariamente, a obrigação de sua 

utilização. E isso significa que não há, ainda, um modelo definitivo para o desenho ou para a 

institucionalização de políticas. Por isso, faz-se necessário examinar com maior minúcia a 

operacionalização dos PPA como ferramenta de planejamento e gestão.  

 
9  Disponível em: https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/governanca/comite-interministerial-de-

governanca/arquivos/copy_of_recomendacoes-e-aprovacoes-do-cig Acesso em: 27 maio 2023.  
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3 METODOLOGIA 

 

 Neste capítulo, é apresentada a metodologia utilizada para a realização desta pesquisa. 

Além de caracterizar a tipologia do trabalho, são indicados os instrumentos de coleta e a forma de 

tratamento de informações. O trabalho adota abordagem qualitativa e exploratória, conforme 

classificação adotada por Creswell e Creswell (2021). Além disso, as informações levantadas são 

tratadas por meio de reflexão e de análise de conteúdo (BARDIN, 2021) com o objetivo de avaliar 

a operacionalidade do PPA como ferramenta de planejamento e gestão governamental. 

 

3.1. TIPO DE PESQUISA  

 

Para avaliar a operacionalidade do planejamento governamental como ferramenta de 

gestão, a pesquisa, do tipo qualitativo e exploratório, emprega a estratégia de estudo de caso 

(MARTINS, 2008). Aplica-se, assim, o método indutivo (CRESWELL; CRESWELL, 2021) e faz-

se uso da técnica de pesquisa de entrevista semiestruturada (MARTINS, 2008). Destaca-se, ainda, 

que a pesquisa tem foco em sete unidades do MJSP, os quais lidam com a gestão de políticas 

públicas – órgãos específicos singulares. Abordam, desse modo, mais detidamente as políticas 

nacionais setoriais ou o arcabouço de políticas dispersas, mas orientadas para uma área temática 

determinada. Essas unidades estão vinculadas ao PPA e suas políticas devem ser alinhadas com os 

programas do PPA e, nesse sentido, operar dentro de seu arcabouço. 

Salienta-se, ainda, que as políticas desenvolvidas por essas unidades selecionadas, em sua 

maioria, direcionam-se a serviços entre entes estatais, sendo o atendimento direto ao público a 

minoria dos processos de trabalho. Ainda assim refletem-se em indicadores do Plano Plurianual. 

Daí o interesse deste estudo por essas unidades.   

A escolha dessas unidades em detrimento de outras unidades do MJSP que não articulam 

políticas públicas como atividade principal – como a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal 

e o Departamento Penitenciário Nacional, que realizam primariamente a prestação de serviços 

diretamente ao público – tem fundamento no fato de que as despesas realizadas por essas unidades 

são primariamente de natureza operacional. Embora sejam contidas em um programa 

aparentemente finalístico do PPA, suas atividades do ponto de vista orçamentário assemelham-se 
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mais às de manutenção administrativa. Isso faz com que as unidades selecionadas tenham maior 

afinidade com o objetivo deste estudo.  

Trata-se, aqui, de um estudo de caso, pois foi empregada estratégia que permite focar uma 

situação e reter uma perspectiva real sobre os processos organizacionais e administrativos (YIN, 

2015). A pesquisa pretende, com essa abordagem, enfrentar a situação da operacionalidade do PPA, 

a partir da percepção de gestores públicos sobre a influência que o Plano tem sobre o processo 

decisório acerca das políticas públicas que eles desempenham. É com essa finalidade que se faz a 

investigação junto a sete unidades do MJSP10. Utiliza a estratégia de estudo de caso nessas unidades 

e se emprega como instrumento de coleta de dados a pesquisa bibliográfica e documental 

(CRESWELL; CRESWELL, 2021). No pertinente à pesquisa documental referente ao PPA, 

examinam-se os dados públicos de órgãos de controle e os do próprio Plano. Também se utiliza 

dos dados decorrentes de entrevistas semiestruturadas individualizadas. O tratamento das 

informações é, como já apontado, objeto de reflexão e de análise de conteúdo (BARDIN, 2021). 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES  

 

Neste tópico, são caracterizadas as sete unidades de análise relacionadas do MJSP. A 

primeira unidade a ser abordada é a própria estrutura do MJSP. Em seguida, são detalhadas cada 

uma das unidades: a Secretaria Nacional de Justiça, a Secretaria Nacional do Consumidor, a 

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos, a Secretaria Nacional de 

Segurança Pública, a Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública, a Secretaria de 

Operações Integradas e, então, o Arquivo Nacional. Cada uma dessas unidades desempenha um 

papel crucial no âmbito da justiça e segurança pública, e são analisadas em termos de suas 

competências, atribuições e contribuições dentro do âmbito do MJSP.   

 

3.2.1 Ministério da Justiça e Segurança Pública  

 

O MJSP tem longa história institucional – completou 200 anos de existência em 2022 – 

vem sendo reinstituído repetidamente nas diversas iterações da Lei de organização da Presidência 

 
10 As siglas dessas unidades são as seguintes: SPO/SE, AN, SENACON, SENAJUS, SENAD, SEGEN, SENASP, 

SEOPI. 
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da República – hoje, a Lei n. 13.844, de 18 de junho de 2019 –, que define o arranjo maior de todo 

o Executivo Federal. 

Nesse texto, o MJSP é instituído como órgão responsável por: 

 

Art. 37. Constituem áreas de competência do Ministério da Justiça e Segurança Pública:  
I - defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais; 
II - política judiciária; 
III - políticas sobre drogas, relativas a: 
a) difusão de conhecimento sobre crimes, delitos e infrações relacionados às drogas lícitas 

e ilícitas; e 
b) combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, inclusive por meio da recuperação de 

ativos que financiem essas atividades criminosas ou dela resultem; 
IV - defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor; 
V - nacionalidade, imigração e estrangeiros; 
VI - ouvidoria-geral do consumidor e das polícias federais; 
VII - prevenção e combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 

terrorismo e cooperação jurídica internacional; 
VIII - coordenação de ações para combate a infrações penais em geral, com ênfase em 
corrupção, crime organizado e crimes violentos; 
IX - política nacional de arquivos; 
X - coordenação e promoção da integração da segurança pública no território nacional, 

em cooperação com os entes federativos; 
XI - aquelas previstas no § 1º do Art. 144 da Constituição Federal, por meio da Polícia 

Federal; 
XII - aquela prevista no § 2º do Art. 144 da Constituição Federal, por meio da Polícia 

Rodoviária Federal prevista; 
XIII - (VETADO); 
XIV - defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 

administração pública federal indireta; 
XV - coordenação do Sistema Único de Segurança Pública; 
XVI - planejamento, coordenação e administração da política penitenciária nacional; 
XVII - coordenação, em articulação com os órgãos e as entidades competentes da 

administração pública federal, da instituição de escola superior de altos estudos ou 

congêneres, ou de programas, enquanto não instalada a escola superior, em matérias de 

segurança pública, em instituição existente; 
XVIII - promoção da integração e da cooperação entre os órgãos federais, estaduais, 

distritais e municipais e articulação com os órgãos e as entidades de coordenação e 

supervisão das atividades de segurança pública; 
XIX - estímulo e propositura de elaboração de planos e programas integrados de segurança 

pública aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais, com o objetivo de prevenir 

e de reprimir a violência e a criminalidade; 
XX - desenvolvimento de estratégia comum baseada em modelos de gestão e de tecnologia 

que permitam a integração e a interoperabilidade dos sistemas de tecnologia da informação 

dos entes federativos; 
XXI - (VETADO) 

XXII - assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro 

Ministério;          

XXIII - política de organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo 

de bombeiros militar do Distrito Federal, nos termos do inciso XIV do caput do Art. 21 

da Constituição Federal;     

XXIV - direitos dos índios, incluído o acompanhamento das ações de saúde desenvolvidas 

em prol das comunidades indígenas.   
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Ainda, no Art. 38 da mesma Lei, é dada a configuração do MJSP, elencando nove conselhos 

de políticas públicas ou de gestão de fundos, a Polícia Federal (PF); a Polícia Rodoviária Federal 

(PRF); o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN); o Arquivo Nacional (AN) e até seis 

secretarias. São de interesse para este estudo as unidades integrantes da estrutura direta do MJSP: 

as polícias, o DEPEN, o AN e as 6 secretarias, pois se trata de Unidades Orçamentárias (UOs) e 

Unidades Gestores (UGs) plenas (BRASIL;2021). O CADE, por ser agência reguladora, tem 

peculiaridades administrativas que podem tornar a análise mais complexa, por isso, não é estudado 

nesse momento. 

As competências e estrutura do MJSP são disciplinadas pelo Decreto n. 11.103, de 24 de 

junho de 2022. Nesse ato são instituídas as seis secretarias mencionadas na Lei 13.844, como 

órgãos específicos singulares (art 2º): Secretaria Nacional de Justiça (SENAJUS), Secretaria 

Nacional do Consumidor (SENACON), Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de 

Ativos (SENAD); Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP); Secretaria de Gestão e 

Ensino em Segurança Pública (SEGEN); Secretaria de Operações Integradas (SEOPI). 

Contabilizadas as unidades constantes na Lei, PF, PRF, DEPEN e AN, totalizam-se 10 unidades 

ou órgãos específicos singulares. Ainda, vinculados ao MJSP, figuram o CADE e a FUNAI, 

autarquia especial e fundação, que são classificadas como órgãos da administração indireta. O 

MJSP, portanto, é composto por 12 unidades com diferentes estatutos, competências, estruturas e 

finalidades. 

De modo geral as secretarias – que são juntamente com o AN, o foco desta pesquisa –  são 

estruturadas hierarquicamente em gabinete, com funções de comando, articulação, decisão 

estratégica, normativa e administrativa (de modo limitado: orçamentária, pessoal, gestão de 

contratos e atividades relativas aos demais sistemas estruturantes do Governo Federal); diretorias, 

encarregadas da realização das tarefas atinentes à execução das funções relativas à gestão de 

políticas públicas. As diretorias contêm subdivisões entre as quais suas competências são 

distribuídas. Enfatiza-se que são essas as unidades, as secretarias, as incumbidas da gestão de 

políticas públicas, o poder delas, contudo, é bastante limitado no que toca a atividades relacionadas 

com sistemas estruturantes do Governo Federal – orçamento e finanças, custos, planejamento, 

organização, pessoal e contratações.  
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Assim, o MJSP é órgão do Poder Executivo, da administração direta, subordinado à 

presidência da república. É incumbido de realizar a parcela que lhe cabe da administração pública. 

Isso significa realizar políticas públicas e a gestão de processos internos em sua área de 

competência, nos termos dos artigos 84 e 87 da CF, de 1988.  

 

3.2.1.1 Secretaria Nacional de Justiça  

 

À SENAJUS, incumbe, de modo geral, o tratamento de questões relacionadas ao acesso à 

Justiça e à Cidadania, Política Imigratória e Cooperação Internacional e Combate à Corrupção. De 

acordo com o Art. 13, do Decreto n. 11.103/2022, mais especificamente, suas competências são: 

 

Art. 13.  À Secretaria Nacional de Justiça compete: 

I - promover a política de justiça, por intermédio da articulação com os órgãos e as 

entidades do Poder Executivo, e com o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério 

Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os Governos estaduais, 
distrital e municipais, as agências internacionais e as organizações da sociedade civil; 

II - coordenar, em parceria com os órgãos da administração pública, a Estratégia Nacional 

de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro - Enccla e outras ações do Ministério 

relacionadas com o enfrentamento da corrupção, da lavagem de dinheiro e do crime 

organizado transnacional; 

III - coordenar a negociação de acordos e a formulação de políticas de cooperação jurídica 

internacional, civil e penal, e a execução dos pedidos e das cartas rogatórias relacionadas 

com essas matérias; 

IV - coordenar as ações relativas à recuperação de ativos; 

V - coordenar, em parceria com os demais órgãos e entidades da administração pública 

federal, a formulação e a implementação das seguintes políticas: 

a) política nacional de migrações, especialmente quanto à nacionalidade, à naturalização, 

ao regime jurídico e à migração; 
b) política nacional sobre refugiados; 

c) política nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas; 

d) políticas públicas de classificação indicativa; e 

e) políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento e democratização do acesso à 

justiça e à cidadania; 

VI - coordenar e desenvolver as atividades referentes à relação do Ministério com os atores 

do sistema de justiça; 

VII - instruir e opinar sobre os processos de provimento e vacância de cargos de 

magistrados de competência do Presidente da República; 

VIII - coordenar, articular, integrar e propor ações de governo e de participação social, 

inclusive em foros e redes internacionais, e promover a difusão de informações, estudos, 

pesquisas e capacitações, em sua área de competência; 

IX - propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação relativa às matérias de sua 
competência; e 

X - promover as ações sobre política imigratória laboral. 
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Trata-se de uma unidade que faz a gestão e a execução de políticas públicas. O público 

atendido por essa Secretaria no mais das vezes são outros órgãos públicos, com exceção das 

políticas imigratória e de refugiados. Estes últimos são o usuário final do serviço dessa Secretaria. 

Acrescenta-se que, além da classificação indicativa, a SENAJUS deve atender a todo o povo de 

modo difuso. 

 

3.2.1.2 Secretaria Nacional do Consumidor  

 

À SENACOM, incumbe, de modo geral, o tratamento de questões relacionadas ao Sistema 

Nacional do Consumidor, uma rede de políticas públicas de fiscalização e atendimento, bem como 

a política de proteção ao consumidor. De acordo com o Art. 17, do Decreto n. 11.103/2022, mais 

especificamente, suas competências são: 

 

Art. 17.  À Secretaria Nacional do Consumidor compete: 

I - formular, promover, supervisionar e coordenar a política nacional de proteção e defesa 

do consumidor; 

II - integrar, articular e coordenar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; 

III - articular-se com órgãos e entidades da administração pública federal com atribuições 

relacionadas à proteção e à defesa do consumidor; 

IV - orientar e coordenar ações para proteção e defesa do consumidor; 

V - prevenir, apurar e reprimir infrações às normas de defesa do consumidor; 

VI - promover, desenvolver, coordenar e supervisionar ações de divulgação dos direitos 

do consumidor, com vistas ao exercício efetivo da cidadania; 
VII - promover ações para assegurar os direitos e os interesses do consumidor; 

VIII - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, e em outras normas pertinentes à defesa do consumidor; 

IX - adotar medidas para manutenção e expansão do sistema nacional de informações de 

defesa do consumidor e garantir o acesso às informações; 

X - receber e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por 

consumidores, entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou 

privado; 

XI - firmar convênios com órgãos e entidades públicas e com instituições privadas para 

executar planos e programas, e atuar em defesa do cumprimento de normas e de medidas 

federais; 

XII - incentivar, inclusive com recursos financeiros e programas especiais, a criação de 

órgãos públicos estaduais, distritais e municipais de defesa do consumidor e a formação, 
pelos cidadãos, de entidades com esse objetivo; 

XIII - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na forma prevista em lei; 

XIV - exercer as competências estabelecidas na Lei nº 8.078, de 1990; 

XV - elaborar e divulgar o elenco complementar de cláusulas contratuais e práticas 

abusivas, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 1990; 

XVI - dirigir, orientar e avaliar ações para capacitação em defesa do consumidor 

destinadas aos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; 

XVII - determinar ações de monitoramento de mercado de consumo para subsidiar 

políticas públicas de proteção e defesa do consumidor; 
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XVIII - solicitar a colaboração de órgãos e entidades de notória especialização técnico-
científica para a consecução de seus objetivos; e 

XIX - representar o Ministério na participação em organismos, fóruns, comissões e 

comitês nacionais e internacionais que tratem da proteção e da defesa do consumidor ou 

de assuntos de interesse dos consumidores, exceto se houver designação específica do 

Ministro de Estado que disponha de maneira diversa. 

 

Trata-se de uma unidade que faz a gestão e a execução de políticas públicas, além de exercer 

papel normativo e sancionador. O público atendido pela Secretaria, no mais das vezes, são outros 

órgãos públicos ou organizações da sociedade civil. Ela tem importante papel normativo e de 

fiscalização de condutas abusivas contra o consumidor e contra a ordem econômica. Desempenha, 

ainda, a função de presidir o Comitê Gestor do Fundo Nacional de Direitos Difusos, que financia 

projetos para “a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a 

outros interesses difusos e coletivos”, conforme o Art. 1º, da Lei n. 1.306, de 9 de novembro de 

1994.  

 

3.2.1.3 Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos  

 

À SENAD, incumbe, de modo geral, o tratamento de questões relacionadas à política sobre 

drogas além de financiar projetos por meio do Fundo Nacional Antidrogas. De acordo com o Art. 

20, do Decreto n. 11.103/2022, mais especificamente, suas competências são: 

 

Art. 20.  À Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos compete: 
I - assessorar e assistir o Ministro de Estado quanto às: 

a) políticas sobre drogas relacionadas com a redução da oferta e a repressão da produção 

não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; e 

b) ações de gestão de ativos sujeitos a perdimento em favor da União, em decorrência de 

prática e financiamento de crimes; 

II - supervisionar e articular as atividades de capacitação e treinamento no âmbito de suas 

competências; 

III - subsidiar e supervisionar, de acordo com a Política Nacional sobre Drogas e no âmbito 

de suas competências, as atividades relativas à definição, à elaboração, ao planejamento, 

ao acompanhamento, à avaliação e à atualização das políticas públicas sobre drogas; 

IV - gerir o Fundo Nacional Antidrogas e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados 

pelo Fundo aos órgãos e às entidades conveniadas, exceto se transferidos a outros 

Ministérios, hipótese em que serão fiscalizados pelo respectivo órgão, que será a  
responsável pela prestação de contas junto aos órgãos de controle; 

V - firmar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres com entes 

federativos, entidades, instituições e organismos nacionais e propor acordos 

internacionais, no âmbito de suas competências; 

VI - analisar e propor atualização da legislação pertinente à sua área de atuação; 
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VII - executar ações relativas à gestão de ativos objeto de apreensão e perdimento, em 
favor da União, oriundos da prática de crimes; 

VIII - organizar informações, acompanhar fóruns internacionais e promover atividades de 

cooperação técnica, científica, tecnológica e financeira com outros países e organismos 

internacionais, mecanismos de integração regional e sub-regional que tratem de políticas 

sobre drogas na sua área de atuação; 

IX - estimular a realização de estudos, de pesquisas e de avaliações sobre a oferta de 

drogas lícitas e ilícitas, suas causas e consequências; 

X - decidir quanto à destinação dos bens apreendidos e não leiloados, cujo perdimento 

seja decretado em favor da União, observado o disposto nos Art. 4º e Art. 5º da Lei nº 

7.560, de 19 de dezembro de 1986; 

XI - promover, em apoio ao Poder Judiciário, a alienação de bens sujeitos a perdimento 

em favor da União, antes ou após o trânsito em julgado da sentença condenatória; e 

XII - promover a alienação de bens declarados inservíveis pelas unidades do Ministério 
quando demandado pelo órgão competente. 

 

Trata-se de uma unidade que faz a gestão e a execução de políticas públicas. O público 

atendido por essa Secretaria são também outros órgãos públicos ou organizações que tenham 

projetos na área de combate às drogas ou seus respectivos efeitos. Um trabalho bastante interessante 

que vem realizando essa Secretaria é relacionado à gestão – especialmente à alienação – de bens 

apreendidos no combate às drogas, com repasse de recursos aos estados de origem. 

 

3.2.1.4 Secretaria Nacional de Segurança Pública  

 

À SENASP, incumbe, por sua vez, o tratamento de questões associadas a políticas de 

segurança pública. Isso inclui a definição de padrões operacionais, estatísticas, fomento a projetos 

e a coordenação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). Ainda, é de se mencionar que é 

nessa unidade que se situa a Força Nacional de Segurança Pública, que é um contingente de 

policiais para operações de emergência ou alta prioridade. De acordo com o Art. 23, do Decreto n.  

11.103/2022, mais detalhadamente, suas competências são: 

 

Art. 23.   À Secretaria Nacional de Segurança Pública compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado na articulação, na proposição, na formulação, na 

implementação, no acompanhamento e na avaliação de políticas, de estratégias, de planos, 

de programas e de projetos de segurança pública e defesa social; 

II - estimular, propor, promover e coordenar a integração da segurança pública e defesa 

social no território nacional, em cooperação com os demais entes federativos, incluídas as 

organizações governamentais e não governamentais; 

III - implementar, manter e modernizar redes de integração de banco de dados e de 

sistemas nacionais de informações de segurança pública e defesa social; 

IV - coordenar as atividades da Força Nacional de Segurança Pública; 

V - participar da elaboração de propostas de legislação em matérias relativas à segurança 
pública e defesa social; 
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VI - monitorar os riscos que possam impactar a implementação de políticas de segurança 
pública e defesa social e a consecução de seus objetivos; 

VII - assessorar o Ministro de Estado no exercício das funções de autoridade central 

federal, no âmbito da Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, nos termos 

do disposto na Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019; e 

VIII - atuar no ciclo de gestão de recursos da segurança pública sob sua responsabilidade, 

em atividades de natureza técnica e finalística, em especial na propositura e na avaliação 

de políticas públicas e em seus instrumentos de implementação. 

Parágrafo único.  As competências previstas no caput e nos Art. 24, Art. 25 e Art. 26 serão 

exercidas em articulação com a Secretaria de Operações Integradas e a Secretaria de 

Gestão e Ensino em Segurança Pública, conforme ato do Ministro de Estado. 

 

É, assim, uma unidade que faz a gestão e a execução de políticas públicas relacionadas com 

a promoção da segurança pública. Em especial, sua atuação é atrelada à fixação de padrões 

operacionais e ao fomento. O público atendido pela Secretaria é majoritariamente constituído por 

órgãos públicos de segurança pública.  

 
3.2.1.5 Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública  

 

À SEGEN, incumbe, de modo um tanto distinto do resto da organização das unidades 

específicas singulares, o tratamento de natureza mais administrativa a respeito de si mesma, da 

SENASP e da SEGEN. Isso inclui o ordenamento de despesas, planejamento, contratações, gestão 

de convênios, entre outras. Uma competência que lhe é específica é a gestão das políticas de ensino 

para as forças de segurança pública oferecidas pelo MJSP. Além disso, ela detém a presidência do 

Comitê Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) instituído pela Lei n. 13.756, de 

12 de dezembro de 2018, que promove repasses anuais de recursos a Estados. De acordo com o 

Art. 27, do Decreto n. 11.103/2022, mais precisamente, suas competências são: 

 

Art. 27.  À Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública compete: 

I - coordenar as atividades relacionadas à gestão dos recursos de segurança pública; 

II - promover e fomentar a modernização e o reaparelhamento dos órgãos de segurança 

pública; 

III - promover a valorização, o ensino e a capacitação dos profissionais de segurança 

pública; e 

IV - assessorar o Ministro de Estado na definição, na implementação e no 

acompanhamento de políticas, de programas e de projetos de gestão, ensino e pesquisa em 

segurança pública. 
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Constitui, portanto, uma unidade que faz a gestão e a execução de políticas públicas. O 

público atendido pela Secretaria, no mais das vezes, são outros órgãos públicos. É, assim, uma 

unidade prioritariamente de gestão interna.  

 

3.2.1.6 Secretaria de Operações Integradas  

 

À SEOPI, incumbe a articulação de órgãos de inteligência de segurança pública, a gestão 

de políticas de inteligência e a coordenação de operações integradas entre órgãos do sistema de 

segurança pública. De acordo com o Art. 30, do Decreto n. 11.103/22, mais estritamente, suas 

competências são: 

Art. 30.  À Secretaria de Operações Integradas compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado nas atividades de inteligência e operações policiais, 

com foco na integração com os órgãos de segurança pública internacionais, federais, 

estaduais, municipais e distrital; 

II - implementar, manter e modernizar redes de integração e de sistemas nacionais de 

inteligência de segurança pública, em conformidade com disposto na Lei nº 13.675, de 11 

junho de 2018; 
III - promover a integração as atividades de inteligência de segurança pública, em 

consonância com os órgãos de inteligência federais, estaduais, municipais e distrital que 

compõem o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública; 

IV - coordenar o Centro Integrado de Comando e Controle Nacional e promover a 

integração dos centros integrados de comando e controle regionais; e 

V - estimular e induzir a investigação de infrações penais, de maneira integrada e uniforme 

com as policias federal e civis. 

 

Aborda-se, assim, uma unidade que, além de fazer a gestão e a execução de políticas 

públicas, realiza atividades operacionais e de coordenação institucional. O público atendido pela 

Secretaria é composto exclusivamente por órgãos públicos. 

 

3.2.1.7  Arquivo Nacional  

 

De acordo com o Art. 57, do Decreto n.  11.103/2022, suas competências são: 

 

Art. 57.  Ao Arquivo Nacional, órgão central do Sistema de Gestão de Documentos e 

Arquivo da Administração Pública Federal, compete: 

I - orientar os órgãos e as entidades do Poder Executivo federal na implementação de 

programas de gestão de documentos, em qualquer suporte; 

II - fiscalizar a aplicação dos procedimentos e das operações técnicas referentes à 

produção, ao registro, à classificação, ao controle da tramitação, ao uso e à avaliação de 

documentos, com vistas à modernização dos serviços arquivísticos governamentais; 
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III - promover o recolhimento dos documentos de guarda permanente para tratamento 
técnico, preservação e divulgação, de forma a garantir acesso pleno à informação; e 

IV - acompanhar e implementar a política nacional de arquivos, estabelecida pelo 

Conselho Nacional de Arquivos. 

 

É, portanto, uma unidade sui generis porque faz a gestão e a execução de políticas públicas 

de arquivos e a gestão documental, mas também realiza a guarda de parcela significativa do acervo 

permanente do Governo Federal. A unidade é o centro do Sistema de Gestão de Documentos e 

Arquivo da Administração Pública Federal. Por isso, é uma unidade que orienta as atividades de 

todos os integrantes da Administração Federal. O público atendido pela unidade é múltiplo, sendo 

constituído por outros órgãos públicos e também pelo público em geral. Com esta unidade, foram 

caracterizadas as setes unidades selecionadas para este estudo. No próximo tópico, são 

apresentados os participantes deste estudo.  

 

3.3. PARTICIPANTES DA PESQUISA  

 

São participantes deste estudo gestores que foram convidados a participar porque têm 

proximidade e familiaridade com os temas do planejamento plurianual e com a gestão de políticas 

públicas. Nesse sentido, os perfis mais adequados para as entrevistas são os chefes de gabinete ou 

ocupantes de cargos similares, bem como diretores de áreas finalísticas. Fator importante é que 

desempenhem funções de gestão administrativa, de planejamento, decisórias, envolvidos 

diretamente na gestão de políticas públicas. Fora os secretários, poucos perfis de cargo abrangem 

todas as competências indicadas, com a exceção dos chefes de gabinete. Compreendendo esse 

panorama, estes últimos são considerados como a melhor opção para se analisar a operacionalidade 

do PPA. Por isso, são considerados e convidados a participantes os ocupantes atuais ou antigos dos 

postos de diretor e de chefia de gabinete. 

Há outros postos no Ministério que, apesar de não serem incumbidos do exercício de 

políticas públicas, tem contato com elas, com o planejamento do órgão, com o orçamento e com o 

Plano Plurianual: os incumbentes da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO) da 

Secretaria-Executiva (SE) do MJSP. A SE cuida dos assuntos gerais do Ministério, em assessoria 

direta ao Ministro, em especial quanto a articulação institucional e quanto às competências relativas 

a sistemas estruturantes. A SPO, como subordinada da SE, acolhe os temas orçamentários e de 

planejamento setorial e plurianual. Nesse sentido, entrevista com o Subsecretário apresenta a 
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possibilidade de se oferecer interessante contraponto às impressões dos diretores e dos chefes de 

gabinete.  

O objetivo do estudo é avaliação da operacionalidade do PPA como ferramenta de 

orientação para a gestão de políticas públicas. Com esse intuito, é importante coletar as impressões 

sobre o impacto que o Plano tem sobre a orientação das atividades das unidades administrativas. 

Assim, é necessário, por um lado, o conhecimento do plano – competências de planejamento e de 

gestão orçamentária – e conhecimento do cotidiano do desempenho das atividades finalísticas – 

competências ou proximidade do processo decisório e da gestão das políticas. Compreendendo 

isso, no quadro a seguir, sintetiza-se as unidades e as funções dos que participaram da pesquisa: 

 

Quadro 4 – Participantes da Pesquisa 

Chefes de Gabinete /Diretores Subsecretário 

SENAJUS SPO/SE 

SENACON  

SENAD  

SENASP  

SEGEN  

SEOPI  

AN  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Nesse quadro, considera-se a localização da pesquisa indicada na seção anterior – os sete 

órgãos específicos singulares, cujas atividades sejam em maior medida a gestão de políticas 

públicas – mais a SPO/SE. Também se aponta as funções dos que participaram da pesquisa 

conforme sua respectiva unidade. Com esses dados, chega-se à lista de participantes da pesquisa. 

 

3.4. INSTRUMENTOS DE PESQUISA E COLETA DE DADOS  

 

Os instrumentos de pesquisa são técnicas que fundamentam a coleta de dados. Nesse estudo, 

são utilizadas a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e a entrevista semiestruturada. A 

coleta de dados, conforme Marconi e Lakatos (2021) é uma fase do processo de pesquisa que 

envolve esforço de recolhimento de dados. Salienta-se que o primeiro instrumento utilizado, aqui, 
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é a pesquisa bibliográfica, pois se segue a proposta de Creswell e Creswell (2021) e de Marconi e 

Lakatos (2021). Esse levantamento embasa o prisma teórico deste estudo e permite explorar as 

bases do conhecimento científico e técnico a respeito do tema em debate. 

Na sequência, são empregados outros instrumentos, nomeadamente: pesquisa documental 

e entrevista semiestruturada. A primeira é técnica para o levantamento de dados a partir de fontes 

primárias (LAKATOS; MARCONI, 2021), sendo utilizada em especial sobre a documentação 

referente ao planejamento plurianual e ao planejamento setorial do MJSP. Com isso, são 

examinados, por exemplo, o Plano propriamente dito, manuais técnicos, relatórios, achados de 

órgãos de controle etc.  

O foco da pesquisa documental é a configuração do contexto do caso de estudo, em especial 

com a caracterização dos programas do PPA relativos ao MJSP. Também se busca a forma como 

com o PPA é articulado no planejamento setorial e as políticas e os programas finalísticos do 

referido Ministério. Nessa esteira, são explorados a estrutura de governança, os programas e as 

políticas do órgão. 

Outro instrumento é a entrevista. É também uma técnica de coleta de informações, na forma 

de uma conversa, estruturada em tópicos, em que o entrevistador estimula o entrevistado para o 

fornecimento de informações acerca de um assunto (LAKATOS; MARCONI, 2021). É utilizada 

para coletar as impressões e percepções dos gestores públicos acerca da operacionalidade do PPA 

e assume, no caso deste estudo, o caráter semiestruturado, pois há um direcionamento mais focado 

pelo entrevistador quanto ao assunto discutido em comparação à entrevista livre, sendo menos 

rígida do que a entrevista estruturada. 

 

3.5 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE DADOS  

 

Em sequência à coleta de dados, é realizada a seleção, a codificação e a tabulação dos dados, 

para finalmente passar-se à análise dos dados. Esta, por sua vez, é estruturada em interpretação, 

explicação e especificação, constituindo e esforço para “evidenciar as relações existentes entre o 

fenômeno estudado e outros fatores” (LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 35). A interpretação dos 

dados e das informações coletadas é efetuada por meio da técnica de análise de conteúdo, que, 

segundo Bardin (2021), é uma técnica que se ocupa da análise categórica temática, bem como por 

meio de reflexão crítica (LAKATOS; MARCONI, 2021). 
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Bardin (2021) define a metodologia de análise de conteúdo como: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 

de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 2021) 
 

A autora detalha a metodologia da análise de conteúdo, segmentando o trabalho a ser 

realizado em três etapas: (i) pré-análise; (ii) exploração do material; e (iii) tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação. A fase de pré-análise consiste, basicamente, na formação do 

corpus do trabalho, sendo realizada nessa etapa: a leitura do material, a formulação de hipóteses e 

objetivos e o dimensionamento de análise. Na segunda fase, tem-se o estudo mais aprofundado do 

corpus, por meio da administração das técnicas de categorização do material. Na terceira fase, 

realiza-se o tratamento dos dados de modo a torná-los significativos, por meio da realização de 

provas estatísticas, síntese e seleção dos resultados, inferências e interpretação (BARDIN, 2021). 

Dessa forma, a análise de conteúdo se presta à compreensão das perspectivas dos 

participantes das entrevistas semiestruturadas. Com efeito, busca-se o significado atribuído à 

operacionalidade do PPA e sua influência na gestão de políticas públicas. Para isso, as entrevistas 

são gravadas, transcritas e o material resultante, analisado conforme o procedimento indicado 

acima. 

A análise é de tipo qualitativo, uma vez que a pesquisa buscou entender a perspectiva dos 

participantes, a partir daquelas do pesquisado (SOUZA et al., 2018). O esforço analítico é 

acompanhado pelo suporte em soluções de Computer Aided Qualitative Data Analysis Software 

(CAQDAS). Para isso, os dados são alvo das aplicações: IRAMUTEQ11 e Atlas Ti12. 

O fulcro da análise de conteúdo é o resultado das entrevistas semiestruturadas, que busca a 

recorrência de termos e expressões que veiculem ideias relativas ao tema pesquisado. Nesse 

sentido, é elaborado o questionário constante no Apêndice C, que busca orientar as discussões no 

sentido de verificar:  (a) se as unidades governamentais possuem políticas ou programas 

estruturados;  (b) se há conexão entre o planejamento governamental e o portifólio de políticas; (c) 

se o portifólio é mais ou menos influenciado pelo orçamento, em lugar do planejamento; (d) se o 

PPA influencia ou era influenciado pelas políticas públicas; (e) se o PPA tem algum impacto no 

 
11 Iramuteq 0.7 alpha 2, desenvolvido por Pierre Ratinaud, software livre. 
12 Atlas Ti 23, 23.0.8.0, desenvolvido por ATLAS.ti Scientific Software Development GmbH, licença de teste. 
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cotidiano das unidades. Essas foram as hipóteses investigadas por meio das entrevistas 

semiestruturadas.  

 

3.6 SÍNTESE DA METODOLOGIA  

 

Compreendendo todos os procedimentos e as técnicas explicitadas nos tópicos anteriores, 

propõe-se que a metodologia empregada nesta pesquisa pode ser sintetizada no seguinte quadro: 

Quadro 3 – Metodologia de pesquisa 

Metodologia de pesquisa 

Objetivo geral: Avaliar a operacionalidade do PPA como ferramenta de planejamento e gestão governamental 

Lócus Ministério da Justiça - secretarias e subsecretaria de planejamento e orçamento 

Abordagem Qualitativa 

Estratégia estudo de caso 

Instrumentos de pesquisa 

Técnica de 

pesquisa 
Detalhamento 

Pesquisa 

bibliográfica 
artigos científicos, livros, publicações 

Pesquisa 

documental 
normas, manuais, bancos de dados, relatórios, achados de órgãos de controle, decisões  

Entrevista 

semiestruturada / realização direta, individual, via videoconferência /junto a chefes de gabinete de 

secretarias finalísticas / conteúdo: operacionalidade do PPA; percepção de utilidade dos programas 
do PPA; percepção quanto à institucionalização de programas e de políticas públicas 

Tratamento das informações 

Análise de conteúdo, análise multidimensional de textos e questionários (sistemas Atlas Ti e Iramuteq), reflexão 

crítica 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como se pode apreender pelo quadro acima, esta pesquisa é conduzida no MJSP, em oito 

unidades selecionadas, com o objetivo geral de avaliar a operacionalidade do PPA como ferramenta 

de planejamento e gestão governamental. A abordagem utilizada é qualitativa, por meio de um 

estudo de caso. A pesquisa emprega diversos instrumentos, incluindo pesquisa bibliográfica, 

análise de artigos científicos, livros e publicações, bem como pesquisa documental, análise de 

normas, manuais, bancos de dados, relatórios e achados de órgãos de controle. Além disso, são 

realizadas entrevistas semiestruturadas com os chefes de gabinete das secretarias finalísticas, 

utilizando videoconferência, para abordar aspectos como a operacionalidade do PPA, a percepção 

da utilidade dos programas e a institucionalização de políticas públicas. As informações coletadas 
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são tratadas por meio de técnicas de análise de conteúdo, análise multidimensional de textos e 

questionários utilizando os sistemas Atlas Ti e Iramuteq, e são complementadas por uma reflexão 

crítica para uma análise mais aprofundada dos resultados obtidos. 
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4 A SISTEMÁTICA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MJSP  
 

 
A sistemática de planejamento do MJSP está, em sua maior parte, definida na Portaria n. 

02, de 28 de janeiro de 202213. Esse dispositivo institui o sistema de governança local. Esse sistema 

engloba elementos de gestão estratégica, gestão de riscos e controles internos, integridade, gestão 

de políticas públicas, transparência, gestão administrativa, gestão de dados e gestão de tecnologia 

e segurança da informação, conforme o artigo 1º. Já no artigo 6º está expresso que 

 
[...] a gestão estratégica compreende a definição de diretrizes, objetivos, planos, projetos 

e ações, além de critérios de priorização e alinhamento entre as partes interessadas, para 

que os serviços e produtos de responsabilidade do Ministério alcancem o resultado 

pretendido. 

 

 O art. 10, por sua vez, insere no modelo de governança o controle sobre as políticas 

públicas desempenhadas pelo referido Ministério: 

 

Art. 10. A gestão de políticas públicas envolve a sua estruturação em uma Carteira de 

Políticas Públicas, para permitir o monitoramento, a avaliação e a alocação orçamentária 

pela alta gestão, promovendo a tomada de decisão baseada em evidências, contribuindo 

para a melhoria da qualidade do gasto, para a racionalização do uso de recursos públicos 

e para a difusão da cultura da transparência, nos termos do Anexo XI. 

 

A Portaria segue detalhando o modelo de governança com a instituição de instâncias e 

políticas para cada um dos elementos elencados no art. 1º. Todos confluem para a unidade central 

de tomada de decisão, o Comitê de Governança Estratégica (CGE), composto pela alta gestão do 

Ministério. Essa unidade tem ascendência sobre os elementos de governança do Ministério, e atua 

com foco no planejamento estratégico, que serve de guia para os demais elementos da governança.  

O planejamento estratégico propriamente dito é estabelecido pela Resolução CGE n. 8, de 

10 de dezembro de 201914. Esse instrumento é direcionado para o período de 2020 a 2023, fixando 

indicadores, metas e projetos, nos termos dos anexos. Como pressupostos do planejamento 

 
13 Disponível em: https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6078/4/PRT_GM_2022_2.html#:~:text=SEI%2FMJ%20-

%2017084713%20-%20Portaria%20n%C3%82%C2%BA%20Minist%C3%A9rio%20da,Governan%C3% 
A7a%20do%20Minist%C3%A9rio%20da%20Justi%C3%A7a%20e%20Seguran%C3%A7a%20P%C3%BAblica. 

Acesso em: 27 maio 2023. 
14 Disponível em: https://www.justica.gov.br/Acesso/governanca/cge/resolucoes/2019/resolucao-cge-no-8-de-10-de-

dezembro-de-2019 Acesso em: 27 maio 2023. 
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estratégico, a Resolução CGE n. 7, de 30 de setembro de 2019 15 , estabeleceu as diretrizes 

estratégicas, a cadeia de valor (Anexo E), o plano de comunicação e o mapa estratégico do 

Ministério (Anexo A). Destaca-se destes últimos a cadeia de valor agregado, que detalha as 

atribuições do MJSP, distribuindo-as por macroprocessos e incumbindo responsabilidades 

setoriais. 

O modelo de governança do MJ engloba, assim, tanto os processos referentes às 

competências ministeriais, quanto os projetos do planejamento estratégico. Estes últimos buscam 

a ampliação ou implantação de novos processos nessa matriz. Isso deve estar, ressalta-se, de modo 

ordenado com a categorização das políticas públicas abrangidas. 

O Ministério, em sua página específica, informa, ainda que o planejamento estratégico está 

alinhado ao PPA16. Isso, por sua vez, está em concordância com o disposto do parágrafo 2º, da Lei 

n. 13.971/2019. O liame entre os elementos do PPA, Lei Orçamentária Anual, planejamento 

estratégico e cadeia de valor são definidos, destaca-se, por meio da Portaria n. 5, de 3 de maio de 

2022, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. Nessa Portaria, constam as todas as políticas 

públicas do Ministério associadas aos elementos estratégicos e orçamentários até o nível de Plano 

Orçamentário (política, eixo, entregas, unidade responsável, projeto e indicadores estratégicos – se 

aplicável – UO, programa do PPA, macroprocesso, ação orçamentária e plano orçamentário).  

O entrelaçamento entre os elementos de planejamento estratégico, de gestão de políticas 

públicas e o orçamento é colocado pela Resolução nº 6, do CGE, de 1º de agosto de 201917. Esse 

dispositivo, além de aprovar a primeira versão da Carteira de Políticas Públicas (Anexo D), autoriza 

a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO) a realizar o alinhamento do orçamento do 

Ministério às políticas realizadas: 

 

 Art. 2º Fica a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento da Secretaria-Executiva do 

MJSP, autorizada a atualizar a Carteira de Políticas Públicas quanto às informações 

relavas ao plano plurianual, às ações orçamentárias, aos planos orçamentários, aos 
projetos estratégicos, à base legal e em relação a erros e omissões. 

 
15 Disponível em: https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/1827/2/RES_CGE_2019_7.html#:~:text=resolu%C3%A7% 

C3%A3o%20N%C2%BA%207%20CGE%2C%20de%2030%20de%20setembro,art.%202%C2%BA%2C%20do%2

0Anexo%20IX%2C%20da%20mesma%20Portaria%2C Acesso em: 27 maio 2023. 
16 Disponível em: https://www.justica.gov.br/Acesso/governanca/planejamento-estrategico-2020-2023 Acesso em: 

Acesso em: 27 maio 2023.  
17 Disponível em: https://www.justica.gov.br/Acesso/governanca/cge/resolucoes/2019/resolucao-cge-no-6-de-01-de-

agosto-de-2019.pdf/view#:~:text=RESOLU%C3%87%C3%83O%20CGE%20N%C2%BA% 206%2C% 

20DE%2001%20DE%20AGOSTO,Justi%C3%A7a%20e%20Seguran%C3%A7a%20P%C3%BAblica%20Justi%C3

%A7a%20e%20Seguran%C3%A7a%20P%C3%BAblica Acesso em: 27 maio 2023. 
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Como mencionado, o alinhamento foi realizado por meio da associação das políticas 

públicas a planos orçamentários específicos, por meio de portarias da SPO, sendo a última delas a 

Portaria de nº 5, de 3 de maio de 202218. O anexo dessa portaria estratifica, por política, entre 

outros: os eixos estratégicos, unidade responsável, vinculação a projetos e indicadores estratégicos, 

aos macroprocessos da cadeira de valor, vinculação ao programa do PPA, vinculação à LOA tanto 

na dimensão de ação orçamentária quanto ao plano orçamentário correspondente. Esse é um ponto 

a se destacar no modus operandi dentro da estrutura do Ministério.  

Nesse modelo, portanto, as políticas públicas são relacionadas aos elementos estratégicos, 

inclusive do PPA. Com isso, têm correspondente orçamentário, na medida em que cada uma delas 

é especificada em um plano orçamentário próprio. O documento estabelecido na Portaria n. 5, logo 

resume todo o alinhamento do planejamento à ação específica do Ministério. 

Do ponto de vista do Plano Plurianual, a ação do MJSP se articula em três programas, sendo 

dois relativos à administração direta (5015 – Justiça; e 5016 – Segurança Pública, Combate à 

Corrupção, ao Crime Organizado e ao Crime Violento) e um relativo à indireta (0617 - Proteção e 

Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas). Os programas relativos à administração direta estão 

sintetizados no Anexo F.  

O Programa 5015 – relacionado à Justiça – busca abordar o problema da baixa efetivação 

da justiça no Brasil e engloba todas as unidades da administração direta do Ministério que não estão 

envolvidas com a questão da segurança pública como: SENACON, SENAJUS, SENAD, AN e 

CADE (embora este seja autarquia especial). Já o Programa 5016 – Segurança Pública, Combate à 

Corrupção, ao Crime Organizado e ao Crime Violento – tem como pretensão abordar o problema 

do alto índice de criminalidade no Brasil e envolve as unidades: SENASP, SEGEN, SEOPI, PF, 

PRF e DEPEN. Engloba, assim, atividades de atuação direta, como é o caso das polícias, da Força 

Nacional e do DEPEN, que mantém os presídios federais, bem como atividades de articulação, 

financiamento e colaboração federativa, como é o caso das secretarias que articulam políticas 

públicas. 

De modo geral, ambos os programas articulam todas as atividades, programas, políticas e 

recursos necessários ao desempenho de todas as competências das unidades associadas. Em 

especial, as ações orçamentárias correspondentes têm alinhamento necessário ao programa 

indicado no PPA, quando se trata de recursos destinados a áreas finalísticas. 

 
18 Disponível em:  https://dspace.mj.gov.br/handle/1/6587?locale=en Acesso em: 27 maio 2023. 
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O alinhamento entre o PPA e o planejamento estratégico do Ministério é realizado, por 

conseguinte, por meio do aproveitamento dos indicadores desse planejamento setorial aos do PPA. 

Nessa esteira, os indicadores do PPA são alguns dos indicadores monitorados no planejamento 

estratégico pelo CGE do MJSP. Os indicadores do PPA são listados no Anexo G, que é um extrato 

do relatório de resultados do PPA publicado pelo Ministério da Economia. 

Nas palavras de gestores do MJSP sobre o alinhamento entre o planejamento setorial e o 

PPA, que foi iniciativa do próprio ministério: 

 

Aqui no ministério, isso, aqui no ministério existe um fio lógico  que ele percorre a cadeia 

de valor do ministério com os macro processos do ministério, ele percorre a carteira de 

políticas públicas  do ministério,  ele percorre  os programas do PPA,  ele percorre as ações 

orçamentárias, e ele percorre os planos  orçamentários, a chave de ligação entre todo esse 

encadeamento aqui dentro do ministério a gente construiu como sendo planos 

orçamentários [...] (Entrevista 14). 

 

[...] vou falar a minha visão pessoal, a  gente assim, vem buscando manter aqui no âmbito 

do ministério um processo de  integração do planejamento, do PPA com o planejamento 
estratégico, e com   as políticas públicas priorizadas  pelo ministério [...] (Entrevista 4). 

 

É de se considerar, contudo, que a meta do programa 5015 (050X - Alcançar 80% do índice 

de direitos promovidos aos cidadãos, de acesso ao acervo da memória nacional, da defesa do 

mercado concorrencial e do consumidor e da aplicação da justiça na gestão de ativos) não faz parte 

do planejamento estratégico do MJSP. Já a meta do programa 5016 (050N - Realizar 40.000 

operações de combate à criminalidade durante o período do PPA) é um indicador estratégico do 

supracitado Ministério. Com isso, pode-se entender um pouco mais da sistemática de planejamento 

e gestão do MJSP. No próximo capítulo, discutem-se os resultados das entrevistas com as 

autoridades do MJSP.  
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5 RESULTADOS: ENTREVISTAS COM AUTORIDADES DO MJSP 

 

Conforme descrito na seção referente à metodologia, foram realizadas entrevistas com 

autoridades do MJSP. Os participantes foram selecionados por pertencerem a áreas relacionadas 

com a definição ou execução de políticas públicas ou com o planejamento organizacional. Foram 

realizadas, ao todo, catorze sessões com representantes de oito unidades distintas.  

Destaca-se, mais uma vez, que foram selecionados participantes que ocupam funções de 

chefe de gabinete ou de diretor de área finalística nas áreas finalísticas. Na área de planejamento e 

orçamento, que é uma área meio, são realizadas duas sessões. Salienta-se que não foi possível 

realizar as dezesseis entrevistas inicialmente previstas, ou por indisponibilidade ou indisposição de 

entrevistados. Houve casos de substituição por indisponibilidade do titular da função ou por 

indicação do convidado original. 

De forma geral, o grupo de entrevistados é heterogêneo em diversos aspectos, gênero, idade, 

formação, experiência ou mesmo pertencimento ou não ao serviço público. Não são coletados 

dados específicos acerca dessas dimensões. Faz isso tendo em vista o objetivo de tentar uniformizar 

as opiniões dos entrevistados, já que todos ocupam cargos de relevância na estrutura administrativa 

dos seus respectivos órgãos. 

As entrevistas são, portanto, realizadas no segundo semestre de 2022 de modo virtual. Os 

resultados são, como indicado na metodologia (Capítulo 3), transcritos e analisados com suporte 

em ferramentas eletrônicas alinhadas com a metodologia de análise de conteúdo. A primeira delas 

é o software Iramuteq, por uma ótica de corte lexical. A segunda é o software Altas ti, com corte 

de análise temática, tendo essa sido a análise mais profunda, por exigir esforço interpretativo na 

formulação dos códigos e das categorizações do corpus. Assim, este capítulo está fundamentado, 

em sua maior parte, na análise realizada com suporte na análise temática apoiada pelo aplicativo 

Atlas ti.  

A presente seção tem por objetivo expor os resultados obtidos com as entrevistas, que serão 

analisados no capítulo seguinte. Acrescenta-se, ainda, que as entrevistas seguem padrão 

semiestruturado, com fundamento em roteiro constituído por oito perguntas (Apêndice C), sendo 

seis de natureza focada (1 a 6) e duas de natureza aberta (7 e 8). Nestas últimas, é perguntada a 

opinião geral do entrevistado acerca dos assuntos desta pesquisa. Por serem de conteúdo similar, a 

questão 8 nem sempre foi respondida pelos participantes, uma vez que seu conteúdo, por vezes, 

fora abordado pela questão anterior, no caso a 7. 
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Ao todo, são identificados 34 códigos – citações ou trechos – no corpus composto pelas 14 

entrevistas realizadas. Esse conjunto resulta em cinco categorias, sendo uma neutra. As categorias 

são elaboradas na terceira etapa do processo de análise de conteúdo, o tratamento dos dados em 

busca de significado. Essas categorias têm, como objetivo, sintetizar os códigos identificados na 

etapa anterior – codificação. Como se trata de síntese, é mais simples a compreensão do material 

se iniciado por sua explanação. As categorias identificadas são as mostradas no quadro a seguir: 

Quadro 6 – Categorias de códigos 

 

Categorias Cor 

Gestão orçamento (positivo)   

Gestão políticas   

Gestão PPA (Positivo)   

Gestão PPA (negativo)   

Neutro   
Fonte: Elaboração própria.  

 

A categoria Gestão orçamento (positivo) agrega os códigos – citações ou trechos – que 

indicam uma influência maior do orçamento na gestão em relação ao planejamento setorial ou ao 

PPA. Os códigos classificados nessa categoria são marcados com a cor azul, para melhor 

compreensão na sua leitura. Já a categoria Gestão políticas agremia os códigos que indicam a 

existência ou vetor positivo para a qualificação da administração de programas/políticas públicas, 

no sentido que elas fossem institucionalizadas e compreendidas como iniciativas minimamente 

estruturadas. Os códigos classificados nessa categoria são grifados na cor verde. 

A categoria Gestão PPA (positivo) acolhe os códigos que apontam uma influência relevante 

ou positiva do PPA na gestão da unidade ou de seus programas/políticas públicas. Os códigos 

classificados nessa categoria recebem a cor rosa. A categoria Gestão PPA (negativo) congrega os 

códigos que marcam uma influência irrelevante ou negativa do PPA na gestão da unidade ou de 

seus programas/políticas públicas. Os códigos classificados nessa categoria são hachurados na cor 

amarela. 

A categoria Neutro representa, por sua vez, os códigos que não têm atribuição a nenhuma 

das outras categorias, por não terem relacionamento lógico claro entre si ou com as demais 

categorias. Ficam sem a designação por cor. É preciso anotar que os códigos são numerados 
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segundo as perguntas do questionário e a ordem com que surgem nas entrevistas. A exceção é o 

código iniciado por zero, que não corresponde nenhuma questão. 

As tabelas com os resultados gerais encontram-se nos Apêndices D (repetições) e E 

(binário). Os 34 códigos identificados, por meio de análise temática, são os seguintes.  

Quadro 7 – Códigos e categorias 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 

 
A distribuição de códigos por entrevista encontra-se no gráfico a seguir: 

 
 

 

Gráfico 1 – Distribuição de códigos por entrevista 

Categoria Código

Neutro 0.1 Entrevistado não conhece o PPA

Gestão PPA (negativo) 1.1 Dificuldade na definição das políticas

Gestão políticas 1.2 Gerencia programas/políticas públicas

Neutro 1.3 Unidade não gerencia programas

Gestão orçamento (positivo) 2.1 Orçamento influencia a gestão da unidade

Gestão PPA (Positivo) 2.2 PPA influencia a gestão da unidade

Gestão PPA (negativo) 2.3 Alinhamento ao PPA é formal

Gestão PPA (negativo) 2.4 PPA não reflete a carteira de políticas

Gestão PPA (negativo) 2.5 PPA genérico

Gestão PPA (negativo) 2.6 PPA não é instrumento de gestão de recursos

Gestão orçamento (positivo) 3.1 Planejamento setorial é mais influenciado pelo orçamento

Gestão PPA (negativo) 3.2 Planejamento setorial não tem relação com PPA

Neutro 3.3 Unidade tem planejamento setorial

Gestão PPA (negativo) 3.4 Unidade não tem planejamento setorial

Gestão PPA (Positivo) 3.5 Planejamento setorial está alinhado ao PPA

Gestão PPA (negativo) 3.6 Planejamento setorial influencia o PPA

Neutro 4.1 Tomada de decião ad hoc

Neutro 4.2 Tomada de decisão com base no planejamento estratégico

Gestão orçamento (positivo) 4.3 Tomada de decisão baseada no orçamento

Gestão PPA (Positivo) 4.4 PPA auxilia como diretriz decisória

Neutro 4.5 PPA, planejamento setorial e orçamento são complementares na tomada de decisão

Gestão políticas 5.1 Políticas são estabelecidas

Gestão PPA (negativo) 5.2 Políticas nem sempre são definidas

Gestão PPA (Positivo) 6.1 PPA reflete as políticas da unidade

Gestão orçamento (positivo) 6.2 Orçamento reflete as políticas da unidade

Gestão PPA (negativo) 6.3 PPA reflete tenuamente as políticas

Gestão PPA (Positivo) 7.1 reconhece a importância do planejamento e do PPA

Gestão PPA (negativo) 7.2 PPA não influencia a gestão

Gestão PPA (negativo) 7.3 PPA não é utilizado para a gestão

Gestão orçamento (positivo) 7.4 Orçamento é a principal peça de gestão

Gestão PPA (negativo) 7.5 PPA construído com pouca participação da unidade

Gestão PPA (negativo) 7.6 PPA não é utilizado para avaliação de resultados concretamente

Gestão PPA (negativo) 7.7 Baixa interconexão entre projetos e programas no PPA

Gestão PPA (negativo) 7.8 PPA é formalidade
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Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 

No Gráfico 1, aponta-se a Entrevista 4 com mais códigos. Já a Entrevista 5 é a que possui 

menos códigos. A média entre as catorze entrevistas é 14, 07 códigos. Em termos de proporção, 

por sua vez, a distribuição está representada na figura abaixo: 

Figura 5 – Mapa de calor de códigos, categorias e repetições 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 
Outra observação é a representação por nuvem de códigos que se encontra na figura a 

seguir: 

Figura 6 – Nuvem de códigos 
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Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 
 Nessa representação, chamam a atenção os códigos: 5.1 Políticas são estabelecidas; 2.2 

PPA influencia a gestão da unidade; e 1.2 Gerencia programas/políticas. Estão em menor 

representatividade: 4.4 PPA auxilia como diretriz decisória; PPA é formalidade; e 5.2 Políticas 

nem sempre são definidas. De outro ponto de vista as menções de menor repercussão foram a 0.1 

entrevistado não conhece o PPA; 4.5 PPA, planejamento setorial e orçamento são complementares 

na tomada de decisão; e 3.2 Planejamento setorial não tem relação com PPA.  Em visão mais 

detalhada, há a seguinte representação: 

 
Quadro 8– Listagem de códigos, magnitude e agrupamento
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Fonte Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 

 
Esse Quadro 8 valida a percepção da Figura 6. Além disso, a categorização dos códigos 

implica exercício de aproximação da lógica entre os elementos estudados para o correspondente 

agrupamento. Como forma gráfica de expressão desse esforço, é possível apresentar os diagramas 

conforme a categoria observada. A começar pela categoria Gestão de políticas, tem-se a seguinte 

representação: 

 

Figura 7 – Diagrama do grupo Gestão de políticas 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 

A categoria Gestão orçamento, foi elaborada por meio da associação de ideias em torno da 

tomada de decisão a partir do orçamento. Esse relacionamento está representado na figura a seguir:  
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Figura 8  – Diagrama do grupo Gestão orçamento 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 

O arranjo que se instalou a partir da categoria Gestão PPA (positivo) está representado a 

seguir:  

 

Figura 9 - Diagrama do grupo Gestão PPA (positivo) 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 
Outra configuração se encontra, por sua vez, na categoria Gestão PPA (negativo). 
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Figura 10 - Diagrama do grupo Gestão PPA (negativo) 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Atlas.ti. 

 

Quanto à análise lexical das entrevistas, como exposto, é utilizado o software Iramuteq, que 

processa o corpus de modo automático, por análise de segmentos de texto, em busca de padrões de 

expressão. O trabalho implica o tratamento das transcrições e seu ajuste para adequação às 

necessidades de carregamento no software, como a retirada dos segmentos de introdução e 

encerramento das entrevistas, que não abordam diretamente as respostas do questionário. 

 De forma geral, a análise realizada resultou em um número de 104 textos, 638 segmentos 

de texto, 22145 ocorrências, 2949 números de forma e número de hapax de 1504, representando 

51% das formas e 6,79 das ocorrências. Esses resultados da análise pelo software são apresentados 

pelas figuras acima indicadas. É preciso dizer que a primeira representação foi um gráfico de 

relacionamento realizado por meio de análise de similitude dos termos utilizados. Já as seguintes 

foram depreendidas das redes formadas em cada relacionamento e cruzamento das cinco categorias 

propostas. É preciso notar, ainda, que as palavras da categoria advérbios foram habilitadas, tendo 

em vista a necessidade de avaliar a polaridade das manifestações. 
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Figura 11 – Árvore de lemas - Iramuteq 

 
Fonte: elaborado pelo autor com suporte do software Iramuteq 

 
 

Considerando a classificação das ocorrências, são identificadas 6 classes, 1930 lemas, 1789 

formas ativas, 695 formas com frequência maior que 3. Esses resultados estão indicados no 

dendrograma a seguir: 
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Figura 12 – Dendrograma - Iramuteq 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Iramuteq. 

 

A nuvem de palavras resultante foi a da figura a seguir: 

Figura 13 – Nuvem de palavras Iramuteq 

 
Fonte: Elaboração própria com suporte do software Iramuteq. 
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A nuvem de palavras representa a recorrência de expressões nas entrevistas. O software 

utilizado se vale de transcrição do material coletado para a contagem e o processamento dos 

significados individuais das expressões – lemas – por isso em alguns casos, como, no da expressão 

“políticas públicas, a grafia utilizada separou as palavras não com espaço simples, mas com um 

underline. Na representação, quanto maior a palavra, maior é a sua frequência e relevância no 

grupo de palavras considerado. Com isso, a nuvem de palavras é um esquema visual que auxilia a 

verificar rapidamente os termos com maior relevância dentro de um escopo semântico 

determinado. No próximo capítulo, esses dados vão ser analisados com maior minúcia. 
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6 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

 

Cabe, inicialmente, considerar o contexto no qual as entrevistas foram realizadas. O MJSP 

realiza esforços consideráveis no sentido de definir seus macroprocessos e políticas e de alinhar 

esses elementos ao orçamento e ao planejamento, culminando no alinhamento entre o planejamento 

estratégico e ao Plano Plurianual. Dessa forma, o ambiente do referido Ministério é marcado pela 

sistematização dessas iniciativas. 

Os entrevistados são todos ocupantes de cargos de nível elevado e têm contato tanto com a 

gestão de políticas como com elementos do planejamento do órgão e do tratamento das situações 

do cotidiano de suas unidades. A grande diferenciação entre eles é o secionamento entre as áreas 

de atuação – por exemplo, áreas meio e áreas fim –; bem como a natureza dos cargos ocupados – 

chefes de gabinete tem atuação mais transversal, incluindo planejamento e gestão, já diretores 

possuem atuação mais focada nas políticas finalísticas.  

Pelas falas coletadas, é constatada diferenciação significativa na experiência dos 

entrevistados com planejamento e planejamento governamental. Dois entrevistados indicam ter 

trabalhado o referido assunto em nível acadêmico. Por outro lado, outros dois entrevistados relatam 

desconhecimento acerca do PPA, tendo-o, inclusive, confundido com o planejamento estratégico: 

“[...] eu acho que se faz necessário um embasamento dos dois, né, você ter realmente uma... mais segurança 

no final desse plano plurianual [...]” (Entrevista 7). 

Exceto pela área meio – Subsecretaria de Planejamento e Orçamento –, todas as outras áreas 

reconhecem que realizam a gestão de políticas ou programas nacionais – aspecto abordado na 

Questão 1. A maioria das unidades entende que essas políticas e programas estão 

institucionalizados – instituídos por normas e referenciais teóricos. Isso está explícito em 14 

afirmações das 14 entrevistas realizada, sendo que esse aspecto é abordado na Questão 5.  

Há, contudo, indicações de dificuldades na institucionalização (cinco referências em 14 

entrevistas): “Não, ela tem um suporte,  mas  como eu disse ela é imprevisível, né,  os estados, as  coisas 

que acontecem [...]” (Entrevista 1). Em outros casos, a institucionalização refere-se à carteira de 

políticas do Ministério, que é mais um documento de agregação de informações do que a instituição 

de políticas. 

Podem ter,  mas elas devem estar contempladas nesse documento que a  gente chama de 

carteira de políticas públicas  do ministério,  obrigatoriamente ali devem estar as principais 

informações da política, elas não, a política setorial ela não necessariamente vai nasce 
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dentro dessa carteira, né, ela tem às vezes uma portaria,  se for uma coisa,  pode ser um 
instrumento maior,  ela deve estar representada lá, a carteira ela não cria a política 

necessariamente, né, ela tem outros documentos que  regulamentam a sua execução,  mas 

ela obrigatoriamente deve constar nessa carteira (Entrevista 4). 

 

Nesse sentido, o cenário geral assemelha-se ao retratado por Howlett, Ramesh e Perl (1995). 

Estes asseveram que políticas públicas resultam de decisões governamentais em fazer ou deixar de 

fazer algo (HOWLETT; RAMESH; PERL, 1995). As unidades parecem saber o que devem fazer 

no âmbito de suas atribuições, ainda que isso nem sempre esteja completamente definido em 

programas estruturados. 

Procopiuck (2013) defende que a política pública ganha identidade a partir de decisões 

plasmadas em normas e regras gerais que pautem as ações. Estas, por sua vez, podem produzir os 

resultados orientados para a solução dos problemas que fundamentaram a política. Nessa 

prerrogativa, no MJSP, a pauta de ações está minimamente instituída e há um rol de atividades 

controlado em nível estratégico pela alta gestão do órgão. 

As ressalvas feitas pelos entrevistados, contudo, apontam que esse rol de políticas não é, 

por ora, completo e exaustivo. Há reconhecimento da existência de espaço para melhoria, inclusive 

pela confusão detectada entre a institucionalização da política propriamente dita, que deve ser 

realizada por normas próprias – e não uma mera previsão no rol de políticas. Consequentemente, 

confirma-se, em parte, a percepção do IPEA de certa incerteza sobre definição das políticas 

públicas (BRASIL, 2018). 

A situação reflete parcialmente o cenário tecido por Paz Noguera (2018) de indefinição de 

políticas. A configuração é parcial pois, no caso do MJSP, há instrumentos metodológicos que 

permitem definir claramente as políticas. Isso decorre, porque existe um portifólio de políticas e 

estas estão presentes, minimamente, nas condições para o atendimento do Decreto n. 9.203/2017. 

Este instrumento, como já dito, define a política de governança da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, quanto à formalização de políticas públicas, com a adoção dos 

manuais de avaliação de políticas públicas ex ante e ex post pelo Ministério. 

Quanto à influência do PPA na gestão da unidade sobre os programas e políticas realizados, 

12 dos 14 entrevistados reconheceram o fenômeno: “a própria lei do PPA ela impõe aos gestores 

algumas priorizações,  essas priorizações envolvem inclusive alocação de recursos,  eu dou o 

exemplo aqui da necessidade de priorizar as políticas para  primeira infância” (Entrevista 14). O 

reconhecimento, mesmo assim, é interseccionado por ressalvas na maior parte dos casos. A mais 
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importante foi a percepção de que o orçamento é tão ou mais importante como elemento de 

influência – assertiva que aparece em 11 das 14 entrevistas:  

 
o PPA que era para ter  dimensão tática, e acabar sendo um instrumento de gestão 
estratégica de recursos, um guia de médio  prazo  para alocar recursos de forma orientada 

com  base  em resultados, né, acabou não acontecendo, ou ele acabou ficando numa 

dimensão  muito mais estratégica,   e aí o que acontece, hoje o que a gente tem de  controle 

do que é  planejado e realizado acaba sendo a lei orçamentária anual, e não o PPA [...]  

(Entrevista 4). 

 

As demais ressalvas se refletem nos códigos abaixo, sendo notáveis as asserções que as 

acompanham na lista a seguir:  

 

i. Código  2.3 - Alinhamento ao PPA é formal: 
 
Na verdade a gente acaba acoplando ao PPA que já está pronto, então seria que nós não 

encaixaríamos a uma peça que teria pouca margem de discussão  (Entrevista 9). 

 

ii. Código  2.4 - PPA não reflete a carteira de políticas:  

 
[…] mas não da forma como gostaríamos ainda, e por que, a gente se sente pouco participe 

da construção  em si do PPA, assim, e como se ele viesse mais enquanto a diretriz 

programática do que propriamente a gente [...] a construção, na  verdade, entenderíamos, 

né,  até pela própria  inteligibilidade da constituição essas diretrizes,   metas, objetivos os 

[...], e não os nossos planos serem acoplados, digamos assim, ao macro identificado pelo 

PPA (Entrevista 9). 

 

iii. Código 2.5 - PPA genérico: 

 

Porém o que a gente observa é que esses programas e objetivos acabaram na prática 

ganhando uma... acabaram ganhando um... não, deixa eu ver, esses programas e objetivos 

acabaram se refletindo em grandes guarda-chuvas, algo assim, e tendo, e dando para os 

programas e objetivos um caráter muito mais estratégico do que tático (Entrevista 4). 

 

iv. Código  2.6 -PPA não é instrumento de gestão de recursos: 

 

Essa é uma questão que a gente trabalhou o plano buscando o atendimento do PPA, o que, 

a meu ver, já decorre de um erro, na realidade a lógica teria que ser o contrário, a gente 

teria que partir das necessidades para tentar colocar no PPA as necessidades para o 

atendimento dos objetivos do ministério (Entrevista 12). 

 

Assim, quanto à influência do PPA na gestão da unidade, é de se reconhecer uma realidade 

dual: há influência do Plano Plurianual, ao mesmo tempo em que este é pouco relevante em relação 

ao orçamento e ao planejamento da unidade. É importante frisar o contexto descrito no início do 

capítulo, no qual é apontado o esforço do MJSP em estruturar os elementos de planejamento interno 

https://go.atlasti.com/0beeb423-05d5-4c46-9354-094397d2e9d7/documents/3a5cf359-ebda-4166-a811-f4f7b80811e5/quotations/6948d201-4ca1-4e4e-833d-87f8fd73fc53
https://go.atlasti.com/0beeb423-05d5-4c46-9354-094397d2e9d7/documents/3a5cf359-ebda-4166-a811-f4f7b80811e5/quotations/6948d201-4ca1-4e4e-833d-87f8fd73fc53
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e refleti-los no PPA. Cabe, por conseguinte, dosar a percepção sobre essa situação, por ora, dual 

acerca do PPA.  

Há determinação legal para a aproximação entre o PPA e o planejamento setorial: art. 22, 

§2º, da Lei n. 13.971/2019. Nessa esteira, deve-se haver alinhamento automático entre o 

planejamento local, o PPA e o planejamento setorial. Como apontado, os indicadores estratégicos 

do planejamento setorial são replicados no PPA em busca de atendimento ao planejamento 

estratégico, o qual implica diretamente na observância do PPA. Só que não é o PPA que realiza 

comandos para as unidades, é o planejamento setorial. Com isso, essa lógica truncada fica evidente 

nas manifestações acima colacionadas para os códigos 2.3 e 2.4, em especial nessa fala: “Na 

verdade a gente acaba acoplando ao PPA que já está pronto, então seria que nós não encaixaríamos 

a uma peça que teria pouca margem de discussão” (Entrevista 9, grifo nosso). 

É relevante dizer que o PPA não adiciona valor decisório ao planejamento local. No caso 

do MJSP, este consolida o planejamento setorial e, de modo prático, o PPA não tem a mesma 

relevância ou valor que outros elementos de gestão. Por exemplo, em especial o orçamento, no 

concernente ao referido Ministério, reflete as políticas públicas articuladas pelo órgão.  

Compreendendo esse cenário, os achados depreendidos aqui estão em linha com os 

apontamentos na literatura pesquisada. Na revisão bibliográfica, há indícios de que pouca 

relevância há no PPA no que se refere ao processo decisório da gestão governamental 

(CAVALCANTE, 2014;  MARTINS NETO; CELSO CARDOSO JÚNIOR, 2018; SANTOS, 

2011). Com isso, constata-se que há certo alinhamento formalístico entre o planejamento local e o 

PPA, sendo que este qualificaria aquele. Disso, pode-se depreender a importância colocada pelos 

entrevistados ao Plano Plurianual, como sugere Santos (2011, p. 318): “apesar da tentativa de 

organizar a ação do Estado, o atual modelo não foi capaz de conduzir o planejamento formal 

à posição suficiente para subsidiar adequadamente a coordenação do governo”. 

Como visto, o PPA é até mesmo tido como peça de ficção (MENDES; SILVA E SOUZA; 

MATIAS DE ABREU, 2021). Não é o caso do MJSP, pelo referido reflexo do planejamento 

setorial no PPA, mas a sensação de sua irrelevância fática no processo de gestão do supracitado 

Ministério é evidenciada. Inclusive, destaca-se que, na expressão de um dos entrevistados, quando 

referindo o PPA como um guia para a priorização de ações, são referidas poucas delas: a primeira 
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infância19; assim, o plano seria pouco prescritivo quanto ao universo remanescente de políticas 

públicas. 

Quanto ao planejamento setorial, aspecto abordado na questão 3, a maior parte dos 

entrevistados indica que a sua unidade ou tem planejamento próprio ou se apoia no planejamento 

estratégico do Ministério. Isso é apontado em 9 menções das 14 entrevistas. Salienta-se que três 

menções relatam a ausência de planejamento para a unidade, sendo uma delas referente a área meio.  

Entre os destaques, quanto ao número de ocorrências – cinco menções em 14 entrevista –, 

é apontado que o planejamento setorial influencia o PPA. Isso corrobora a conclusão sobre o caráter 

derivado do PPA em relação ao planejamento local do Ministério. Pode-se observar essa ocorrência 

na seguinte fala: “Ela20 dá um rumo, mas não nos amarra completamente, até porque, eu volto a 

dizer, a meu ver a lógica é equivocada, hoje a gente parte dela para as realizações e não das 

realizações para a construção do PPA” (Entrevista 12). 

No mais das vezes, toma-se o planejamento setorial da unidade pela adesão ao planejamento 

estratégico do Ministério. São poucas as unidades que revelam possuir planejamento próprio. Entre 

as exceções, estão o Arquivo Nacional e as unidades de Segurança Pública, sendo que ambos têm 

de seguir o Plano Nacional de Segurança Pública. Essa situação está em concordância com a 

descrita por Toni, em que existe a proliferação de peças de planejamento local, em detrimento do 

planejamento centralizado:  

 

A terceira e não menos importante é a proliferação de artefatos de planejamento setorial 

ad hoc, com desenhos organizacionais heterogêneos, que a um só tempo, chancelam a 

impossibilidade de um planejamento estratégico nacional integrado como um projeto de 

desenvolvimento nacional, mas que representam, para muitos, a retomada pragmática do 

planejamento possível. (DE TONI, 2014, p. 10) 

 
No caso, contudo, é de se dizer que a polaridade da situação é inversa. Isso decorre, porque 

é o planejamento setorial que vem conferindo valor ao PPA, com o ditame de alinhamento previsto 

na Lei n. 13.971/2019. Eis uma peculiaridade do cenário investigado, o MJSP. 

Quanto à influência no processo decisório, busca-se avaliar quais elementos tem maior 

relevância. O planejamento setorial (estratégico do MJSP) é o mais mencionado – tendo 8 menções 

em 14 entrevistas –; seguido pelo orçamento – que tem 5 menções em 14 entrevistas – e do 

procedimento de decisão ad hoc ou caso a caso – o qual também possui 5 menções em 14 

 
19 Entrevista 14. 
20 O vocábulo “ela” refere-se à expressão trilha, que é o que o PPA representaria para o entrevistado. 
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entrevistas. O PPA como apoio ao processo decisório é mencionado apenas 2 vezes, sendo que, 

depois, é reiterado como complementar ao orçamento e ao planejamento outras 2 vezes; totalizando 

quatro aparições. Faz-se, novamente, a ressalva ao caráter derivado do PPA em relação ao 

planejamento setorial do supracitado Ministério. 

Como apontado por Toni, no caso da proliferação de instrumentos de planejamento setorial, 

essa foi a “retomada pragmática do planejamento” (DE TONI, 2014, p. 11). E isso constitui um 

movimento generalizado na Administração. Salienta-se que a sua influência no processo decisório 

é marcadamente a mais importante entre as coletadas, a despeito do número de menções à 

relevância do PPA. 

Essa significância está em sintonia com o que é apontado por Matias-Pereira quanto ao 

planejamento como instrumento para o processo decisório. Para o autor, haveria duas posições 

quanto ao planejamento: uma como atividade orientada para a obtenção de um resultado; a outra 

como um processo de decisão antecipatória. 

A menção ao Orçamento como vetor decisório também é marcante, como já indicado em 

outros momentos. Isso é recorrente, porque, em especial, reflete a efetiva priorização entre 

políticas. De modo geral, essas políticas priorizadas são aquelas que recebem fundos. 

Consequentemente, o orçamento se torna um aspecto saliente na decisão com base no PPA, o qual, 

por sua vez, deveria ser o principal vetor de planejamento. Essa dinâmica é observada pela 

literatura: “[...] verificou-se que é dada pouca importância aos indicadores de programas do PPA 

na hora da  decisão  alocativa [...]” (CAVALCANTE, 2006, p. 150) e que “[...] prevalece a 

percepção de que decisões orçamentárias são políticas e não técnicas” (CAVALCANTE, 2014, p. 

145). Em outras publicações, isso também é destacado: 

 

Por isso, a atividade de planejamento formal é dotada de vasto conteúdo operacional, 

carente de informações capazes de subsidiarem os caminhos para o desenvolvimento das 

políticas e, especialmente, carente de conteúdo político (SANTOS, 2011, p. 328). 
 

No entanto, não  há  relação  direta  entre  a mensuração   dos   indicadores   dos 

programas  do  PPA  com  as  decisões alocativas,  isto  é,  o  desempenho  do 

programa,  analisado  por  meio  dos  indicadores  do  PPA,  não  influencia  a premiação 

ou sanção aos gestores (CAVALCANTE, 2014, p. 145). 

 

Outro elemento considerado pertinente para que o PPA participe do processo decisório é o 

chamado “ad hoc” ou seja, em específico, caso a caso. O número de menções é da mesma ordem 

que o colocado para a relevância do orçamento. Com essa frequência, fica demonstrado que, para 
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parcela dos gestores, o planejamento e o orçamento não são os elementos principais para a tomada 

de decisão, que vai ser dada conforme a circunstância do caso que coloca a necessidade de decisão. 

Martins Neto e Cardoso Júnior, ao avaliar o histórico do PPA pela relevância do planejamento 

concluem algo semelhante a isso: 

 

A partir dos resultados desta pesquisa se conclui que em ambos os períodos o PPA 

demonstrou baixa relevância para os governantes. A construção e revisão do projeto de 

governo e políticas prioritárias ocorreram por vias externas ao PPA. A viabilização do 

projeto por meio da construção de governabilidade e capacidades de governo também não 

possuíram no PPA um instrumento de apoio. (MARTINS NETO; CELSO CARDOSO 

JÚNIOR, 2018, p. 63) 

 

Os estudiosos, ainda, argumentam o seguinte: 

 

Esses achados indicam que o planejamento governamental realmente existente ocorre 

à margem do seu principal instrumento formal, o PPA. Instrumento este que se destina, 

sobretudo, a cumprir uma exigência constitucional do Poder Executivo com o Poder 

Legislativo, e sobre a qual nenhuma das duas partes atribui grande relevância. (MARTINS 

NETO; CELSO CARDOSO JÚNIOR, 2018, p. 77) 

 

Ademais, o PPA é mencionado como importante para o processo decisório por apenas 2 

dos 14 entrevistados. Ainda assim, novamente, faz-se referência ao reflexo do planejamento 

setorial no PPA quando se considera essas menções. Nesse sentido, é possível afirmar que o PPA 

não é considerado como relevante especificamente para o processo decisório da gestão de políticas 

públicas. Salienta-se que o planejamento setorial e o orçamento e até mesmo decisões situacionais 

– ad hoc – foram tomadas como mais relevantes que o Plano Plurianual. Isso corrobora o quadro 

apresentado pela literatura no sentido do papel meramente burocrático exercido pelo PPA no 

cenário da gestão. 

Quanto à questão sobre a definição de políticas, como já abordado, há praticamente 

consenso sobre o fato de estarem institucionalizadas. Existem somente duas menções a dificuldades 

na definição de políticas. Observa-se, novamente, o esforço realizado pelo ministério no sentido de 

definição de políticas e de seu alinhamento ao orçamento. 

Dado o quadro de definição de políticas, passa-se à avaliação da percepção sobre o reflexo 

do PPA nas políticas públicas ou nos programas da unidade. Sobre isso, apenas 6 dos 14 

entrevistados reconhecem o rebatimento do rol de políticas a partir do PPA. Isso já é um indício do 

reflexo do referenciado esforço de alinhamento que está sendo incentivado no MJSP:   
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[...] que aqui no ministério a gente chama de políticas públicas  setoriais, né, e aí elas estão 

diretamente  alinhadas com  os programas e políticas nacionais de governo, e com  o plano 

plurianual,  que é o PPA, então nesse processo de gestão a gente acompanha entre outros 

a alocação de   orçamento [...] (Entrevista 4). 

 

Complementarmente, em outro momento, a Entrevista 4 também indica que: 

 

[...] as nossas políticas públicas, nossos programas eles   se apresentam  todos em forma 

de uma carteira, né,  uma carteira que a gente chama carteira de políticas públicas,  é um 

documento exaustivo de uso obrigatório  dos gestores,  que inclusive limita a execução de  

quaisquer ações,  projetos,  programas que não  estejam ali  representados,   e essa carteira 

ela traz um alinhamento  com vários outros instrumentos, então essa carteira  onde 

constam todas as políticas  que o ministério executa,  ela traz alinhamento com  o 

planejamento estratégico, com  o PPA,  com a nossa cadeia de valor,  com as próprias leis 

anuais, orçamentárias (Entrevista 4). 

 

Partindo dessas falas, pode-se depreender que os entrevistados entendem que os programas 

do PPA refletem de algum modo as políticas que suas unidades realizam. De modo similar à 

ressalva quanto ao alinhamento do planejamento ao PPA, cabe destacar o esforço realizado pelo 

MJSP no sentido de alinhar o rol de políticas públicas ao Orçamento por meio de planos internos 

vinculados às ações orçamentárias. Como o orçamento tem reflexo no PPA, é, então, natural a 

percepção desse alinhamento das políticas ao PPA. 

O MJSP logra, por meio reverso, o desiderato dos idealizadores do PPA de associar políticas 

públicas ao Planejamento. Esse é um aspecto que a doutrina vem apontando como funcionalmente 

incoerente até o presente: tangenciando as questões ideológicas e aproximando-se do orçamento, 

é interessante observar outra inconsistência essencial para compreender as disfunções do atual 

PPA: a tentativa do orçamento-programa de combinar análise de políticas e elaboração de 

orçamento (SANTOS, 2011). Este estudioso reitera esse posicionamento  

 

A intenção aqui é revelar um equívoco do modelo que partiu de pressupostos 

questionáveis. Não se trata de invalidar o pressuposto de que o planejamento incorpora os 

meios, especialmente o orçamento – isto é válido para qualquer planejamento. A questão 

é mediar esta relação a partir do programa que, enquanto conceito orçamentário, reduziu 

a análise de políticas à contabilidade governamental. Programa, produto de ação e 

localizador de gasto (subtítulo) não conseguem, considerando as atuais formalidades e o 

modo como são construídos, mediar a relação entre plano e orçamento (SANTOS, 2011, 

p. 326). 

Clique ou toque aqui para inserir o texto. 

 



98 
 

 

Decerto a experiência do MJSP não supre todas as dificuldades decorrentes da adoção do 

orçamento por resultados. Mesmo assim, o Ministério, buscou, no nível do planejamento setorial, 

estabelecer uma conexão entre o orçamento, as políticas públicas e a gestão estratégica do órgão. 

E desse modo, há um reflexo do planejamento setorial no PPA. 

Sublinha-se, ainda, que as entrevistas buscam levantar de forma mais livre a percepção dos 

gestores acerca do PPA, do planejamento e da gestão de políticas. Isso é incentivado por meio das 

Questões 7 e 8, ambas têm proposta de resposta mais aberta. O resultado é sintetizado pela 

elaboração dos códigos demonstrados no quadro a seguir, que mostra os códigos e sua respectiva 

ocorrência: 

 

Quadro 9 – Códigos decorrentes das Questões 7 e 8 

 

Fonte: Elaboração própria, com a utilização do software Atlas ti.  

 

De modo geral, os entrevistados reconhecem a importância do planejamento e do PPA, mas 

apresentam bastantes ressalvas de tom negativo. A mais relevante é a atenção prestada ao 

orçamento como principal peça para a gestão – o que é observado aqui pelo código 7.4. Destaca-

se, nesse sentido, o excerto a seguir: 

 

Então hoje assim, é a questão do PPA, e o planejamento e orçamento, hoje eu vejo mais o 

foco do orçamento  do que no planejamento  propriamente, então nas nossas ações eu acho 

que sim,  o orçamento é o tempo todo  considerado nas nossas ações, sempre vislumbrando 

inclusive a  possibilidade de ampliação  ou de qualquer suplementação [...] (Entrevista 9). 

 

A influência do orçamento no processo decisório e de gestão é abordado na análise das 

Questões 2 e 4 do questionário. Esse aspecto é considerado, por diversas vezes, mais pertinente do 

que o PPA pelos gestores na tomada de decisão. A relevância restrita relativa ao PPA nos processos 
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decisório e de gestão é mencionada 10 vezes diretamente nas 14 entrevistas. Essas ocorrências são 

observadas por meio dos códigos 7.2 e 7.3. Exemplos dessas ocorrências são as seguintes falas: 

  

[...] mas  particularmente aqui na  minha unidade você não consegue nem prevê, nem 

cumprir, nem atuar, a tua gestão ela é muito dinâmica,  às vezes tudo que eu planejo  para 

o próximo ano, não é nem para os próximos três,  quatro anos, não funciona, você tem 

apenas uma ideia básica  do que tem que ser feito, mas a gente não consegue seguir 
infelizmente, nem seguir e nem prevê, mas de uma maneira geral como administração 

pública  é imprescindível, você não tem  como trabalhar sem ter um planejamento de 

médio e longo prazo (Entrevista 1). 

 

[...] só que hoje ele acaba não sendo utilizado e não acaba não sendo eficaz para isso, e aí 

a gente acaba usando a LOA para fazer esse controle, né, entre planejamento e execução, 

eu vejo esse como, assim, a principal fragilidade do PPA (Entrevista 4). 

 

[...] a crítica que eu faço é que ele não faz parte do cotidiano, digamos assim, a gente 

trabalha o PPA lá na sua elaboração, mas no dia a dia ele não... ele acaba sendo, digamos 

assim, deixado em segundo plano, a gente trata mais diretamente com as políticas públicas 

então eu entendo que a gente não trata ele no cotidiano e nos relacionamentos, nos seus 

desdobramentos (Entrevista 6). 

 

Outra crítica apresentada ao PPA são a baixa participação das unidades em sua elaboração. 

É preciso contextualizar essa assertiva, pois a metodologia de elaboração do PPA é essencialmente 

colaborativa, na medida em que as equipes dos Ministérios envolvidos integram o esforço 

construtivo por definição. As críticas coletadas nas entrevistas partem do ponto de vista de gestores 

das unidades finalísticas, que não necessariamente integram o órgão no momento de elaboração do 

PPA. É comum que as unidades meio, de planejamento, dos Ministérios sejam mais envolvidas na 

elaboração do Plano. Feita a ressalva, contudo, é de se marcar o sentimento de alheamento dos 

gestores quanto ao PPA, que salvo pelo alinhamento realizado entre o planejamento setorial e o 

Plano, não se enxergam neles:  

 

[...] o planejamento do PPA ele fica muito na superfície do sistema e não avança um pouco 

mais profundamente ouvindo as áreas específicas inclusive (Entrevista 13). 

 
a construção, na  verdade, entenderíamos, né,  até pela própria  inteligibilidade da 

constituição essas diretrizes,   metas, objetivos os [...], e não os nossos planos serem 

acoplados, digamos assim, ao macro identificado pelo PPA,  mas acredito que isso não 

seja uma  situação [...]  só eu acredito que  é uma desagregação sentido em todos os níveis, 

a  própria discussão com a sociedade, o PPA deveria ser discutido  com a sociedade, assim, 

sem nenhuma [...] tópico, e a gente ver cada vez mais um instrumento tido como uma 

burocracia a ser seguida (Entrevista 9). 
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Os demais códigos, em que pese o escasso número de menções, trazem informações 

pungentes acerca da percepção dos gestores sobre o PPA. O item 7.6, de que o PPA não seria 

utilizado para a avaliação de resultados concretos, parece paradoxal. Isso decorre, pois são 

objetivos específicos do PPA a promoção da produtividade do serviço público21 e a mensuração de 

resultados22.  

Agora indo para uma perspectiva mais  prática, mais pragmática,  nós temos  como eu 

disse debaixo para cima uma fragilidade ainda das unidades em ter  o seu planejamento 

estratégico, ter esse nível tático  operacional desdobrado e vinculado e alinhado, e por 

outro lado a partir dali seria fundamental que uma espécie de centro de governo  que tenha 

responsabilidade do monitoramento e acompanhamento e avaliação direta  em nível maior 

do PPA,  que ele exercesse efetivamente esse papel, nós gestores a  gente  precisa se sentir  

cobrado, monitorado, as políticas tem que ser monitoradas, avaliadas até para um 

redirecionamento,  penso ainda que,  dá mesma forma que é  importante  que um PPA 

adentre  outro período de governo seria importante  fortalecer que  ao adentrar o outro 

período de governo  tivesse ainda mais a preocupação dá avaliação do cumprimento e 

atendido dessa estratégia, e que essa estratégia ela  tivesse uma duração maior do que    
esse período de um governo para outro [...] (Entrevista 11). 

 

Análise mais detida indica que o sentimento do gestor está concentrado em não ser cobrado 

ou avaliado por uma política específica a partir do centro de governo de modo continuado. O 

argumento parece apontar para a frágil articulação entre políticas públicas/programas e o PPA, 

também apontada pelo código 2.4: 

 

Mas o que eu vejo, hoje todos os programas do PPA eles estão representados na nossa 

carteira de políticas públicas, porém, nem todas as nossas políticas públicas priorizadas 

estão representadas nos programas do PPA, isso eu vejo assim como, vamos dizer, uma 

fragilidade da elaboração dos programas (Entrevista 4). 

 
[...] mas não da forma como gostaríamos ainda, e por que, a gente se sente pouco  partícipe 

da construção  em si do PPA, assim, e como se ele viesse mais enquanto a diretriz 

programática do que propriamente a gente [...] a construção, na  verdade, entenderíamos, 

né,  até pela própria  inteligibilidade da constituição essas diretrizes,   metas, objetivos os 

[...], e não os nossos planos serem acoplados, digamos assim, ao macro identificado pelo 

PPA [...] (Entrevista 9). 

 

 

A mensuração de resultados é premissa da gestão por resultados. Segundo essa teoria, a 

alocação de recursos deve seguir lógica de reforço positivo dos outputs da política. A percepção da 

não aferição de resultados está no cerne da disfuncionalidade na adoção desse modelo de gestão e 

já foi reportada na literatura. 

 
21 Isso está previsto no Art. 3º, I, Lei n.13.971/2019. 
22 Isso está estabelecido nos Arts 11 e 12, da Lei n.13.971/2019. 
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[...] não aparenta  haver  correlação  alguma  entre os indicadores dos programas e suas 

respectivas execuções orçamentárias (CAVALCANTE, 2006, p. 117). 

 

Os excertos das entrevistas também podem ser interpretados no sentido de apontar que é o 

planejamento local, as políticas e os programas locais que influenciam o PPA. Com isso, não há 

indicação superior, do centro de governo, sobre o conteúdo estratégico dos programas/políticas 

públicas realizadas pelos órgãos vinculados.  Essa tônica parece ser similar à do código 7.7, no 

sentido da falta de orientação e acompanhamento superiores – caráter estratégico – aos programas 

listados no PPA. Isso ficou patente em algumas falas durante as entrevistas, como a seguinte: 

 

os programas, os projetos não podem ser isolados, muito mais ainda sobre a ótica do PPA 

as diversas áreas de governo, principalmente as áreas de  prevenção socioeconômica, elas 

têm uma conexão, uma  correlação muito grande, então para que ele cumpra  realmente o 

seu  papel não seja uma peça  figurativa, esse exercício de monitoramento avaliação, uma 

vinculação  com instrumentos até  eu acho que maior prazo, e  que ele não seja só aquilo 

que termina no início de um outro exercício, mas que ele seja o ponto de retomada para  

aquele planejamento ele deva ser mais percebido ainda pelos gestores (Entrevista 11). 

 
 

A temática do caráter estratégico falho pervade as impressões coletadas. Por caráter 

estratégico falho, entende-se a falta de direcionamento central sobre as prioridades estratégicas de 

governo. Por exemplo, no PPA, não se estabelece quais programas seriam prioritários. Em vez 

disso, por sua natureza orçamentária e universalista, o Plano indica quais grupos de ação fazem ou 

não parte das atribuições de uma ou outra pasta ministerial. Segundo Santos (2011, p. 328), “para 

todas estas organizações, o programa é mais um classificador do gasto, tudo que ele não poderia 

ser de acordo com o modelo” (SANTOS, 2011, p. 328). 

Esse fenômeno está evidenciado pela percepção dos gestores de que: (a) o planejamento 

setorial é acoplado ao PPA e não que o PPA direcione o planejamento setorial; (b) o PPA não 

oferece ferramentas para redirecionamento da gestão de programas e políticas públicas; (c) o PPA 

não integra e articula programas dentro de seu próprio arcabouço; d) o PPA é entendido como mera 

formalidade, por vezes. De fato, o Plano Plurianual, por assumir natureza orçamentária – inclusive 

no entender do TCU 23– tem de articular todo um universo ações orçamentárias finalísticas e 

investimentos plurianuais, logicamente não tem o condão de estabelecer quais programas/políticas 

públicas são mais importantes – e, portanto, prioritárias – para um determinado governo. Por isso, 

 
23 Relatório TCU 018.177/2020-4, Acórdão n. 1437/2020. 
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tem esse caráter de prever tudo o que estiver no orçamento, salvo as exceções expressas. Nesse 

sentido, o PPA carece de caráter estratégico e mais se assemelha a uma categorização orçamentária, 

como as funcionais programáticas, ao estabelecer uma classificação temática da previsão de 

despesas.  

Isso fica evidenciado no caso do MJSP, cujos programas (5015 – Justiça; e 5016 – 

Segurança Pública, Combate à Corrupção, ao Crime Organizado e ao Crime Violento) em muito 

se aproximam do significado direto das funcionais: 03 – Essencial à Justiça; 14 – Direitos da 

Cidadania; e 06 -Segurança Pública24.  Esse é o quadro analítico resultante da análise de conteúdo 

das respostas dadas às questões padronizadas apresentadas nas entrevistas. Por outro ponto de vista, 

o da análise de conteúdo por temas, é possível elaborar agrupamentos por conexão lógica para a 

interpretação dos resultados das entrevistas. Os agrupamentos são expostos no Capítulo 5, por meio 

das Figuras 5 a 6 e a figura 7. 

Quanto ao primeiro grupo, Gestão Políticas, são colacionados os códigos na figura abaixo, 

representados anteriormente na Figura 7, sendo os números que seguem os códigos, a respectiva 

magnitude e densidade: 

Figura 14 – Códigos do grupo Gestão de Políticas 

 

Fonte: Elaboração própria, com a utilização do software Atlas ti. .  

 

O agrupamento dá-se em torno da ideia de que a unidade gerencia políticas e o nível de 

institucionalização dessas políticas – se estão ou não definidas por normas e outros artefatos que a 

formalizem. A grande maioria das unidades reconhece que gerencia políticas – 12 dentre os 14 

entrevistados – sendo que somente a unidade meio entrevistada afirmou o contrário, como 

esperado. Também é prevalente a visão de que as políticas estão institucionalizadas, embora tenha 

havido ressalvas nesse sentido. 

Ainda assim, é de se inferir que o cenário do Ministério da Justiça é da prevalência do 

entendimento, pelas áreas finalísticas, de que elas são responsáveis por políticas públicas e de que 

 
24 Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de 14 de abril de 1999, atualizada pela Portaria SOF/ME nº 2.520, de 21 de março 

de 2022. 
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as políticas estão minimamente institucionalizadas, bem como alinhadas com os elementos de 

planejamento setorial e plurianual. Nesse prisma, o cenário de indefinição relatado por Paz 

Noguera (2018)25 não se configura, necessariamente, no MJSP de modo marcante. 

Quanto ao segundo grupo, Gestão Orçamento, são agregados os códigos na figura abaixo: 

Figura 15 – Códigos do grupo Gestão orçamento 

 

Fonte: Elaboração própria, com a utilização do software Atlas ti. 

 

A ideia que norteia o agrupamento desses códigos é a preponderância da influência do 

orçamento no processo de gestão, em detrimento do PPA. Seguindo esse pensamento, os códigos 

2.1 e 7.4 são os mais mencionados. Os demais indicam que o processo decisório é mais apoiado na 

dinâmica orçamentária e que a carteira de políticas de políticas está refletida no orçamento local. 

Esta última assertiva é coerente com as observações do contexto do Ministério que realiza esforço 

de refletir as políticas em planos orçamentários específicos. Os achados alinham-se com o cenário 

de prevalência da natureza orçamentária do planejamento e de que o PPA pouco influencia na 

gestão (CAVALCANTE, 2006; 2014). 

Quanto a esse grupo, é de se observar a ideia de que o planejamento setorial é mais 

influenciado pelo orçamento (código 2.1), apesar de ser isso pouco mencionado. Essa inferência 

traz uma importante percepção sobre o processo decisório. Isso decorre, porque aponta, com isso, 

que os meios acabam determinando o conteúdo dos planos e os objetivos do órgão. 

Quanto ao terceiro grupo, Gestão PPA (positivo), são agregados os códigos na figura 

abaixo. Esses códigos estão em torno da ideia central da influência positiva do PPA na gestão da 

unidade: 

 
25 “Este  problema  alude  a  la  incapacidad  para  identificar  y  determinar  con  claridad  las  políticas  diseñadas o 

implementadas en un contexto específico (Merlo, 2010, 25-28 de  agosto)  por  parte  de  las  autoridades  que  las  
lideran,  las  entidades  que  las  controlan,  la  población  que  se  beneficia  o,  incluso,  por  el  analista  que  las  

estudia.  En  la  realidad,  las  políticas  públicas  son  difusas,  poco  claras  y,  además, están en movimiento 

(Méndez, 1993; Fernández, 2017), por lo cual es necesario continuar el desarrollo de instrumentos analíticos que 

permitan superar la indeterminación” (NOGUERA, 2018, p. 173). 
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Figura 16 – Códigos do grupo Gestão PPA (positivo) 

 

Fonte: Elaboração própria, com suporte do software Atlas ti.  

 

A recorrência dos códigos 2.2 e 7.1 indicam forte percepção de que o PPA e o planejamento 

influenciam a gestão da unidade. Importa dizer que, quando ao código 7.1 PPA e planejamento são 

tratados de modo conjunto, não há muita diferenciação entre eles. Assim, fortalece-se a percepção 

de que o PPA e o planejamento setorial são importantes. 

A formação desse agrupamento implica contraste com o grupo Gestão orçamento, em que 

fica patente a ideia de que o orçamento é mais relevante para a gestão da unidade. De fato, afigura-

se um paradoxo no cotejo entre esses dois grupos. Por um lado, os gestores reconhecem a 

pertinência e influência do PPA na gestão, e por outro, atribuem mais relevância ao orçamento 

como instrumento de tomada de decisão. 

É possível, contudo, conciliar a aparente contradição. Como exposto, no MJSP, tem-se 

realizado um esforço no sentido de se definir as políticas e os programas do Ministério e alinhá-los 

ao planejamento, ao orçamento e ao PPA. Assim, é natural que os gestores entendessem o 

orçamento, o planejamento e o PPA como relevantes para a gestão das suas unidades, pois todos 

estariam inter-relacionados em sua gestão. A mensagem, mesmo assim, leva a entender que o 

orçamento continua como vetor mais preponderante para a tomada de decisão.  

Esse agrupamento revela a profundidade da adoção das ideias inerentes à gestão por 

resultados e do orçamento-programa, realizadas pelo Brasil (PROCOPIUCK et al., 2014). Nesse 

contexto histórico, como apresentado no Capítulo 2, o orçamento e o planejamento estão 

conectados por programas e se busca a geração de resultados a serem avaliados por indicadores 

(NUNES; BORGES; BEÚ, 2015). Eis um prisma a ser considerado na análise das entrevistas.  

Quanto ao quarto grupo, Gestão PPA (negativo), são agregados os códigos da figura  

aseguir. Esses códigos estão em torno da ideia central da influência negativa do PPA na gestão da 

unidade: 
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Figura 17 – Códigos do grupo Gestão PPA (negativo) 

 

Fonte: Elaboração própria, com suporte do software Atlas ti.  

 

A primeira impressão que o grupo apresenta é a quantidade de códigos, mais que o triplo 

referente ao grupo dos aspectos positivos do PPA. O paradoxo mencionado quanto ao grupo 

anterior fica ainda mais patente quando analisado sob o prisma dessa análise. A sua resolução, 

contudo, continua a mesma: no contexto do MJSP, as políticas/programas estão definidas e 

alinhadas ao planejamento; e, com isso, ao se atender o PPA busca-se atenta-se, consequentemente, 

ao planejamento setorial. Com isso, os gestores indicam que o orçamento e o planejamento setorial 

são mais relevantes que o PPA para a gestão, mas tem reflexo positivo no PPA. Nessa perspectiva, 

o sentimento expresso no item 2.2 pode ser modulado e entendido menos como uma valorização 

do PPA e mais como um reconhecimento da importância do planejamento setorial e do 

planejamento orçamentário (SANTOS, 2011). 

Salienta-se que, quando se busca a real influência do PPA para a gestão – aspecto abordado 

na Questão 2 –, as respostas vão na linha de que o PPA é pouco influente – com fator negativo. 

São destaques: (a) o fato de o PPA ser genérico (2.5) (SANTOS, 2011); (b) o alinhamento ao PPA 

é formal (2.3) (MARTINS NETO; CELSO CARDOSO JÚNIOR, 2018); e (c) o PPA não é um 

instrumento de gestão (2.6) (SANTOS, 2011). Os respondentes com esse viés negativo estão 

praticamente contidos no universo de entenderem a importância do planejamento, mas não 
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necessariamente a do PPA como instrumento de gestão e planejamento, como se verificou no 

código anterior (item 7.1). 

Esses foram os resultados da análise de conteúdo temática, realizada com suporte no 

software Atlas.ti. Do ponto de vista da análise de conteúdo de corte mais lexical, lemático26, com 

suporte na ferramenta Iramuteq, parece haver corroboração dos resultados como se pode verificar 

a seguir – retomando as representações apresentadas no capítulo anterior. 

Na Figura 11 – Árvore de lemas, há quatro grandes galhos: (a) um expressando 

negatividade; b) um indicando o PPA; c) um outro, o planejamento estratégico; e d) outro, ainda, 

o orçamento e as políticas públicas. Todos decorrem de um tronco central de perspectiva da opinião 

individual: gente. É possível interpretar que essa árvore expressa a negatividade a respeito da tônica 

das entrevistas: (i) o papel do PPA na gestão, conforme se encontra na literatura (CAVALCANTE, 

2014;  MARTINS NETO; CELSO CARDOSO JÚNIOR, 2018; SANTOS, 2011); (ii) a separação 

entre orçamento e políticas públicas dos programas do PPA (SANTOS, 2011); (iii) segmentação 

entre o PPA e o planejamento estratégico (DE TONI, 2014). 

A segmentação entre os lemas “políticas públicas”, “PPA”, “orçamento” e “planejamento 

estratégico” pode indicar os elementos que o MJSP busca unir por meio de seu modelo de 

governança. Só que isso, por ora, ainda tem como efeito uma baixa percepção do PPA como 

elemento para o processo decisório na gestão de políticas públicas. Isso está em linha com o que 

se sustenta na literatura (CAVALCANTE, 2014;  MARTINS NETO; CELSO CARDOSO 

JÚNIOR, 2018; SANTOS, 2011). 

A Figura 12 – Dendrograma, obtido pelo Iramuteq – pode ser interpretada no mesmo 

sentido. Essa representação segmenta o corpus em seis classes. A primeira indica o sentimento de 

negatividade ao olhar a administração a partir de análise das experiencias dos entrevistados. A 

segunda expressa o processo decisório e de execução de entregas. A terceira apresenta o modelo 

de governança de políticas públicas e de institucionalização. A quarta menciona a 

institucionalização das políticas de segurança pública. A quinta aponta para os instrumentos táticos 

de governo, entre os quais indicadores e objetivos relacionados com o PPA. A sexta expõe 

problemas e necessidades das unidades. A Figura 13 – Nuvem de palavras – é outra representação 

que remete às análises já comentadas sobre os produtos do Iramuteq. Ela confirma as outras duas 

que a precede.  

 
26 Lemas são núcleos de sentido, normalmente palavras ou expressões com significado próprio. 
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Com esses dados compilados e os achados da análise de conteúdo comentadas e discutidas 

neste capítulo, partindo, consequentemente do bojo das respostas e dos agrupamentos realizados, 

é possível ponderar o seguinte:  

a) o planejamento é considerado importante; 

b) o MJSP realizou esforço de definição de políticas e de seu alinhamento ao orçamento, 

ao planejamento e ao PPA; 

c) o orçamento é considerado como relevante para a gestão da unidade; 

d) o PPA não é, mormente, considerado como importante para a gestão da unidade, ou o é 

com ressalvas; 

e) o alinhamento das políticas/programas ao planejamento setorial e deste ao PPA 

valorizaram o PPA no âmbito do MJSP. 

f) o PPA não influencia as políticas do MJSP, mas estas influenciam o desenho do 

planejamento setorial e do PPA. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Plano Plurianual é a principal peça de planejamento governamental brasileiro, inclusive 

do ponto de vista constitucional (CAVALCANTE, 2014). Mesmo assim, esse instrumento vem 

reiteradamente descumprindo seu papel de direcionar na ação estatal e não promovendo, como era 

esperado, os resultados concretos de seu emprego na gestão e no planejamento dos órgãos oficiais 

(CAVALCANTE, 2014; MARTINS NETO; CELSO CARDOSO JÚNIOR, 2018; SANTOS, 

2011). É nessa discussão que esta pesquisa se empenhou em colaborar com seus resultados.  

O problema estudado tocou a questão da baixa operacionalidade do PPA, avaliando a forma 

do Plano e a percepção dos gestores a seu respeito e buscando identificar possíveis causas do seu 

reduzido uso gerencial. De modo geral, o que se percebeu foi que o PPA continua pouco relevante 

para o processo decisório governamental, mas houve evolução na sua iteração de 2020-2023, com 

a disposição para alinhamento do planejamento setorial ao plurianual. Em específico, no contexto 

do MJSP, houve o desenho de políticas públicas e, com isso, a conexão do PPA com o planejamento 

estratégico (setorial). Ainda assim, o cenário observado foi de que o planejamento setorial 

melhorou e influenciou o PPA, mas o inverso não aconteceu, isto é, o Plano direcionando o 

planejamento setorial. 

Do ponto de vista doutrinário, várias razões para a inoperância do PPA foram aventadas. 

Entre elas, está o corte orçamentário do Plano, reconhecido pelo TCU27, que privilegia a dinâmica 

financeira em detrimento da decisória (SANTOS, 2011). Também foi reconhecida a falha no 

caráter estratégico, pois, dado seu caráter universalista, o PPA não prescreve quais são as iniciativas 

prioritárias para o Governo (MARTINS NETO; CELSO CARDOSO JÚNIOR, 2018). Outra 

dificuldade foi o caráter generalista do Plano (SANTOS, 2011). Como resultado, apurou-se a 

continuidade da sensação de que o PPA seria uma “peça de ficção” (MENDES; SILVA E SOUZA; 

MATIAS DE ABREU, 2021, p. 11). 

O planejamento plurianual, na sua forma corrente, tem contornos orçamentários 

(REZENDE, 1976; SANTOS, 2011). Isso é evidenciado por seu tratamento na seção constitucional 

que trata do orçamento e, por seu histórico de desenvolvimento, tendo sido inicialmente previsto 

orçamento plurianual pela Constituição, de 1967 (GIACOMONI, 2018a). 

 
27 Relatório TCU 018.177/2020-4, Acórdão n. 1437/2020 
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O corte orçamentário que marca o PPA (PIRES; MOTTA, 2006) prejudica seu caráter 

diretivo e diminui o espaço para incertezas – sendo este fundamental para o esforço de 

planejamento (MATUS, 1991). O orçamento, especialmente nas modalidades de orçamento-

programa ou de desempenho, dever ter papel diretivo (MACHADO JR., 2012), contudo, na 

sistemática atual, tem se sobreposto ao planejamento e efetivamente substituído o papel de 

protagonismo do PPA. 

O PPA enfrenta os desafios de planejamentos de grande vulto, sendo dois bastante 

evidenciados neste trabalho, a saber: ser específico o bastante para ser representativo; e ser sintético 

a ponto de ser gerenciável. Atualmente, o PPA não é específico, pois é universalista tendo em vista 

a conexão necessária com a LOA, que, por sua vez, tem de prever todas as despesas 

governamentais, conforme a Lei n. 13.971/2019, art. 6º caput. No momento, ele também não é 

sintético, pois estabelece programas para atender a todas as iniciativas governamentais, dado, 

novamente, seu caráter universalista. Nesse sentido, o PPA, nas condições atuais de 

operacionalidade, não prescreve, portanto, o que é prioritário para a administração. 

A metodologia do PPA 2020-2023, além de não estabelecer priorização, não resolveu as 

questões relacionadas com o desenho, a institucionalização e a articulação de políticas públicas, 

em especial quanto à sua sistematização e organização 28 . O PPA, apesar de sua pretensão 

programática, é fraco ao articular políticas públicas concretas29. Isso ocorre a despeito dos esforços 

de governança de políticas públicas, cujo maior exemplo é o Decreto n. 9.203/2017, que dispõe 

sobre a política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e 

instituiu do CIG. De modo geral, contemporaneamente, o PPA não dialoga diretamente com essa 

política. 

A assertiva pode parecer paradoxal, pois afirma-se que o PPA é universalista e não sintético, 

bem como que ele é fraco ao articular políticas, mas não é o caso. O que se sustenta, aqui, é que, 

quanto a políticas públicas, não há um alinhamento necessário com o PPA. Isso decorre, pois não 

se parte de uma carteira de programas/políticas públicas estabelecida. O PPA, por meio de sua 

 
28 Tanto é verdade que a capacidade do governo federal, nos últimos anos, de conceber e executar várias novas 

políticas públicas (ou remodelá-las) não é função de um planejamento estratégico em forma de pirâmide (do estratégico 

ao operacional) ou de exercícios derivados da aplicação de qualquer modelo racional compreensivo baseado na 
decomposição de problemas (SANTOS, 2011, p. 321). 
29 Não se tem registro de que estas políticas foram efetivadas a partir do orçamento-programa ou do marco lógico e 

qualquer outro modelo racional-compreensivo ou misto, apesar de toda a receita contida nos manuais de planejamento 

e orçamento. Nesses termos, a teoria do incrementalismo lógico parece oferecer mais instrumentos para subsidiar 
processos complexos de planejamento (SANTOS, 2011, p. 323). 
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vinculação ao orçamento, prevê um espaço onde possam ser materializadas as competências 

governamentais30, mas não indica a realização de políticas públicas específicas. Desse modo, o 

PPA, como reportado pelos gestores entrevistados neste estudo, pode ser considerado um guarda-

chuvas que pode abrigar as iniciativas que os ministérios bem entenderem por realizar, dentro de 

suas competências. 

Compreendendo siso, destaca-se que a metodologia do PPA tem a pretensão de, a partir de 

diagnóstico dos principais problemas do País, elaborar programas para a sua solução. Ocorre que 

o portifólio das políticas públicas efetivamente realizadas pela Administração não é estabelecido 

pelo PPA, é definido ao longo do tempo pelos Órgãos da Administração e se reflete nas suas normas 

e competências institucionais. Essas políticas são, segundo os entrevistados, acopladas às soluções 

desenhadas no PPA, que pouco inova no sentido de políticas públicas reais.  

Isso ficou claro no estudo de caso do MJSP, cujos dois programas finalísticos da 

Administração direta (5015 – Justiça; e 5016 – Segurança Pública, Combate à Corrupção, ao Crime 

Organizado e ao Crime Violento), praticamente refletem as competências do Ministério, sendo que 

seus nomes praticamente replicavam as correspondentes funcionais programáticas (03 – Essencial 

à Justiça; 14 – Direitos da Cidadania; e 06 -Segurança Pública). Em outras palavras, o PPA, de 

certa forma, serve, nesse caso, como mera categorização funcional de atividades e, dada sua 

natureza orçamentária, em pouco difere, de modo prático, das funcionais-programáticas do 

planejamento orçamentário. 

Ademais, no MJSP, há uma carteira de políticas públicas que foi definida ao longo do 

tempo, seu alinhamento com o PPA foi uma decorrência da conexão do planejamento setorial ao 

plurianual, por iniciativa da própria gestão local. Essa carteira foi refletida no PPA por meio de um 

alinhamento deliberado entre o Plano e o planejamento estratégico do Ministério. Este, articula 

iniciativas que refletem as políticas e os processos do próprio Ministério. Desse modo, tem-se o 

rebatimento orçamentário. Com isso fica patente, novamente, que a origem do valor agregado para 

o processo decisório está no planejamento setorial, e não no PPA, que, no caso do MJSP, 

meramente o reflete isso. 

 

30 “Para todas estas organizações, o programa é mais um classificador do gasto, tudo que ele não poderia ser de 

acordo com o modelo” (SANTOS, 2011, p. 328).  
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A doutrina reconhece que o modelo de planejamento governamental nacional não é efetivo, 

pois o PPA não vem sendo tratado como elemento útil no processo decisório estratégico 

(CAVALCANTE, 2014; DE TONI, 2014; SANTOS, 2011).  

É preciso marcar que, na conclusão de que o planejamento é considerado relevante, isso 

ficou patente no planejamento setorial, mas ficou no plurianual de modo agregado, senão difuso. 

A maioria dos gestores consideraram o planejamento, de modo agregado, como importante para o 

processo de gestão. A relevância do PPA, contudo, foi atravessada por críticas acerca de sua 

importância para o processo decisório e para a gestão das unidades. Ocorre que o MJSP aproveitou 

seu plano estratégico, com os respectivos indicadores, no PPA. Assim, atingir as metas estratégicas 

significa atingir as metas plurianuais. Nesse sentido o PPA torna-se relevante, porque representa o 

atingimento das metas do plano setorial do MJSP e da realização das políticas públicas, programas 

e projetos previstos nesse planejamento local. O planejamento, nesse sentido, é considerado 

importante, mas a relevância do PPA é derivada dessa significância do planejamento setorial. 

A conclusão de que o MJSP realizou esforço de definição de políticas e de seu alinhamento 

ao orçamento, ao planejamento e ao PPA reflete a pertinência da organização e da sistematização 

das políticas públicas/programas finalísticos do MJSP. A maior parte dos gestores reconheceu que 

as políticas estavam institucionalizadas, com ressalvas. Eles souberam explicar quais eram seus 

objetivos, suas atribuições, identificar seus gargalos. O reflexo das políticas no planejamento ficou 

claro e justificou grande parte do valor conferido ao planejamento e ao PPA. Do ponto de vista do 

processo decisório, também compreendem que o planejamento setorial e as contingências das 

políticas, em especial do ponto de vista orçamentário, são cruciais para a gestão. 

A conclusão de que o orçamento é considerado como importante para a gestão da unidade 

reforça a significância do orçamento para o PPA na gestão. Houve o reconhecimento de que o PPA 

e o orçamento são complementares. Ressalva-se, novamente, que o alinhamento do planejamento 

setorial ao planejamento plurianual aumentou o valor do PPA, mas tal valor seria intrínseco ao 

planejamento setorial e não ao plurianual. O orçamento é, assim, mais tangível e, no caso do MJSP, 

reflete a carteira de políticas públicas por meio de planos internos. Assim, nesse Ministério, é 

possível tomar decisões concretas, alocativas, acerca de políticas públicas com base no 

planejamento setorial.  

Essa consideração, inclusive, corrobora o caráter subsidiário do planejamento plurianual 

em relação ao orçamentário. O PPA não tem, com isso, o condão de influenciar concretamente o 



112 
 

 

processo decisório acerca de políticas públicas (pois é genérico, universalista e falho no caráter 

estratégico). Com efeito, a LOA, sim, pode subsidiar as políticas e também as limitar em sua 

amplitude, as vezes de modo concorrente entre políticas diversas. 

A ponderação de que o PPA não é considerado como pertinente para a gestão da unidade é 

um dos achados deste estudo. Ressalta-se que é, com ressalvas, que se chega essa reflexão crítica.  

Isso se dá, porque o PPA não influencia a gestão diretamente. O Plano seria relevante na medida 

em que reflete o planejamento setorial e as políticas do órgão, mas essas são independentes do PPA 

e, no caso do MJSP, são alinhadas por iniciativa do próprio órgão. O orçamento e o planejamento 

setorial são, por isso, consideradas mais relevantes para apontar aos gestores o que é essencial ou 

prioritário. 

A conclusão de que o alinhamento das políticas/programas ao planejamento setorial e deste 

ao PPA valorizaram o PPA no âmbito do MJSP demonstra o valor do planejamento setorial no 

âmbito do MJSP. Isso decorre, porque, no planejamento setorial, encontram-se: o planejamento 

estratégico, a carteira de políticas, a definição de processos, o planejamento orçamentário. Esses 

fatores também estão, de certa forma, alinhados ao PPA. A sistemática adotada pelo Ministério 

conferiu, com isso, ganho ao processo decisório local, na medida em que permitiu racionalizar o 

que é prioritário à luz do conjunto de políticas realizadas. Nessa lógica, a decisão alocativa foi 

facilitada. 

A conclusão de que o PPA não influencia as políticas/programas do MJSP, mas estas 

influenciam o desenho do planejamento setorial e do PPA representa muito do que foi discutido 

nos itens anteriores. Essa ponderação reflete que é relevante para os gestores e o que não é. Para 

os gestores, importa o que está no plano local, setorial e, com isso, o que está no PPA é um reflexo 

disso. Em outras palavras, o PPA não acrescenta valor estratégico, ele absorve o valor do plano 

setorial. É muito indicativo dessa conclusão o uso de termos como “acoplamento” ao PPA ou de 

que o PPA seria um “guarda-chuvas”, ou seja, uma “gaveta” ou categoria genérica para as 

iniciativas decididas em nível local – todos esses termos destacados aparecem em diversos e 

distintos momentos das entrevistas.  

De modo geral, compreende-se, com esta investigação, que o PPA continua a não exercer 

o papel estratégico que lhe foi conferido pela Constituição, sobretudo a Carta Magna de 1988. Isso 

decorre, porque o Plano não direciona, nem orienta as unidades governamentais subordinadas ao 

centro de governo. Desse modo, o referido Plano não acrescenta valor ao processo decisório para 
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a gestão de políticas públicas, mas sim aproveita as decisões tomadas nas unidades subordinadas 

para gerar seu próprio significado.  

Essa reelaboração do planejamento setorial é um importante elemento a se destacar. O PPA 

aproveita decisões locais para a sua formulação, pouco valor agregando como direcionamento 

central. Essa dinâmica bottom up – das setoriais para o centro de governo – resulta em uma baixa 

relevância estratégica do Plano, pois este acaba não representando catalisador ou motivador da 

decisão do centro de governo para as unidades. 

Entre as razões para isso, é importante destacar o caráter de previsão universalista de 

atribuições decorrente de sua persistente tônica orçamentária, que pugna para previsão universal 

de despesas. Disso decorre seu baixo valor estratégico, que não agrega ao processo decisório de 

priorizar iniciativas, programas ou políticas. Tudo está contido no guarda-chuvas do PPA, assim 

ele pouco diz sobre o que é importante, salvo a iniciativa de alinhar o planejamento setorial ao 

conteúdo do PPA. Ainda assim, o PPA pouco diz aos gestores sobre como devem agir. 

De modo a tornar o PPA mais estratégico – com valor positivo ao processo decisório –, é 

possível inferir, a partir das conclusões deste estudo, que é necessário o afastamento do modelo de 

universalidade para um com foco nas escolhas estratégicas de governo. Dessa outra maneira, o 

PPA pode predizer quais iniciativas/políticas/programas são prioritárias e, assim, direcionar, de 

fato, o agir dos gestores. 

Para tanto, é imprescindível a inversão da lógica de construção do Plano, com o centro de 

governo, e não as unidades subordinadas determinando quais deveriam ser os rumos da gestão, 

dentro de um universo de programas e políticas definido. Com efeito, é necessário o abandono do 

caráter orçamentário do plano, com a previsão somente do que é estratégico, bem como da 

definição da carteira de políticas públicas federais e de projetos estratégicos, para a seleção de quais 

políticas/programas são prioritárias, seja de continuidade ou instituição, seja de aperfeiçoamento. 

  Seguindo essa lógica, é preciso destacar a importância da definição de um portifólio 

sistematizado das políticas públicas do Governo Federal, como foi feito no MJSP. A definição 

dessa carteira tem elementos positivos per se, entre os quais: (i) a institucionalização das políticas 

e (ii) a definição do escopo e do não escopo da atuação da unidade. Por conseguinte, consegue-se 

ter, em mãos, um guia sobre o quê priorizar ou sobre quais novas políticas devem ser elaboradas. 

Se o PPA for servir como um documento estratégico, de priorização, a matéria a ser priorizada 

deve ser definida, até mesmo para que se permita a realização de um esforço de cálculo de custo 
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de oportunidade. Lembra-se de que a priorização de um elemento implica a não priorização de 

outros. Sabendo disso, no contexto estatal, deixar de realizar políticas estabelecidas por normas 

cogentes, não é uma opção, o que torna a priorização tanto mais complexa. Esses são pontos e 

contrapontos que devem ser ponderados a se mudar ou aperfeiçoar o modelo vigente.  

Sobre as limitações desta investigação, deve-se ter em mente que a presente pesquisa não 

pretendeu ser exaustiva, portanto, tem limites impostos desde seu escopo que é restrito à análise da 

operacionalidade do PPA como vetor para os processos decisórios inerentes à gestão de política 

públicas. Entre outras limitações, de modo exemplificativo, indica-se que não foram consideradas 

as alterações no modelo do PPA 2024-2027, em elaboração em 2023. Também não se considerou 

o emprego do modelo de estudo de caso que, como se sabe, limita a amplitude da pesquisa a um 

lócus, que no caso foi o MJSP. Considerando isso, este estudo não oferece uma visão mais geral 

da Administração pública, pois seu foco é limitado ao MJSP, que tem uma experiência particular 

de alinhamento do planejamento setorial a políticas públicas e ao PPA. Nesse sentido, este olhar 

qualitativo não permite avaliar a experiência de institucionalização de políticas em outros 

ministérios. Pondera-se, ainda, que o foco no PPA não exclui a necessidade de um estudo mais 

aprofundado do fenômeno de institucionalização de políticas. Acrescenta-se, ainda, que o referido 

foco no MJ trouxe, ao presente estudo, uma visão setorial acerca dos fenômenos examinados, não 

sendo, assim, coletados posicionamentos do centro de governo. Essas são algumas das limitações 

que este estudo possui ao assumir um olhar qualitativo instrumentalizado por um estudo de caso.  

Compreendendo todo esse cenário, é possível apontar como possíveis áreas para estudos 

futuros, também de modo exemplificativo, o seguinte: (a) observar a operacionalidade do PPA para 

além do MJSP, inclusive a partir das percepções de membros do centro de governo; (b) aprofundar 

o estudo acerca da formalização de políticas públicas; (c) aferir o resultado das inovações 

metodológicas introduzidas com o PPA 2024-2027; (d) avaliar os resultados da implantação da 

sistemática de gestão de políticas públicas, com os Decretos n. 9191 e n. 9203, ambos de 2017; e 

e) examinar, com maior minúcia, o processo decisório em gestão de políticas públicas vinculadas 

ao planejamento.  

Como se pode apreender, torna-se evidente que a investigação não se limita a este ponto, 

mas, com os resultados apresentados, vislumbra-se um campo altamente promissor. O PPA, como 

mencionado, é um instrumento constitucional que demanda maior efetividade nas estruturas 

existentes. Portanto, cabe à comunidade científica apoiar e aprofundar estudos para a descrição, 
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análise e explicação dos fenômenos relacionados a esse objeto de pesquisa. Neste estudo, foram 

dados os primeiros passos nessa direção, abrindo caminho para futuras investigações e 

contribuições significativas para o aprimoramento do planejamento e gestão através do PPA. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – CARTA DE APRESENTAÇÃO AO MJSP 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO 

 

Brasília - DF,     de                   de 2022. 

 

Ao Senhor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

 

Esplanada dos Ministérios, Palácio da Justiça, Bloco T, Edifício sede.  

CEP: 70064-900 / Brasília-DF  

 

Senhor Secretário-Executivo, 

 

O senhor Washington Leonardo Guanaes Bonini, servidor público federal, regularmente matriculado 

no Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública da Faculdade de Planaltina da Universidade de Brasília, 

desenvolve sua dissertação de Mestrado na área de concentração Estado, Território e Políticas Públicas, cujo 

projeto de pesquisa intitula-se “A operacionalidade do PPA como ferramenta de planejamento e gestão”. 

Com o intuito de viabilizar a realização da pesquisa empírica, solicita-se a anuência de Vossa 

Senhoria no sentido de conceder ao pesquisador autorização para realizar pesquisa documental e entrevistas 

nesta Instituição. Ressalta-se que as informações obtidas serão utilizadas tão somente para fins acadêmicos, 

conforme critérios éticos de pesquisa. 

Caso Vossa Senhoria considere necessário ou conveniente, o nome e qualquer outra forma de 

identificação da Instituição podem ser omitidos do manuscrito final da dissertação, lembrando que os 

indivíduos participantes em nenhuma hipótese serão identificados. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Dr.  

Orientador do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública  
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO  

 
TERMO DE CONSETIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO INSTITUCIONAL 

 
Senhor Secretário-Executivo, 

 
Esta pesquisa será realizada pelo pesquisador Washington Leonardo Guanaes Bonini, aluno 

do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública da Universidade de Brasília (PPGP/FUP/UnB), 
como requisito para obtenção do título de Mestre em Gestão Pública, com a orientação e supervisão 

do Prof. Dr. _______________. 
Informamos que, pela natureza da pesquisa, a participação desta Instituição não acarretará 

em quaisquer danos ou custos. Ressalta-se que qualquer outra informação sobre o assunto poderá 
ser fornecida a qualquer momento pelo pesquisador ou pelo professor orientador. A pesquisa 

intitulada “A operacionalidade do PPA como ferramenta de planejamento e gestão”, tem como 
objetivo Avaliar a operacionalidade do PPA como ferramenta de planejamento e gestão 

governamental. O estudo será realizado por meio de pesquisa qualitativa, com a realização de 
pesquisa documental e entrevistas. Sendo que sua participação consiste em autorizar a realização 

da pesquisa na Instituição. 
Após a conclusão da pesquisa, prevista para agosto de 2023, a dissertação contendo todos os 

dados e conclusões, no formato eletrônico, será disponibilizada para consulta na Biblioteca Central 
da Universidade de Brasília, e uma via encaminhada a essa Comissão. 

Agradecemos sua autorização, ao mesmo tempo em que reforçamos a importância desta 
pesquisa e de sua colaboração para a construção do conhecimento sobre o assunto. 

 

 

Brasília - DF, _____ de ____________. 
 

 

____________________________   ____________________________ 
Prof. Dr. ___________     Washington Leonardo G Bonini 

Professor orientador     Aluno pesquisador 
No Mat. UnB      No Mat. UnB 210009063 

 

 
Tendo ciência das informações contidas neste Termo de Consentimento Institucional, 

eu,____________________________________________, ocupante do cargo de 

____________________________________________, autorizo a aplicação desta pesquisa nesta 
Instituição. 

 
 

Brasília – DF, _____ de _________________ de 2023. 

 
__________________________________________________ 

NOME: 
CARGO: 
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APÊNDICE C - QUESTIONÁRIO: ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

1. A sua unidade gerencia programas ou políticas nacionais? Quais são elas? 

 

2. Como você definiria a influência do PPA na gestão de sua unidade? E do orçamento? 

 

3. Há planejamento setorial (planejamento estratégico) que envolva sua unidade? Os projetos 

estratégicos de sua unidade estão alinhados com o PPA? 

 

4. No momento de tomada de decisão alocativa, de distribuir os alocar recursos (humanos, 

financeiros...) da unidade, qual é o elemento mais útil para orientar o esforço, os programas 

da unidade, os elementos do planejamento estratégico ou os elementos previstos no PPA? 

 

5. Como se representa, ou como se apresentam, os programas ou políticas públicas de sua 

unidade? 

 

6. Os programas do PPA refletem as políticas ou programas realizados por sua unidade? 

 

7. Qual é a sua opinião sobre o PPA, o desenho de programas e o planejamento em geral? 
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APÊNDICE D – RESULTADOS DAS ENTREVISTAS – REPETIÇÕES31 

 

Fonte: Elaboração própria.  
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● 1.1 Dificuldade na definição das políticas

Gr=3
1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 3

● 1.2 Gerencia programas/políticas públicas

Gr=12
1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 12

○ 1.3 Unidade não gerencia programas

Gr=2
0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2

● 2.1 Orçamento influencia a gestão da unidade

Gr=11
1 1 2 1 0 1 0 1 0 1 1 1 1 0 11

● 2.2 PPA influencia a gestão da unidade

Gr=13
0 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 2 1 13

● 2.3 Alinhamento ao PPA é formal

Gr=7
0 2 0 1 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 7

● 2.4 PPA não reflete a carteira de políticas

Gr=4
0 0 0 3 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 4

● 2.5 PPA genérico

Gr=9
0 0 0 3 0 0 0 0 0 1 0 1 1 3 9

● 2.6 PPA não é instrumento de gestão de recursos

Gr=6
0 0 0 2 0 1 1 0 0 0 0 2 0 0 6

● 3.1 Planejamento setorial é mais influenciado pelo orçamento

Gr=2
2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

● 3.2 Planejamento setorial não tem relação com PPA

Gr=2
1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2

○ 3.3 Unidade tem planejamento setorial

Gr=10
1 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 2 1 0 10

● 3.4 Unidade não tem planejamento setorial

Gr=3
0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3

● 3.5 Planejamento setorial está alinhado ao PPA

Gr=6
0 1 0 0 0 0 0 1 0 2 2 0 0 0 6

● 3.6 Planejamento setorial influencia o PPA

Gr=9
0 0 0 3 0 1 0 0 2 0 1 2 0 0 9

○ 4.1 Tomada de decião ad hoc

Gr=5
1 2 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 5

○ 4.2 Tomada de decisão com base no planejamento estratégico

Gr=8
0 0 1 1 0 1 0 1 1 1 1 1 0 0 8

● 4.3 Tomada de decisão baseada no orçamento

Gr=5
0 0 1 1 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 5

● 4.4 PPA auxilia como diretriz decisória

Gr=2
0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2

○ 4.5 PPA, planejamento setorial e orçamento são complementares na 

tomada de decisão

Gr=3

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 3

● 5.1 Políticas são estabelecidas

Gr=17
2 2 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 17

● 5.2 Políticas nem sempre são definidas

Gr=2
0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

● 6.1 PPA reflete as políticas da unidade

Gr=7
1 1 1 2 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 7

● 6.2 Orçamento reflete as políticas da unidade
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0 0 1 2 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 6

● 6.3 PPA reflete tenuamente as políticas

Gr=3
0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 3

● 7.1 reconhece a importância do planejamento e do PPA

Gr=10
1 3 0 0 0 1 1 2 1 1 0 0 0 0 10

● 7.2 PPA não influencia a gestão

Gr=5
1 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 5

● 7.3 PPA não é utilizado para a gestão

Gr=5
0 0 0 2 0 1 0 0 1 0 1 0 0 0 5

● 7.4 Orçamento é a principal peça de gestão

Gr=9
0 0 0 1 0 1 0 0 2 1 1 2 1 0 9

● 7.5 PPA construído com pouca participação da unidade

Gr=5
0 0 0 0 0 1 0 0 3 0 0 0 1 0 5

● 7.6 PPA não é utilizado para avaliação de resultados concretamente

Gr=1
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1

● 7.7 Baixa interconexão entre projetos e programas no PPA

Gr=1
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1

● 7.8 PPA é formalidade
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0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1

Totais 13 15 10 32 6 13 8 12 20 14 14 19 12 9 197
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APÊNDICE E - RESULTADOS DAS ENTREVISTAS – BINÁRIO32 

 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 

 
32 Gr Fundamentação de códigos (número de citações codificadas por um código) ou documentos (citações 
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ANEXOS 

 

ANEXO A - MAPA ESTRATÉGICO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 

Fonte: MJSP (2020a). 33 

 
33 Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/planejamento-estrategico-2020-2023/pdfs-planejamento-estrategico-20-

23/resolucao-cge-no-7-de-30-de-setembro-de-2019_v1.pdf Acesso em: 27 maio 2023.  
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ANEXO B - CARTEIRA DE INDICADORES ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 
 Fonte: MJSP (2020b). 
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34  
 

 

 
Fonte: MJSP (2020b). 

 
34 Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/planejamento-estrategico-2020-2023/pdfs-planejamento-estrategico-20-23/pe-

2020-2023-indicadores_metas_estrategicos_v8.pdf Acesso em: 27 maio 2023.  
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 

 

 
Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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Fonte: MJSP (2020b). 
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ANEXO C – CARTEIRA DE PROJETOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 
Fonte: MJSP (2020c).35 

 
35 Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/planejamento-estrategico-2020-2023/pdfs-planejamento-estrategico-20-23/pe-

2020-2023-carteira_projetos_estrategicos_v9.pdf Acesso em 21/03/2023. Acesso em: 27 maio 2023.  
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Fonte: MJSP (2020c). 



144 
 

 

 

Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 



146 
 

 

Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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Fonte: MJSP (2020c). 
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ANEXO D – CARTEIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA36 

 

Fonte: MJSP (2022). 

 
36 Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/carteira/tabela-de-vinculacao-de-instrumentos-estrategicos-resolucao-23-de-

07_11_22.pdf  Acesso em: 27 maio 2023.  
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Fonte: MJSP (2022).  
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Fonte: MJSP (2022). 
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Fonte: MJSP (2022). 
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Fonte: MJSP (2022). 
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Fonte: MJSP (2022). 
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ANEXO E – CADEIA DE VALOR AGREGADO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 
 Fonte: MJSP (2020d) 37 

 
37 Disponível em https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/planejamento-estrategico-2020-

2023/pdfs-planejamento-estrategico-20-23/diagrama-cadeia-de-valor-processos-estrategicos_rae-outubro-2022-

versao-final-sem-logomarca.pdf Acesso em: 21/03/2023 
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ANEXO F – PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA NO PPA 2020-2023: 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA38 

 

Fonte: Ministério da Economia (2020a).  

 
38 Disponível em: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-

ppa/espelhos_completos_programas_2022.pdf Acesso em: 28 maio 2023.  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: 

Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020a).  
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ANEXO G – RESULTADOS DO ACOMPANHAMENTO DO PPA39 

 

Fonte: Ministério da Economia (2020b).  

 

 
39 Disponível em: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-

ppa/arquivos/completo-relatorio-ri-2022.pdf Acesso em 23/03/2023 Acesso em: 27 maio 2023.  
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Fonte: Ministério da Economia (2020b).  
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Fonte: Ministério da Economia (2020b).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


